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Para saber tudo sobre Geografia

Da trás para a frente.
Para saber tudo sobre Geografia

Da frente para trás.
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Editorial
Criatividade (nas aulas) 

em tempos difíceis…

Escrever sobre «criatividade em tempos difíceis» foi o desafio a que a
Direcção da APG se propôs para o editorial deste número da APOGEO.
Um editorial escrito a várias mãos e com o qual queremos partilhar com

os nossos leitores as nossas (breves) preocupações, as nossas soluções, as nossas
reflexões, diferentes formas de ver a mesma questão.

Imagine-se um professor que volta às salas de aula depois de dez anos de ausência.
Encontra alunos mais rebeldes, menos empenhados, quase que «viciados» ou
formatados pela cultura da facilidade. Insistem em entrar e permanecer na sala
de aula com o boné ou gorro posto e mostram-se estupefactos se o professor lhes
ordena o contrário. Não dominam a leitura das questões formuladas numa ficha
de trabalho, não são capazes de escrever uma frase ou um comentário que en-
volva a reflexão sobre um determinado tema. Não conseguem permanecer sos-
segados num colóquio, passam ao lado de uma exposição sem sequer manifesta-
rem interesse nos cartazes apelativos em mostra. Por outro lado, dominam, como
ninguém, as tecnologias de informação e comunicação, mas recorrem à Internet
para «copiar e colar» integralmente um texto para um trabalho de grupo, sem
sequer filtrarem as informações nele contidas. Quando interpelados sobre as
vantagens de estudar, respondem resignados — «estudar, para quê? O meu irmão
ganha bom dinheiro no IBM» (vulgo «instituto do balde de massa»)...

É claro que este é o cenário mais divulgado pela comunicação social e que con-
diciona as expectativas da maior parte dos docentes quando se confrontam com
uma nova escola ou uma nova turma. Mas nem sempre é assim, felizmente.
Embora a escola vá matando a curiosidade e o espírito crítico de alunos e pro-
fessores, há ainda quem, dum lado e do outro, faça da aula um lugar de apren-
dizagem, um momento de criação, único e não repetível de descoberta da Geo-
grafia, da Terra e dos outros também. E mesmo que tal não aconteça em todas
as aulas, em todas as turmas, o facto de saber que podemos criar esses mo-
mentos é um desafio que torna difícil mas muito interessante a nossa profissão.

É a dificuldade que aguça o engenho. Exactamente porque é humano e desejável
que a nossa actividade tenha resultados, nos momentos a que chamamos difíceis
(porque os nossos procedimentos apresentam uma baixa de rendimento) somos
confrontados com a necessidade de mudar.
Só que a Escola, embora mantenha sempre actualizadas as suas finalidades que
são promover o conhecimento e o gosto por ele nos alunos, como qualquer ins-
tituição ou organização, é um sistema conservador, que se perpetua, com neces-
sidade de ser controlador e por consequência tipificado e regulamentado. Impõe
normas e padrões de procedimentos que mesmo reconhecidamente ineficientes,
curiosamente continuam a ser aceites. 
A inovação, por natureza está em aberto, não pode ainda estar tipificada, pelo
que os mecanismos de controlo da organização rejeitam o que ainda não existe.
É evidente o conflito. Dizem querer inovação, mas antes de começar… há que
definir uma grelha de avaliação!
Entretanto, a sociedade muda sem pedir licença a ninguém. Assim, a nossa cria-
tividade é uma forma de sobrevivência psicológica que pretende dar resposta a
novos estímulos num quadro complexo e desajustado. E este quadro controla-
dor limita-a e compromete-a. 
A verdadeira criatividade faz-se com professores livres, sem medo, com auto-
-estima elevada, generosos, curiosos, com sentido de humor, e despreocupados
em seguir modas. As condições de liberdade estão cada vez mais limitadas, qual-
quer fracasso num procedimento não tipificado é penalizado, quer pela organi-
zação quer pela sociedade, o que leva a uma inovação tímida, descontinuada e
remendada. 
A nossa inovação entra nos planos a longo prazo com objectivos detalhados.
Actualmente, já não se acredita nisso, uma vez que no decurso do seu cumpri-
mento se vão tornar desadequados. Deveríamos definir princípios e uma direc-
ção e livrar-nos da pretensa «segurança» dos velhos formatos que só travam a
inovação e aprisionam a criatividade.

A criatividade em tempos difíceis… é mesmo nesses que mais se revela a criativi-
dade! É perante as dificuldades que a Humanidade tem inventado novas manei-
ras de ultrapassar os (novos) obstáculos que lhe surgem no caminho, não é? 
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É assim que se entende a Cultura — tudo o que o Homem foi e vai acrescen-
tando à Natureza (tanto para a destruir como para a melhorar ou preservar).
Então será que nós, professores, nos contentamos com reproduzir uma prática
mais ou menos aprendida? Será que não queremos ser produtores de Cultura? 
Mas quantas práticas de hoje não são exactamente iguais às práticas de quando
éramos alunos — por exemplo, os testes marcados no livro de ponto para que
não haja dois no mesmo dia (não se pode dispersar o «marranço» por dois
assuntos diferentes, senão baralham-se os assuntos!) A inércia é mesmo muito
poderosa…

Na verdade, seriam imensas as razões para baixarmos os braços e guardarmos a
nossa imaginação na gaveta!!! Horários com sete, oito ou mesmo nove turmas;
mudança de escola no fim de cada ano lectivo, a leccionar outros níveis de en-
sino sem continuidade pedagógica, em escolas mal equipadas…
Mas e os nossos alunos? Nós não queremos limitar o processo de ensino-apren-
dizagem da Geografia à memorização e a uma listagem de factos, conceitos, fenó-
menos e princípios geográficos…

Então… É cada vez mais premente a existência de criatividade na nossa activi-
dade docente…
E em Geografia isso não é difícil!!! 
A criatividade em tempos difíceis deverá ser encarada como um projecto que
pretende valorizar e fundamentar o quotidiano dos professores, em geral e em
particular os de Geografia, através  da utilização de metodologias de ensino que
permitam aos alunos a «regulação» das suas aprendizagens e estimulem a reso-
lução de problemas, sempre norteadas pelo desenvolvimento de competências
sociais e geográficas e utilizadas de forma motivadora de modo a alimentar a
curiosidade e a proporcionar a alegria da descoberta aos nossos jovens.

E é possível?

Como dizia o poeta António Gedeão, também ele professor, «quando o Homem
sonha o Mundo pula e avança»…

Que cada um dê o seu melhor! E não desista.

Publicado em 30 de Maio de 2004 na revista PÚBLICA

Cartoon
Luís Afonso
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O meridiano geográfico:

Origor e a uniformidade de concei-
tos são fundamentais na transmis-

são do conhecimento geográfico.
Uma análise atenta aos manuais es-

colares de Geografia do ensino básico
e do ensino secundário, veículos de
conhecimento geográfico, permite de-
tectar imprecisões, erros ou falta de
uniformidade sobre conceitos ou clas-
sificações de fenómenos geográficos.
Por exemplo, no ensino secundário e
na área da divisão regional do clima de
Portugal, são várias as classificações
propostas e, por vezes, não isentas de
erros. É, ainda, difícil de entender ou
de aceitar, a existência de erros em
conceitos como os de altitude/profun-
didade, na definição de meridiano ou
na classificação de fenómenos atmos-
féricos, como tornados e furacões!

Se considerarmos que um manual
escolar também é, do ponto de vista da
sua elaboração, uma espécie de teste
com consulta, esperar-se-ia mais rigor
na sua elaboração. Para reforçar a im-
portância deste último aspecto, acresce
o facto de, muitas vezes, o professor,
não se socorrendo de outras fontes
quando surge uma dúvida ou neces-
sidade de aprofundar uma qualquer
questão, tender a reproduzir o manual,
perpetuando o erro. A verdade é que a
nossa profissão exige um esforço con-
tínuo de auto-formação e, no fundo,
este artigo resulta desse esforço pes-
soal do autor, o qual deseja partilhar
com os outros colegas.

Contrariamente ao que se lê na
maioria dos manuais escolares (mas
também, infelizmente, em alguns dicio-

A origem do
meridiano geográfico

nários e enciclopédias) um meridiano
geográfico não é um círculo máximo,
nem o meridiano de Greenwich (ou
qualquer outro) um semimeridiano.

Aliás, num manual de referência para
os alunos das licenciaturas em Geogra-
fia como é a Geografía Física de Arthur
N. Strahler (1984, Barcelona, 6.ª edi-
ção espanhola), podemos ler logo na
página 13 do primeiro capítulo: «A rede
geográfica consta de um conjunto de li-
nhas traçadas de Norte para Sul unin-
do-se nos pólos — os meridianos [...]»
ou ainda «[...] é conveniente recordar
que um meridiano é apenas um semi-
círculo máximo e que é um arco de
180 graus.»

Para ficar claro por que o meridiano
geográfico não é um círculo máximo
(360º) devemos investigar a origem da
palavra e o momento histórico em que
foi aplicada pela primeira vez em Geo-
grafia.

Embora os conceitos de latitude e
longitude sejam anteriores a Ptolomeu1

(viveu possivelmente entre os anos 87
e 150 d. C.), foi a ele que ficou asso-
ciado o uso do meridiano geográfico

nos mapas (figura 1). Na sua obra Geo-
grafia, apresentou mapas do mundo
conhecido, com uma projecção carto-
gráfica (Ptlomeu assumia que a Terra
era esférica) e uma rede cartesiana,
onde constavam paralelos de latitude e
meridianos de longitude.

A palavra «meridiano» foi usada para
as linhas da longitude porque, na sua
etimologia, «linha meridiana» significa,
literalmente, «a linha que une os lugares
que têm o meio-dia ao mesmo tempo.»
Como é lógico, uma linha meridiana, a
que define o meio-dia, nunca poderá
ser um círculo máximo, pois, se assim
fosse, numa metade desse círculo má-
ximo era meio-dia, mas na outra meta-
de seria meia-noite!

Há, ainda, outro significado na pala-
vra «meridiano», que tem a ver com o
Sul ou meridião2: por se tratar aqui de
civilizações que viviam no hemisfério
norte e que interpretavam o mundo a
partir dele, ao orientarem-se para o Sol,
ao meio-dia, orientavam-se para sul. Daí
ser acrescentado, frequentemente, à
definição de meridiano, o conceito de
linha Norte-Sul ou traçada de norte pa-
ra sul.

Agora, que esclarecemos a origem
e a natureza da palavra meridiano, é im-
portante referir que a rede cartográfica
actual se baseia, no caso da longitu-
de, num meridiano em particular, o de
Greenwich, Inglaterra. Em poucas pala-
vras conta-se como aconteceu a sua
escolha.

Até meados do século XIX, as coor-
denadas geográficas dos mapas ape-
nas coincidiam na latitude, calculada a

A escolha de 
Greenwich

Figura 1 — A obra de Ptolomeu foi divulgada
na Europa sobretudo após o fim da Idade
Média. Aqui, uma reprodução (séc. XV) de
um mapa-mundo com rede de localização
geográfica.

1 Eratóstenes (276 a. C.-194 a. C.) elaborou o primeiro mapa do mundo com uma rede geográfica. Hiparcos (190 a. C.-120 a. C.) foi o primeiro a localizar lugares com base num sistema de
coordenadas, usando o meridiano que passava por Rodes para contar a longitude e medir o tempo. Ptolomeu (87 d. C.-150 d. C. elaborou mapas regionais e do mundo com sistemas de
coordenadas e extensas tabelas com a localização absoluta de variados lugares do mundo conhecido, embora os seus cálculos não fossem tão exactos como os dos seus antecessores por
ter calculado por defeito a circunferência da Terra. Mais importante terá sido o seu contributo nos sistemas de projecção cartográficos, de que foi um dos pioneiros.
2 Do latim meridinus,a,um. Meridião, por via popular; meridiano, por via erudita.

In Houaiss, Antônio, et al. — Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Lisboa: Círculo dos Leitores, 2003.

José Silva Lobo
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partir do equador terrestre. Para a lon-
gitude havia meridianos para todos os
gostos... um cartógrafo francês usava
o meridiano de Paris, um americano o
de Nova Iorque, e assim por aí fora,
causando confusão e dificuldades aos
utilizadores dos mapas, em particular
na navegação marítima. Para além dis-
so, não havia uma hora internacional
nem normas que a definissem, poden-
do variar o tempo local até na duração
da hora!

Foi assim que, em 1884, se reali-
zou em Washington, EUA, uma confe-
rência internacional promovida pelo pre-
sidente americano, com a finalidade
de, entre outros assuntos, definir um
meridiano de referência, aceite interna-
cionalmente. O meridiano de Green-

wich foi então aceite como o primeiro
meridiano, marcando a longitude zero
e o meio-dia.

A razão da escolha do meridiano de
Greenwich prende-se com os seguin-
tes aspectos:

— A Inglaterra era a superpotência
da época e detinha 70% do comércio
marítimo internacional. Por essa razão,
a maior parte das cartas marítimas usa-
das no mundo já tinham Greenwich co-
mo referência.

— Os EUA também já usavam o me-
ridiano de Greenwich como referência
para zonar o tempo no seu extenso ter-
ritório.

E foi assim que o meridiano que
passava pelo instrumento astronómico
de trânsito circular3 (figura 2) do obser-
vatório astronómico de Greenwich, perto
de Londres, se tornou o primeiro (pri-
me, em inglês) meridiano ou de refe-
rência, com o valor de longitude zero
graus e marcando o meio-dia na con-
tagem internacional do tempo.

Nesta altura, estará já claro que um
meridiano geográfico tem as seguintes
características:

— O meridiano é uma semicircun-
ferência ou arco de 180 graus.

— Os meridianos têm um traçado
norte-sul, convergindo nos pólos.

— A cada meridiano corresponde
um único valor de longitude.

Outros aspectos relacionados com
os anteriores e para completar o vo-
cabulário relacionado com este assun-
to, são os seguintes:

— A cada meridiano corresponde
um antimeridiano, situado exactamente
nas suas «costas».

Definir «meridiano»

— O conjunto de um meridiano mais
o seu antimeridiano forma um círculo
meridiano, esse sim, um círculo máxi-
mo. Esse círculo traça, também, o pla-
no meridiano, o qual corta o plano
equatorial na perpendicular.

— O antimeridiano oposto ao meri-
diano de Greenwich tem um nome e
função especiais: a Linha Internacional
de Mudança de Data. Se a cruzarmos
no sentido este-oeste temos de acres-
centar um dia (por exemplo, se viaja-
rmos de avião dos EUA para o Japão e
tivermos partido num sábado de ma-
nhã, ao aterrarmos no Japão é domin-
go); se, pelo contrário, a cruzarmos no
sentido oeste-este, temos de diminuir
um dia (ao cruzarmos a linha passá-
vamos, por exemplo, de um domingo
para um sábado).

É possível definir o meridiano geo-
gráfico de várias maneiras, mas tendo
em conta o que acabámos de ver, po-
deríamos fazê-lo da seguinte forma:

Um meridiano geográfico é uma se-
micircunferência imaginária, traçada no
sentido norte-sul, unindo os dois pólos

um arco de 180 graus!

Figura 2 — Na imagem é possível ver o edifício
que alberga o principal telescópio de trânsito
circular do antigo observatório de Greenwich.
Repare-se que o telhado do edifício foi
recolhido por forma a deixar uma estreita
faixa de observação, a qual está alinhada com
a linha meridiana imaginária, representada
por uma guia metálica no solo, visível até
à porta do edifício e à base do telescópio.
Reprodução da capa do livro Greenwich Time
and the Longitude. Howse, Derek, NMM
(UK), 1980.

3 Um instrumento astronómico de trânsito circular é um telescópio fixo, que apenas gira num eixo norte-sul, estando esse eixo alinhado com o meridiano do lugar. Este tipo de telescópio serve para
registar a passagem ou trânsito, de um corpo celeste pelo meridiano do lugar, ou de um corpo celeste em frente de outro. Os registos destes telescópios, espalhados um pouco por todo o mundo,
são usado na elaboração das cartas celestes.

Figura 3 —  Os meridianos surgem, nesta
imagem, associados à longitude (graus W, E)
e à hora (-, +). A longitude (l) de um lugar (P)
pode ser definida como o ângulo ou arco de
paralelo, entre o plano meridiano de
referência (Greenwich) e o plano meridiano
do lugar.
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Quanto às incongruências, as mais
comuns são:

— Sobretudo em manuais escolares
e no mesmo texto, referência a meri-
diano e semimeridiano, como tendo o
mesmo significado. Quem elaborou os
textos partiu do princípio (errado) de
que o meridiano geográfico é um cír-
culo máximo4 e, depois, compreenden-
do que o meridiano de Greenwich é
um arco de 180 graus, nomeia-o semi-
meridiano.

— Em obras variadas, surge na defi-
nição de meridiano a alusão a círculo
máximo e a um único valor de longitude
por meridiano. Como vimos, se o meri-
diano fosse um círculo máximo teria de
ter dois valores de longitude.

O autor sentir-se-ia profundamente
recompensado se, para além da revi-
são de conhecimentos sobre a temáti-
ca abordada, este artigo viesse reforçar
o sentimento, nos professores de Geo-
grafia, da forte necessidade de uma
acção contínua de formação e revisão
de conhecimentos.

Face à extensa diversidade de te-
mas científicos que o professor de
Geografia tem de dominar, seria tam-
bém desejável que contributos indivi-
duais ou de grupo, sobre os mais diver-
sos assuntos, chegassem facilmente a
todos os colegas, e se estabelecesse
como que um circuito de informação e
transmissão de conhecimento, o qual
se deveria transformar numa rotina pro-
fissional dos professores.

Foi dentro desse espírito que foi es-
crito este artigo, reconhecendo o autor
na Apogeo um importante elo na ca-
deia ou circuito de informação atrás re-
ferido. 

Nota final

terrestres e com um valor único de lon-
gitude. O meridiano que passa por
Greenwich é conhecido como meri-
diano de referência ou meridiano zero,
e é a partir dele que se mede a lon-
gitude, 180º para este (longitude posi-
tiva) ou 180º para oeste (longitude ne-
gativa).

Naturalmente, uma definição que se
destine alunos do 3.º ciclo do ensino
básico, ou mesmo do ensino secundá-
rio, deverá ser simplificada ou, melhor,
desmembrada no momento de apren-
dizagem, por forma a que possam as-
similar melhor o respectivo conceito e
definição.

A figura 3 procura traduzir, de uma
forma clara, o papel dos meridianos nos
conceitos de longitude e da variação
da hora, podendo ser usada na sala de
aula.

Não é objectivo deste artigo desta-
car este ou aquele manual, livro, enci-
clopédia ou outra fonte, onde o con-
ceito de meridiano surja de forma
errada ou incongruente. Essa tarefa
estará a cargo do leitor, agora certa-
mente apetrechado de outro espírito
crítico. Por essa razão, tipificam-se, de
seguida, alguns erros e incongruências
mais frequentes.

No capítulo dos erros, é frequente
encontrar os seguintes:

— Indicar um meridiano geográfico
como um círculo máximo. Trata-se, sim,
de um semicírculo máximo.

— Chamar ao meridiano de Green-
wich, ou a qualquer outro, um semime-
ridiano.

— Dizer que os meridianos se inter-
ceptam ou cruzam nos pólos. Os meri-
dianos convergem para, ou tocam-se
nos pólos!

Erros
e incongruências

4 O conceito de «meridiano» não é exclusivo da Geografia. É também usado na astronomia e aí, sim, o meridiano astronómico representa um círculo máximo – muito provavelmente, é a confusão
entre os dois tipos de meridiano que tem originado o erro na definição de meridiano geográfico. 

Referências
bibliográficas

As referências bibliográficas que
se seguem, sem serem exaustivas,
surgem divididas entre obras con-
sultadas em papel e obras ou fontes
de informação consultadas digital-
mente, via internet. Esta última opção
foi valorizada pois, como é sabido, a
consulta digital na Web está cada
vez mais facilitada e rica em con-
teúdos. Os colegas podem facil-
mente explorar as inúmeras hiper-
ligações que surgem nas páginas
referenciadas.
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Fontes bibliográficas em formato tradicional

Strahler, Arthur N. — Geografía Física. Barcelona: Ed. Omega, 1982.
Mountjoy, Alan B., et al. — Enciclopédia Geográfica. Lisboa: Selecções do Reader’s Digest, 1988.
Houaiss, Antônio, et al. — Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Lisboa: Círculo dos Leitores, 2003.
Atlas do Mundo, 1492-1992. Lisboa: Ediclube, 1992.

Fontes bibliográficas consultadas na Internet

Páginas de referência:
http://www.vialattea.net/ — Projecto Eratóstenes.
http://scienceworld.wolfram.com/astronomy/ — Página de astronomia.
http://www.rog.nmm.ac.uk/ — Real Observatório de Greenwich.
Meridiano de Greenwich:
http://wwp.greenwich2000.com/
http://wwp.greenwichmeridian.com/ — Onde se pode «visitar» os países que são atravessados pelo meridiano de Green-
wich.
Definição de longitude e meridiano:
O’Connor, J. J., e Robertson, E.F. — English attack on the Longitude Problem, MacTutor History of Mathematics, 1997
(http://www_groups.dcs.st_and.ac.uk/%7Ehistory/PrintHT/Longitude2.html)
http://www.nmm.ac.uk/server.php?show=conWebDoc.1343&navId=00500300f00e — Explicação do conceito de me-
ridiano e da sua história pelo Real Observatório de Greenwich.
http://www.infoplease.com/ce6/world/A0830245.html
http://www.vialattea.net/eratostene/gloss/meridiana.html
http://en.wikipedia.org/wiki/Longitude
Linha internacional de mudança de data:
http://geography.about.com/od/physicalgeography/a/idl.htm
http://www.infoplease.com/ce6/world/A0825342.html
Fusos horários:
http://wwp.greenwichmeantime.com/info/timezone.htm
Glossário:
http://www.vialattea.net/eratostene/gloss/index.html — Glossário geográfico e astronómico do Projecto Eratóstenes
Imagens ou vídeos:
http://www.nmm.ac.uk/server/show/conWebDoc.11968 — Visita virtual (muito interessante) ao museu do observatório
de Greenwich.
http://www.britannica.com/eb/art?id=16698&type=A — Pequeno vídeo (demora a carregar) com uma explicação (em in-
glês) sobre o meridiano de Greenwich e visão da guia meridiana no solo, podendo-se estar com um pé no hemisfério oci-
dental e outro no hemisfério oriental.
http://www.nmm.ac.uk/server/show/conMediaFile.6125 — Imagem do instrumento astronómico principal de trânsito
circular, do observatório de Greenwich.
Biografias:
http://www_groups.dcs.st_and.ac.uk/~history/Mathematicians/Ptolemy.html
http://www_groups.dcs.st_and.ac.uk/~history/Mathematicians/Hipparchus.html
http://www_groups.dcs.st_and.ac.uk/~history/Mathematicians/Eratosthenes.html ■
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A dimensão   
na evoluçaõ do    

Para se compreender um pouco melhor a forma como a
relação entre as actividades humanas e o meio am-

biente constituem um aspecto muito importante nas aborda-
gens geográficas, importa analisar até que ponto a própria
evolução da Geografia como ciência tem contemplado a di-
mensão ambiental. Com efeito, a questão da relação com o
ambiente nem sempre esteve presente nas preocupações
dos geógrafos. Neste artigo procura-se abordar a evolução
do pensamento geográfico salientando a relação privilegia-
da que foi desenvolvendo com as questões do meio am-
biente nas suas diversas dimensões.
Se a criação da Geografia como ciência moderna costuma
ser situada em meados do século XIX, o pensamento geo-
gráfico surgiu com os gregos e a palavra «geografia», por
eles criada, significa exactamente «escrever sobre a Terra».
Assim, a Geografia grega procurava conhecer o mundo por
onde circulavam e o seu contributo para o conhecimento da
Terra permaneceu como referência importante até pratica-
mente aos nossos dias. Durante séculos os gregos preo-
cuparam-se em construir uma imagem rigorosa dos dife-
rentes locais da superfície terrestre não só através da
medição da Terra e da localização dos lugares, mas tam-
bém através da descrição das regiões que visitaram. Isto
significa que se desenvolveram paralelamente duas tendên-
cias da geografia: a geografia matemática, ligada à astro-
nomia e a geografia descritiva, resultante da descrição do
mundo conhecido.
As questões que os gregos colocavam sobre a existência
humana e o meio relacionavam-se com os problemas da vi-
da quotidiana (Glacken, 1996). Assim, a humanidade e a
natureza interligavam-se, na medida em que os gregos não
se preocupavam só em estudar as origens e dimensões da
Terra, como também aquilo que ela poderia proporcionar-
lhes em termos de recursos. A própria literatura grega revela
um profundo interesse pelos costumes e características dos
povos, hábitos alimentares, preferências culturais e outros
aspectos que se tornaram fontes de conhecimento. No en-
tanto, importa salientar que, para além de o meio ambiente
constituir um território para ser explorado, medido e descri-
to, verificam-se já as primeiras tentativas para compreender
e explicar a natureza, para entender a diversidade que com-
põe o mundo que rodeava os gregos.

As conquistas efectuadas pelos Romanos levaram ao alarga-
mento do mundo conhecido — realizaram-se expedições
com o fim de obter conhecimentos pormenorizados das re-
giões a conquistar, elaboraram-se itinerários (sem qualquer
valor cartográfico, pois correspondiam a listas de cidades lo-
calizadas ao longo das principais vias de comunicação), o
mundo romano foi medido e inventariado. No apogeu do Im-
pério Romano foram ainda os sábios gregos que preserva-
ram e desenvolveram os conhecimentos geográficos. Entre
os mais importantes destaca-se Estrabão (64 a. C.-21 d. C.)
que foi um grande viajante, interessado por uma Geografia
Humana descritiva que se opunha à Geografia Matemática.
O facto de os romanos não terem as mesmas preocupações
filosóficas, científicas e estéticas dos gregos, levou a que os
trabalhos dos gregos não tivessem a relevância devida.
Mas, nos testemunhos dos pensadores gregos e romanos
aparecem já referências ocasionais relativamente aos efei-
tos que os lugares geográficos tinham na formação do ca-
rácter dos povos, ideias em parte ambientalistas mas com
uma dimensão cultural igualmente importante (Glacken,
1996).
Com a queda do Império Romano e a difusão do cristianis-
mo iniciou-se um período de regressão no conhecimento
científico e, consequentemente, no conhecimento geográfi-
co. As causas desta regressão encontram-se no contexto
social, económico e religioso que se viveu durante este pe-
ríodo histórico da Europa. A Igreja torna-se o maior poder e
passa a ser ela a dar as respostas que antes eram encontra-
das através da ciência. Convém referir que a civilização ára-
be manteve e desenvolveu os conhecimentos astronómicos
e geográficos da Antiguidade, designadamente na Península
Ibérica. No restante espaço europeu, o pensamento geo-
gráfico continuou  a existir, já que ele é inerente à existência
do próprio Homem, mas ao não ser formalizado em termos
científicos e procurar respostas na ordem religiosa, provo-
cou o ofuscamento da Geografia como ciência durante este
longo período histórico.
Na Idade Média, a ideia da Terra como habitat planeado e
construído por Deus, dominou todas as outras concepções
da natureza. Deus havia criado a natureza para o Homem e
as opiniões do Homem sobre a origem e destino da Terra
eram moldadas e explicadas pela Bíblia (Glacken, 1996).

MARIA HELENA FIDALGO ESTEVES
Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, mesteves@fl.ul.pt
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No entanto, é neste período que se iniciam as primeiras re-
flexões sobre a ideia do Homem como modificador do meio,
resultado de uma acumulação de observações feitas em di-
versas áreas da Europa ao longo de vários anos. A Idade
Média foi também um período de grandes mudanças no ter-
ritório. É, também neste período, que se faz a destruição de
muitas florestas, drenagem de pântanos, extensão das ter-
ras cultivadas com transformação de paisagens sob impulso
das ordens religiosas. Deste modo, as actividade humanas
durante a Idade Média marcaram nova fase de mudanças no
meio natural, obviamente menos dramáticas e intensas do
que aquelas provocadas na sequência da Revolução Indus-
trial.
As cruzadas, as peregrinações aos lugares santos e o re-
nascimento do comércio entre a Europa e o Oriente levaram
a um ressurgir da curiosidade pelo mundo desconhecido e
portanto a uma nova etapa no desenvolvimento da Geogra-
fia, tendo reaparecido os itinerários de viagens, obras que
descreviam terras distantes. Foram também divulgadas tra-
duções de obras da Antiguidade, tendo sido difundidas por
toda a Europa, e a Geografia retomou os dois rumos que ti-
nha seguido desde a Antiguidade: a Geografia Matemática,
ligada à Cartografia e às observações astronómicas e a
Geografia Descritiva. O século XV foi o século das grandes
viagens marítimas e do encontro de mundos diferentes. Ao
mesmo tempo que chegavam à Europa as descrições das
novas regiões visitadas, maravilhando os europeus, pelos
seus climas, vegetação exótica, animais desconhecidos, gen-
tes e hábitos diferentes, foram-se aperfeiçoando os mapas
utilizados nas viagens. A concepção geográfica do mundo
mudou mais rapidamente no primeiro quartel do século XVI
do que em qualquer outra época. O descobrimento da exis-
tência dos antípodas, de climas e povos então desconheci-
dos veio reforçar a ideia da plenitude, riqueza e variedade
da natureza criada por Deus (Glacken, 1996). Mais ainda, a
ideia Homem como modificador do meio ambiente adquire
uma dimensão espectacular com a ocupação europeia des-
tes territórios.
No século XVII é publicada na Alemanha uma obra intitulada
Geographia Generalis da autoria de Varenius (1622-1650)
que teve grande importância  no desenvolvimento do pensa-
mento geográfico deste século e seguinte. Com base nas

reflexões gregas, que distinguiam nas suas descrições
aquelas que eram regionais daquelas que eram gerais e se
referiam a áreas muito vastas ou mesmo a todo o mundo co-
nhecido, Varenius apresentou uma nova classificação da
Geografia:

• uma Geografia geral ou universal, que dizia respeito às ca-
racterísticas físicas da Terra, na qual, utilizando os métodos
da Física e da Matemática, se podiam fazer generaliza-
ções ou leis, independentemente das unidades políticas
(ultrapassando as fronteiras dos próprios estados);

• uma Geografia especial ou particular, regional,  onde se
fazia a descrição de países e regiões atendendo a dois
pontos de vista primordiais: corográfico (estudo particular
de uma região ou país) podendo abranger grandes áreas,
e topográfico abrangendo pequenas áreas e no qual não
seria possível elaborar leis, pois as características das re-
giões resultavam essencialmente da interacção entre o
Homem e o ambiente, e o Homem é imprevisível.

Varenius pressentiu que seria difícil considerar a Geografia
regional como uma ciência, na medida em que ela se ba-
seava numa simples descrição de factos. Assim, era neces-
sário à Geografia criar um conjunto de leis que se pudessem
aplicar na generalidade e que explicassem, também,  os fe-
nómenos encontrados nos estudos regionais. O século XVIII
levantou inúmeras questões aos pensadores face ao mundo
que se abria perante os seus olhos e as influências  do meio
ambiente na vida das populações eram também alvo de re-
flexão.
É no século XVIII que surge Emanuel Kant (1724-1804), fi-
lósofo, que foi professor de Geografia durante quarenta
anos numa universidade alemã. A sua importância para a
Geografia resulta, não do facto de ter trazido conhecimen-
tos sobre novos espaços, mas por ter reflectido muito, co-
mo filósofo que era, sobre a natureza do conhecimento geo-
gráfico e a forma de o classificar. Assim, para Kant, a
Geografia é um conhecimento empírico (adquirido através
da experiência), na medida em que, como ciência deriva
das experiências do Homem. Mas é mais do que conheci-
mento comum porque sistematiza e classifica os factos e,
além disso, está circunscrita à superfície da Terra. Para dis-

   ambiental
   pensamento geográfico
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tinguir a Geografia da História, Kant considera que a primei-
ra descreve a natureza no presente e no espaço, enquanto
a segunda descreve a evolução do Homem ao longo do
tempo. A geografia tem assim uma dimensão espacial e a
História tem uma dimensão temporal.
Na sua teoria da organização do conhecimento científico,
Kant considera as disciplinas organizadas em três conjun-
tos:

• as ciências sistemáticas, que estudam as categorias dos
fenómenos (botânica, geologia);

• as ciências históricas, que estudam as relações entre os
fenómenos no tempo;

• as ciências geográficas, que estudam os factos nas suas
relações espaciais.

Kant assume, assim, grande importância para  a evolução
da Geografia como ciência na medida em que levanta ques-
tões pertinentes sobre a natureza do conhecimento geográ-
fico. A obra de Kant explora profundamente a questão da
teologia na natureza e  a relação entre o Homem e meio am-
biente. Para Glacken (1996) a ideia do Homem como modi-
ficador do meio, com um poder comparável aos agentes na-
turais modificadores do meio natural, como o vento e a água,
torna-se um conceito importante para a compreensão da re-
lação entre a humanidade e a natureza. Com o século XVIII
termina para a civilização ocidental uma época da história da
relação do Homem e da Natureza. O que se segue é algo
completamente diferente, influenciado pela teoria da evolu-
ção, da especialização da ciência e pela aceleração das
transformações na Natureza.
A partir do século XIX verifica-se uma alteração profunda nas
preocupações dos geógrafos — a Terra já é toda conhecida,
o que faz com que a geografia deixe de se interessar pelo
estudo da mesma enquanto astro (Geografia Matemática) e
de ser a ciência da localização exacta dos lugares e da car-
tografia. Neste sentido, com a institucionalização da Geo-
grafia moderna pode-se dizer que as preocupações dos geó-
grafos estão mais focadas no estudo da diferenciação do
espaço e das relações Homem/meio. Estas preocupações,
não sendo novas põem-se agora em novos termos. A Geo-
grafia do século XIX vai desenvolver-se a par das outras
ciências. Alexander von Humboldt (1769-1859) e Karl Ritter
(1779-1859), considerados os pais da Geografia moderna,
vão dar à Geografia um carácter sistemático (organizado em
bases científicas) e uma metodologia própria. 
Humboldt era um naturalista e como os cientistas do seu
tempo, não se dedicava a um só ramo do conhecimento. Os
seus interesses incluíam a Botânica, a Física, a Química, a
Geologia, a Astronomia, entre outras áreas do conhecimen-
to. Curiosamente a Geografia não estava sequer incluída co-
mo ciência nas suas reflexões. Interessava-lhe a Geografia
matemática que tratava da localização absoluta dos lugares
à superfície terrestre. O principal objectivo de Humboldt era
a procura de uma ciência integradora através da qual se pu-

desse demonstrar a harmonia da natureza, pois considerava
a Terra como um todo orgânico, em que os diversos fenó-
menos eram interdependentes. A razão por que se conside-
ra Humboldt como um dos fundadores (Clozier,1972) ou
percursor (Capel,1983) da Geografia moderna prende-se
exactamente com o facto do seu trabalho, procurar explicar
aquilo que diferencia as diversas áreas da Terra, tentando
encontrar as relações que se estabelecem entre os diferen-
tes fenómenos à superfície terrestre, de modo a produzirem
espaços com características diferentes. 
Deste modo, Humboldt interessou-se pela diferenciação es-
pacial e considerou a paisagem como resultado da integra-
ção dos diferentes fenómenos. Das suas investigações fei-
tas à escala regional, continental ou mundial, resultou uma
sistematização de conhecimentos geográficos. A Geografia
passou a ser, com o contributo de Humboldt uma ciência
sistémica, o que significou que o mesmo fenómeno podia
ser estudado tanto a nível mundial como a nível regional.
Humboldt demonstrou como o homem dependia do solo, do
clima, da vegetação e como estes dependiam uns dos ou-
tros. Representava a unidade do mundo físico com todos os
fenómenos interdependentes entre si (Capel,1983). Para
Orlando Ribeiro (1969) as obras de Humboldt são sem dúvi-
da um marco importante da Geografia moderna, onde a par
de uma segura atitude científica, se encontra uma concep-
ção ampla e integradora no estudo dos fenómenos à super-
fície da terrestre.
Karl Ritter, contemporâneo de Humboldt, estudou Filosofia,
Matemática, História e Ciências Naturais. Ao contrário de
Humboldt, que foi um grande viajante, Ritter baseava o seu
conhecimento essencialmente em leituras de trabalhos exis-
tentes e reflectindo sobre essas obras preocupou-se com a
natureza da Geografia. No entanto, não encontrou soluções
que lhe permitissem definir essa natureza. A sua descrição
do mundo é um trabalho de compilação, crítica e de refle-
xão sobre mapas e leituras (Ribeiro, 1969). Verificou que a
Geografia obtinha os seus dados de fontes muito diversas e
aquilo que lhe dava unidade era o facto de se debruçar so-
bre a superfície terrestre, onde o ser humano vivia. 
Para Ritter os fenómenos à superfície da Terra e as suas in-
teracções tornaram-se muito importantes. Era professor e
escreveu uma obra vasta onde descreveu diversas áreas do
mundo, tentando integrar o quadro físico com a ocupação
humana. Na sua obra existe uma grande preocupação pe-
dagógica no sentido de tornar a Geografia uma disciplina
que passasse a fazer parte dos curricula universitários. Para
Ritter, a Terra e os seus habitantes mantêm-se na mais es-
treita reciprocidade. Assim a Terra tem influência sobre os
humanos e estes últimos sobre ela. Ritter permaneceu filó-
sofo e idealista defendendo sempre que a natureza existe
para o homem e vice-versa (Capel, 1983). 
A partir de Humboldt e Ritter ficou estabelecida a metodolo-
gia da Geografia moderna. A contribuição dos dois foi, no
entanto, distinta. Enquanto Humboldt estudava diversos as-
suntos a várias escalas, dando à Geografia um carácter de
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culturas resultavam das condições do ambiente natural. 
A Geografia passou a ter um carácter positivista, na medida
em que pretendia levantar hipóteses, fazer deduções e for-
mular leis. Surgiu nesta altura o perigo de a Geografia se
fragmentar em duas direcções: a Geografia física, praticada
por geógrafos que vinham da área das ciências naturais e a
Geografia humana, praticada pelos geógrafos com forma-
ção histórica. Isto porque na Geografia física seria mais fácil
aplicar o método das ciências naturais, seguindo a corrente
positivista. No entanto, na base da visão geográfica de Rat-
zel encontrava-se uma concepção orgânica da Terra que
conduzia a um estado integrado dos fenómenos, incluindo
os humanos (Capel, 1983).
Ratzel teve o mérito de dar à Geografia um método científi-
co, podendo ser considerado o primeiro a estudar cientifica-
mente a Geografia humana. Mais ainda, manteve a unidade
entre a Geografia física e a Geografia humana, pois no seu
trabalho, o Homem está sempre relacionado com o ambien-
te físico. A teoria determinista foi desenvolvida principalmen-
te nos Estados Unidos da América por discípulos de Ratzel.
A mais importante foi Ellen Semple que na sua obra deu a
maior importância à influência do clima nos comportamen-
tos humanos. Outros geógrafos americanos, como William
Davies, desenvolveram os seus estudos sobre as caracterís-
ticas físicas de terra considerando o efeito dessas caracte-
rísticas naturais no homem e nas suas actividades.
Como reacção ao positivismo, surgiu nos sinais do século
XIX, o historicismo que veio acentuar o papel do homem na
sociedade. A sua origem reside no desenvolvimento das
correntes filosóficas neoidealistas e neokantianas. Segundo
o historicismo, as ciências humanas diferenciam-se das
ciências naturais e não podem aplicar os seus métodos.
Surge novamente a distinção feita por Kant entre ciências
sistemáticas (organizadas em bases científicas) e ciências
ideográficas (que estudam casos únicos). Do historicismo
surge, na Geografia, o possibilismo que se opõe ao determi-
nismo. Segundo o determinismo o Homem resulta do am-
biente enquanto que para o possibilismo o Homem é um
agente que actua no meio. Isto significa que, qualquer gru-
po humano toma conhecimento do ambiente físico que o ro-
deia, consciencializa as formas como o pode utilizar e selec-
ciona a utilização a dar ao espaço de acordo com as suas
necessidades e capacidades técnicas. Com o possibilismo,
a Geografia ultrapassa o perigo de se dividir em Geografia fí-
sica e Geografia humana e passa a situar-se entre as ciên-
cias naturais e as humanas, definindo como objecto de es-
tudo a região (que resulta de uma síntese das influências
recíprocas entre o homem e o meio). Para os geógrafos
possibilistas as relações Homem/meio são relações de con-
tingência e não deterministas. Assim, Homem e meio in-
fluenciam-se mutuamente (Capel, 1983).
Vidal de la Blache (1845 - 1918) foi o fundador da escola
regional francesa. Era um historiador que se interessava pe-
las questões da Geografia, e professor desta disciplina.
Com Vidal de la Blache, a Geografia torna-se claramente an-

ciência sistemática, Ritter complementou e organizou peda-
gogicamente o trabalho de Humboldt, dedicando especial
atenção às descrições e análises regionais, tentando expli-
car a inter-relação entre os fenómenos nela existentes, pois
considerava que as leis criadas pela Geografia sistemática
se deviam verificar nas diversas regiões. 
Após a morte de Humboldt e Ritter, a Geografia mantém-se
como disciplina leccionada no ensino primário e secundário
e para seu dinamismo contribui ainda a criação de numero-
sas Sociedades de Geografia, ligadas às grandes viagens
de exploração do interior dos continentes. Foi exactamente
a constituição das Sociedades de Geografia e a sua ligação
às estruturas do poder, que levou a uma expansão do ensi-
no da Geografia nas universidades e ao reconhecimento ofi-
cial da Geografia como ciência, apesar da oposição de mui-
tos cientistas não geógrafos. Deste modo, apesar de não se
verificarem avanços no pensamento geográfico, a Geografia
permaneceu como uma disciplina muito dinâmica ao longo
da segunda metade do século XIX.
A Geografia dedicava-se ao estudo dos climas, da reparti-
ção das formações vegetais e animais e sobretudo à geo-
morfologia (era sem dúvida Geografia física). A Geografia 
humana pouco evoluiu neste período e continuou a empre-
gar-se o método de Ritter: descrever a relação entre o Ho-
mem e o meio em que vive. A Geografia humana esteve
mesmo em risco de desaparecer, na medida em que, para
os cientistas da época, uma vez que o comportamento hu-
mano é imprevisível, logo em Geografia humana não é pos-
sível elaborar leis (o que lhe conferia um carácter não cientí-
fico).
Em meados do século XIX, com Auguste Comte surge a filo-
sofia positivista que abre às ciências uma nova metodologia.
Na sua essência, o positivismo não admite a separação en-
tre o mundo físico e o mundo do espírito, entre as ciências
da natureza e as ciências do Homem. A filosofia positivista e
as ideias evolucionistas da Darwin (que influenciou os cien-
tistas sociais levando-os a rever os seus conceitos) influen-
ciaram também muitos geógrafos que, a partir delas cons-
truíram a teoria do determinismo geográfico sobre a relação
homem/meio: tal com os organismos biológicos necessita-
vam de se adaptar ao meio para poderem sobreviver, tam-
bém o Homem necessitou de adaptar o seu modo de vida
ao ambiente em que vivia. 
A geografia de Ratzel (1844 - 1904) é determinista e tor-
nou-se na ciência que estudava as respostas do Homem ao
meio físico e por isso devia ser capaz de prever como o ho-
mem reagiria em diferentes ambientes. A Geografia determi-
nista desenvolveu-se principalmente na Alemanha e nos Es-
tados Unidos e Ratzel, que era professor universitário,
interessou-se sobretudo pelas migrações humanas. Exami-
nou as causas que levaram à concentração da população
em algumas áreas da superfície terrestre, a influência do
ambiente físico nas deslocações e na distribuição da popu-
lação, nos indivíduos e na sociedade, tendo concluído que
o Homem vivia sujeito às leis da natureza e que as diversas
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tideterminista. O seu objectivo não era estabelecer relações
causais nem criar leis sobre as relações Homem/meio. Era
sim observar as relações mútuas entre o Homem e o am-
biente físico, nas quais não se podem estabelecer limites
entre fenómenos naturais e culturais porque eles se interpe-
netram. A Geografia regional não teve em todos os países
exactamente a mesma orientação que lhe foi dada por Vidal
de la Blache em França. No entanto, quer na Geografia 
regional francesa, quer na anglosaxónica e mesmo na portu-
guesa, os elementos físicos e humanos da região interrela-
cionam-se, constituindo a síntese que caracteriza a Geografia
regional. Entre as principais características do possibilismo
é inegável a importância da dimensão ecológica. Com efei-
to, os factos da Geografia humana relacionam-se com o
conjunto terrestre e só são explicáveis por ele. Para além
disso, o possibilismo estabelece uma análise explicativa das
relações entre os vários elementos físicos e biológicos de
um determinado conjunto.
Para Orlando Ribeiro, expoente máximo da geografia regio-
nal portuguesa, o Homem para ser compreendido precisa
de colocar-se no seu ambiente natural. Por outro lado, ele
vai actuar sobre a Terra, isto é, vai humanizar as paisagens.
Deste modo, para o possibilismo, o meio ambiente transfor-
mado pelo Homem retracta a sua inteligência e o seu poder
criador. O meio em que o homem vive, para a Geografia hu-
mana Possibilista traduz o destino humano que, ao modelar
a fisionomia das regiões, lhes confere a sua personalidade
geográfica (Ribeiro, 1970).
Alfred Hettner (1859-1941) ao reler Kant, retoma as suas
ideias e define a Geografia como a ciência que estuda o es-
paço. A sua preocupação fundamental era banir o dualismo
da Geografia, o perigo da sua divisão em física e humana, e
consegue-o ao considerar que, na medida em que ao estu-
dar simultaneamente, num mesmo espaço, fenómenos físi-
cos e humanos, a geografia é ao mesmo tempo uma ciência
física e humana. As ideias de Hettner são retomadas nos Es-
tados Unidos da América por outro geógrafo, Richard Harts-
horne (1939, citado por Gomes, 1996)) que acentua o ca-
rácter corológico desta, isto é, ciência que se dedica ao
estudo da diferenciação espacial da superfície terrestre, das
suas diferenças regionais e da associação de diversos fenó-
menos num espaço concreto, a diferentes escalas.
Embora se considere o fim do século XIX dominado pelas
correntes historicistas, o positivismo continuava a influenciar
algumas áreas científicas. Assim, no início do século XX, al-
guns círculos intelectuais vão aprofundar a linha positivista,
desenvolvendo uma nova corrente da filosofia, designada de
neopositivismo, e que é profundamente anti-idealista, consi-
derando que a investigação científica e os seus resultados
devem ser expressos de uma forma clara, o que exige o uso
da linguagem matemática e da lógica (Capel, 1983), corren-
te que só se afirmará na Geografia, na segunda metade do
século XX.
O período de 1930-1940 é considerado por muitos autores
como decisivo na evolução das ciências sociais, não só por-

que muitas das ideias do século XIX estavam em crise, mas
também porque este período coincidiu com uma situação
de grave crise socioeconómica nos Estados Unidos da
América e também na Europa. A Segunda Guerra Mun-
dial correspondeu, por sua vez, a um período de paragem
no desenvolvimento da maior parte das áreas científicas, en-
tre elas a Geografia. Após o período da guerra, as ciências
sociais viram-se solicitadas a responder a novos tipos de
problemas: os problemas da organização espacial implica-
vam a procura de soluções que permitissem optimizar a utili-
zação do espaço terrestre, de modo a que a própria organi-
zação espacial das actividades humanas ganhasse eficácia
em si mesma e nas relações a estabelecer com o espaço
envolvente (Ferreira, 1990). Embora um pouco mais tarde
do que as outras ciências sociais, também a Geografia so-
freu a influência do movimento neopositivista anglosaxónico.
Esta nova Geografia, nascida da influência neopositivista na
análise geográfica, nos Estados Unidos da América e que
cedo se expandiu ao Reino Unido e países nórdicos e só
mais tarde às restantes escolas geográficas europeias, pôs
em questão a maior parte dos conceitos aceites pela comu-
nidade de geógrafos até então.
Ao contrário da Geografia possibilista, em que cada caso é
único e o seu estudo se faz através de uma análise minucio-
sa, da qual se tiram conclusões por método indutivo, a Geo-
grafia neopositivista, também designada Nova Geografia ou
Geografia quantitativa, vai utilizar o método hipotético-dedu-
tivo, a construção de hipóteses a partir de teorias, hipóteses
que a recolha e tratamento de informação vão, ou não, com-
provar e a construção de modelos que traduzem uma certa
imagem da realidade. Deste modo, a Geografia abandona o
Possibilismo, assume-se como ciência exacta que pretende
chegar à explicação científica e á formulação de leis gerais.
Geógrafos como Schafer (1971, citado por Gomes, 1996)
e Hagget (1979, citado por Gomes, 1996) entre outros,
procuram construir modelos de optimização da utilização do
espaço, para que a distribuição das actividades humanas
fosse mais rentável e eficaz. Acreditava-se que o desenvolvi-
mento tecnológico poderia mudar os aspectos físicos do
meio, de acordo com as necessidades do Homem. Neste
período o meio ambiente encontra-se subordinado à vonta-
de humana e é percepcionado cada vez mais em termos re-
lativos e cada vez menos em termos absolutos. Deste mo-
do, pode-se afirmar que, na chamada nova Geografia, as
preocupações ecológicas não estão presentes, ou pelo me-
nos, não são muito importantes.
Na década de sessenta surgem as primeiras críticas à Geo-
grafia neopositivista que se prendiam com o facto dos mo-
delos em que se baseavam serem insuficientes para expli-
car a realidade social, encontrando-se afastados da conduta
real do Homem e principalmente, não tinham qualquer preo-
cupação em termos de resolução dos problemas sociais
que afectavam a humanidade. Limitavam-se, assim, a cons-
truir um mundo fictício com base em certos pressupostos de
racionalidade económica. Para além disso, a Geografia físi-
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ca especializara-se em áreas como a Geomorfologia e a Cli-
matologia, aproximando-se mais das ciências naturais, facto
que provocou um afastamento em relação à Geografia hu-
mana. As principais críticas apontadas à nova Geografia
prendem-se exactamente com o facto de ter despersonali-
zado o Homem ao considerar comportamentos médios de
pessoas «abstractas» e puramente racionais, transformados
numa equação matemática e espoliando-os da sua existên-
cia e vivência real (Santos, 1978).
As ciências sociais são chamadas a resolver novos conflitos
sociais (problemas urbanos, pobreza, conflitos laborais, ex-
clusão social, entre muitos que se poderiam referir); simulta-
neamente tomou-se consciência da degradação crescente
da biosfera e surgem os movimentos ecologistas com gran-
de impacto social. O sistema de racionalidade surgido da re-
volução científica do século XVII entra em crise. Os cientis-
tas começaram mesmo a questionar-se sobre o papel da
ciência e da tecnologia e sobre as suas relações com os va-
lores fundamentais da vida humana (Lacoste, 1977). Duran-
te a década de setenta, estas tomadas de consciência atin-
gem o seu apogeu. A Geografia como todas as outras
ciências sociais, sofreu também uma forte influência das
correntes críticas antipositivistas que se expandiram neste
período. A valorização da subjectividade e da dimensão pes-
soal no campo da Geografia vão dar-lhe uma nova perspecti-
va, chegando mesmo a considerar-se que a Geografia do
comportamento e da percepção precederam as outras geo-
grafias radicais. Para a Geografia do comportamento e da
percepção, a preocupação é responder a questões sobre o
meio, sobre a sua organização espacial, mas tomando co-
mo factor dessa mesma organização as condições psicoló-
gicas que lhe dão origem. Assim, o Homem organiza o meio
mais em função da percepção que tem do que do conheci-
mento objectivo do mesmo. As decisões tomadas sobre a
organização espacial, ao actuarem sobre a imagem de um
espaço, aproximam-se mais da realidade humana do que os
modelos económicos faziam (Capel, 1983).
As novas questões colocadas às ciências sociais e a influên-
cia de novas correntes filosóficas trouxeram assim altera-
ções mais ou menos profundas à Geografia. Foram mesmo
alguns dos geógrafos mais importantes da nova geografia,
como Bunge (1979, citado por Gomes, 1996) e Harvey
(1969, citado por Gomes, 1996), que acabaram por liderar
o movimento crítico. O método científico positivista foi consi-
derado insatisfatório e tornou-se necessário repensá-lo e al-
terá-lo. Esteve presente nesta reflexão a consciencialização
dos novos problemas mundiais, bem reais, para os quais pa-
recia não haver resposta e entre os mais importantes surge
o problema da degradação ambiental que parecia incontro-
lável e de consequências catastróficas.
Estas preocupações dão origem a um movimento crítico ra-
dical, uma corrente oposta à da Geografia quantitativa e aos
modelos simplificados que elabora. A Geografia radical vai
debruçar-se sobre uma vasta gama de temas geográficos,
alguns completamente novos, mas que incluem sempre, de

modo explícito, a dimensão espacial dos fenómenos. A
Geografia radical seguiu basicamente duas orientações es-
pecíficas:

• a Geografia radical liberal, orientada por princípios demo-
cráticos, que pretendia dar aos geógrafos um papel fun-
damental nas questões de ordenamento do espaço para
minorar os problemas sociais e conseguir as mudanças
sociais desejadas;

• a Geografia radical marxista, utilizando a teoria marxista
como fundamental para a análise geográfica, procurando
criar uma sociedade mais equitativa, sem pobreza e sofri-
mento.

No contexto das reacções ao positivismo desenvolve-se a
Geografia humanista. De uma maneira geral, a geografia hu-
manista recusa o carácter simplificado, abstracto e determi-
nista da Geografia quantitativa e propõe um carácter mais
humano, em que os significados, valores e propósitos das
acções humanas também tenham importância. Assim, o Ho-
mem é a medida de todas as coisas e não existe conheci-
mento objectivo sem a consideração deste pressuposto. Na
Geografia humanista, isto significa que a acção humana não
pode jamais separar-se do seu contexto, seja ele social ou
físico. O Homem torna-se um produtor de cultura, no senti-
do de atribuição de valores às coisas que o cercam.
A Geografia humanista, que se desenvolve em paralelo com
as escolas da percepção e do comportamento, interioriza 
o conceito de espaço vivido como uma dimensão da expe-
riência humana dos lugares (Frémont, 1976, citado por 
Gomes, 1996). Deste modo, o espaço vivido deve ser com-
preendido como um espaço de vida, construído e represen-
tado pelos autores sociais que se movimentam nesse espa-
ço, mas também vivido pelo geógrafo que, para interpretar,
precisa de absorver completamente esse ambiente. A ciên-
cia geográfica, definida pelo conceito de espaço vivido,
não tenta criar leis, nem observar realidades generalizá-
veis. Parte, pelo contrário, da singularidade e da individuali-
dade dos espaços estudados e o seu objectivo principal 
é fornecer um quadro interpretativo às realidades vividas es-
pacialmente. A Geografia humanista que privilegia o espaço
vivido trata exactamente das representações de ordem sim-
bólica que estruturam qualquer atitude e concepção face 
a um espaço de referência e, muitas das características 
do espaço vivido sãos similares às da Geografia fenomeno-
lógica (Gomes, 1996). Desenvolve-se assim a importância
que é dada aos aspectos de ordem cultural no estudo das
paisagens e o humanismo torna-se a entrada do mundo
poético no mundo científico, representando a tomada de
consciência da explicação necessária da sua própria sub-
jectividade.
Ligados a esta corrente da Geografia aparecem os estudos

ligados à percepção do espaço. Os temas ligados à dimen-
são simbólica dos lugares, às formas preceptivas e de re-
presentação colectiva vão encontrar um campo de estudo
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na Geografia humanista, na cultural e do comportamento.
Este vector de investigação em torno dos chamados lugares
simbólicos (Lynch, 1960, citado por Mela, 2001) corres-
ponde ao estudo dos territórios (urbanos e rurais) dotados
de características que permitem uma forte identificação
emotiva por parte dos sujeitos sociais. A temática da per-
cepção do ambiente tende a sublinhar os valores geográfi-
cos e socioeconómicos de uma paisagem. Pode-se referir
que, não sendo particularmente «ecológicas», é clara a rela-
ção que, estas abordagens geográficas captam entre os in-
divíduos e o seu meio, considerado como um produto emi-
nentemente cultural e revestido de sentidos. Em paralelo
com a diversificação de perspectivas geográficas, assiste-se
a uma diversificação de metodologias e os métodos quanti-
tativos perdem a posição hegemónica, face ao desenvolvi-
mento de metodologias qualitativas. Entretanto surgem no-
vos temas de estudo para a Geografia entre os quais se
destaca a questão ambiental.
A crise global do nosso tempo não é apenas a crise das re-
lações Homem/natureza, a crise demográfica, a crise urba-
na ou a crise ambiental. Agrava-se cada vez mais a situação
de desigualdade entre as sociedades humanas e nas pró-
prias sociedades humanas. As novas preocupações mun-
diais e disciplinares levaram os geógrafos humanos a aproxi-
mar-se mais dos sociólogos, dos urbanistas e dos
economistas, enquanto os geógrafos físicos se mantiveram
metodologicamente mais próximos dos cientistas naturais.
Tornou-se, assim, mais evidente a ruptura entre estes dois
grupos de geógrafos.
Para Lacoste (1989) esta ruptura não resultou simplesmen-
te da evolução de algumas disciplinas próximas da geogra-
fia, que se autonomizaram, como é o caso da geomorfologia
e da meteorologia, mas resultou também do facto de o dis-
curso geográfico estar cada vez mais em contacto com o
discurso das ciências sociais e económicas e ter maior
consciência social. Actualmente as próprias ciências sociais
procuram novas explicações para a compreensão dos pro-
blemas económicos, políticos e sociais que vão surgindo.
Essa procura tem por base correntes filosóficas diferencia-
das pertencentes à designada Moderna Teoria Social
(Craib, 1985), na qual se destaca o contributo de Bhaskar e
Giddens.
Retomando a questão da evolução do pensamento geográ-
fico e das relações humanidade/meio ambiente é oportuno
fazer uma síntese de muitas das etapas que foram sendo
descritas ao longo desde capítulo, para não esquecer as 
relações de afinidade entre a geografia e o ambiente. Para
Claval (1979), desde fins do século XIX, os geógrafos es-
tudam as relações entre o Homem e o meio natural. Prati-
cam a ecologia, e de um local ao outro, as relações entre o
meio e os seres vivos são extremamente sensíveis para a
geografia. Durante o século XX, para os geógrafos da geo-
grafia quantitativa, as preocupações ecológicas perdem im-
portância uma vez que o espaço é reduzido a modelos sim-
plificados. Nos fins do século XX e por todo o século XXI

continuará a ser necessário lutar contra problemas como o
superpovoamento  e actividades que provocam a destruição
de inúmeros espaços, com todos os perigos inerentes a es-
te facto.
Foi para responder a esta necessidade de entender o espa-
ço através de novos conceitos que os geógrafos se interes-
sam pela utilização de metodologias ligadas à sociologia, à
etnologia ou à psicologia, no sentido de dar um novo esta-
tuto à geografia, tornando-a também indispensável ao de-
senvolvimento das outras ciências humanas e sociais, conti-
nuando a reforçar as estreitas relações que mantém com as
ciências do meio. Isto significa que não se verificou um rom-
pimento com a geografia tradicional, pelo contrário, estas
novas abordagens trouxeram algo mais no sentido de pos si-
bilitar uma melhor compreensão do mundo actual (Claval,
1979).
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«A gente aprende até com quem não nos quer ensinar»
(Francisco Simão Maria, taxista de Lisboa, 2005)

Usar as TIC para ensinar Geografia:
reflexões sobre informação,
conhecimento e educação geográfica

ção central na Economia actual e pas-
sou a preencher a vida quotidiana de
grande parte dos cidadãos nos países
desenvolvidos. Um bom indicador des-
ta presença permanente, não só nos
computadores mas também em muitos
dispositivos do quotidiano, é-nos dado
pela identificação dos problemas cria-
dos pelo chamado bug do ano 2000 e
os receios que provocou. Thrift e

as TIC não ocupam uma posição com o
mesmo grau de centralidade na escola.
Há alguns atrás, Seymour Papert, o in-
ventor da linguagem LOGO, referia que
ao contrário do que acontece na maior
parte dos sectores da sociedade, um
viajante no tempo, de séculos anterio-
res, poucas diferenças encontraria nu-
ma sala de aula dos nossos dias. A si-
tuação já não será completamente a

mesma, como se pode verificar pelos
enormes investimentos feitos nos últi-
mos anos em termos de equipamento e
também em formação de professores.
Instituições internacionais, como a 
OCDE, reconhecem o papel central
das TIC na Educação.
«Just as computer technology has pro-
ved a powerful tool in re-engineering
many areas of human endeavour, it has
the potential to transform the proces-
ses of learning and teaching. Moreo-
ver, as information-rich technology dif-
fuses pervasively into homes and
workplaces, it increasingly calls into
question the relevance of much within
traditional knowledge-based curricula.
In a world with easy access to huge
stores of information, the skills of ac-
cessing, handling and using data and
materials become more important than
the ability to recall in detail ever greater
amounts across many fields of know-
ledge.» (OCDE, 2001, 19)
Se as TIC se impuseram como novas
técnicas para realizar novas tarefas,
elas também permitem questionar os
valores em que anteriormente assenta-
vam muitas aprendizagens, inclusive
no campo da Geografia.
Muitos têm sido os estudos sobre a uti-
lização das TIC realizados, sobretudo,
na perspectiva das Ciências da Educa-
ção. Nesta comunicação propõe-se
uma abordagem diferente em que se
pretende analisar em que medida os
contributos da Geografia e da Econo-
mia do Conhecimento poderão consti-
tuir vias a explorar para uma melhor

Figura 1. Equipamentos afectados pelo bug do ano 2000. Thrift e French (2002, 317)

1. Introdução

A sociedade actual está de tal forma
impregnada pelas Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TIC) que as
expressões «Sociedade de Informa-
ção», «Sociedade do Conhecimento»
ou «Sociedade da Informação e do Co-
nhecimento» se tornaram lugares co-
muns utilizados sem definição nem re-
flexão. Em qualquer caso, expressam
a convicção de que o Conhecimento
se transformou num factor de produ-

French (2002) resumiram-nos no se-
guinte quadro.
Actualmente uma situação semelhante
atingiria um grau incomensuravelmente
superior. De tal forma que, curiosa-
mente, um site educativo americano
propôs o dia 20 de Abril de 2005 co-
mo «The Imagine A Technology Blac-
kout Day», com um conjunto de pro-
postas educativas baseadas no tema
do impacto da tecnologia na socieda-
de, a partir da suposição do que seria
um dia sem tecnologias... 
Podemos interrogar-nos por que razão

APOGEO 30 015-027_Usar as TIC.qxd  20/01/09  13:10  Page 15



16

apogeo Março 2006
AN

ÁL
IS

ES
 E 

RE
FL

EX
ÕE

S

compreensão do papel das TIC na
aprendizagem em geral e na da Geo-
grafia em particular.
Para tal, teremos de abordar os con-
ceitos de Informação, Conhecimento,
da sua produção/reprodução e disse-
minação. Procuraremos igualmente cla-
rificar a imagem social da Escola e da
Educação e o entrave que muitas ve-
zes constitui para a compreensão do
papel das TIC na aprendizagem. 
Mas a questão central é a do que fazer
com estas novas ferramentas. Tomadas
apenas como mais uma corrente ou
mais uma experiência pedagógica, as
TIC parecem sustentar uma comunida-
de unificada de utilizadores que têm em
comum os conhecimentos sobre o seu
uso. Na verdade, ainda que aparente-
mente inovadoras, as tecnologias po-
dem servir de suporte às metodologias
mais rotineiras e desinteressantes. Se-
rá, assim, necessário distinguir diferen-
tes modos de uso das TIC no ensino,
quebrando a ideia de uma única comu-
nidade de utilizadores, discutindo os
fundamentos das comunidades actuais.
Igualmente sem sentido seria não as
utilizar como recursos na aprendiza-
gem. A OCDE aponta três razões prin-
cipais para a sua utilização: económi-
cas, sociais e pedagógicas. (OCDE,
2001). Como professores é o último
aspecto que deve concentrar a nossa
atenção.
Para cada possível utilização devemos
interrogar-nos sobre as vantagens das
TIC e qual a sua função específica nu-
ma determinada situação de aprendiza-
gem. Através de uma abordagem do
Relatório do Desenvolvimento Humano
na disciplina de Introdução ao Desen-
volvimento Económico e Social (IDES),
apresenta-se um exemplo do uso das
TIC no acesso, organização, tratamen-
to e representação da informação, em
que se pretende demonstrar que a in-
teligência do seu uso está na utilização
de competências geográficas.
No fim apresentam-se algumas reco-
mendações para uma utilização refle-
xiva das tecnologias e o mundo de
possibilidades que as TIC, assim co-
mo outros recursos, nos deixam em
aberto.

2. Tecnologia 
e Sociedade

No mundo actual, perante a relativa
permanência das estruturas sociais,
parece caber à tecnologia a capacida-
de de concentrar todas as potenciali-
dades de mudança. Mesmo essas rela-
tivamente seguras e marcadas pelas
previsíveis novas versões do hardware
e do software. 
Muitas referências à Tecnologia enca-
ram-na de um modo separado, como
se esta não fosse um resultado da acti-
vidade humana e pairasse sobre a evo-
lução social. Bruno Latour insurge-se
contra estas visões quando afirma:
«Techniques are not something around
which there is a society» (Latour, 1993,
379). As técnicas estão, em todas as
sociedades humanas, no centro dos
processos de organização dos huma-
nos e dos objectos não humanos num
todo social. 
As expectativas de transformação cen-
tradas no uso das Tecnologias assu-
mem, sobre certos aspectos, o papel
dos «amanhãs que cantam» da socie-
dade actual. O virtual reaproxima-se do
seu verdadeiro significado de virtude,
distinguindo-se do carácter concreto
da realidade humana. Até as guerras
se tornam virtuais, tornando dispensá-
vel o lavar das mãos humanas. 
«The hype around digital virtuality over
the past decade has been more about
myth and less about actual cyberspa-
ces. As a fad and myth, virtualism is it-
self virtual. Symptoms of virtualism in-
clude exaggerated expectations of
anything described as «virtual», and un-
realistic expectations that digital tech-
nologies will solve social problems».
(Shields, 2003, 15).
Mais do que uma evolução possível 
dependente de escolhas sociais, a mu-
dança tecnológica é muitas vezes en-
carada como uma inevitabilidade seme-
lhante à das forças da Natureza. Num
artigo em que denuncia essas formas
de determinismo tecnológico, Winner
(2003) afirma:
«De facto, a ideia que ressalta é que a

tecnologia autónoma – a noção de que
a tecnologia segue o seu próprio curso
e estabelece as condições essenciais
da vida humana — é hoje talvez mais
forte do que alguma vez o foi.
[...] No livro de Lester Thurow, The Fu-
ture of Capitalism, aprendemos que a
mudança tecnológica é uma das forças
tectónicas que dão forma ao nosso
tempo. Não podemos influenciar o im-
pulso da mudança tecnológica mais do
que somos capazes de alterar o movi-
mento das placas tectónicas da Terra.»
(Winner, 2003, 82-83).
Devemos ter uma atitude no mínimo
prudente em relação a este tipo de dis-
cursos tecnocêntricos.

2.1 Tecnologia na Escola

Na conhecida obra Teachers and Ma-
chines: The Use of Classroom Techno-
logy Since 1920, Larry Cuban descre-
ve a história das ilusões (e desilusões)
do uso de sucessivas tecnologias no
ensino (Cuban, 1986). Partindo da
análise da utilização educativa da rá-
dio, do cinema e da televisão, Cuban
conclui que o uso das tecnologias na
escola segue um ciclo com 4 fases:
grandes expectativas, retórica sobre a
necessidade de inovar, criação de polí-
ticas públicas e ... uso limitado. (Para
algumas tecnologias, Cuban acrescen-
ta uma 5ª fase de completo desuso...)
Mas os computadores e as TIC pare-
cem introduzir uma nova escala de
possibilidades de utilização e constituí-
rem uma oportunidade de mudança da
escola. Talvez a razão principal para
esse facto esteja no lugar central que
as tecnologias passaram o ocupar na
sociedade actual e nas próprias pers-
pectivas de evolução futura.
O desafio colocado pelas TIC faz-se
sentir em diferentes aspectos da forma
como a sociedade organiza a aprendi-
zagem. Muitos autores reconhecem
que a escola que ainda hoje conhece-
mos se baseia na metáfora de uma so-
ciedade industrial, ultrapassada em
grande parte do mundo desenvolvido.
Segundo Figueiredo (2002), a metáfo-
ra da máquina estava no centro da es-
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trial. Ora, no dealbar da Sociedade da
Informação, a metáfora da máquina já
não tem sentido como modelo inspira-
dor da educação e da aprendizagem. A
metáfora que agora parece perfilar-se
para nos inspirar é a metáfora da re-
de.» (Figueiredo, 2002, 40-41)
Podemos, assim, concluir que um dos
principais obstáculos à criação dos
ambientes de aprendizagem de uma
Sociedade do Conhecimento é a pró-
pria organização e a cultura escolar.
Num exemplo concreto, Cuban consi-
dera que a organização escolar em
blocos de 50 minutos impossibilita na
prática o uso das TIC (podemos inter-
rogar-nos se o mesmo se aplicará a pe-
ríodos de 90 minutos).
Mas, enquanto professores, não nos
podemos alhear dos obstáculos ao de-
senvolvimento de novos ambientes de
aprendizagem. Num artigo sobre o fu-
turo da Geografia, Nigel Thrift (2002)
refere entre os pontos fortes da inova-
ção recente em Geografia, o uso das
Tecnologias de Informação e Comuni-
cação. Entre as questões problemáti-
cas da sua evolução futura, aponta pa-
ra a falta de espírito de aventura e um
comportamento centrado no próprio
umbigo, por parte de muitos professo-
res.
«A second problem that I still see as im-
portant is a certain lack of ambition and
general unadventurousness. Some
geographers would still, I suspect, like
to hide away from these interdisciplina-
ry days, spending large amounts of ti-
me considering histories of the discipli-
ne, circulating through the same old
conferences and thereby generally
confirming geography’s presence as
themselves.» (Thrift, 2002, 295)

2.2 A situação em Portugal

Acompanhando a tendência da maior
parte dos países desenvolvidos, o in-
vestimento feito em equipamentos em
Portugal nos últimos 10 anos fez me-
lhorar muito o ratio de alunos por com-
putador. Segundo os dados prelimina-
res do ano lectivo 2004/2005 esse
valor é de 13,1 (18, 5 para compu-

tadores com ligação à Internet) para 
todas as escolas do Ensino não Supe-
rior, mas atingindo nas Escolas Secun-
dárias valores inferiores a 10 (12 com
ligação à Internet), sendo as escolas
profissionais as que apresentam ratios
mais favoráveis 4,9 (6,4). (Estatísticas
da Educação, GIASE, 2005).
No que diz respeito a formação contí-
nua de professores, baseando-nos
num estudo de Brito, Duarte e Baía
(2004), constatamos que entre 2000 e
2003 a média anual de professores a
fazerem formação em TIC ultrapassa
os 15 000, correspondendo a mais de
30% do volume total de formação, o
que se deve também ao facto de as
TIC serem consideradas uma área prio-
ritária de formação de professores. Em
2003, das 817 acções em TIC apenas
64 (7,8%) tiveram um carácter de apli-
cação a áreas disciplinares, 574 (70%)
abordavam a aprendizagem de progra-
mas utilitários de uso genérico (proces-
sadores de texto, bases de dados,
etc.). Para alterar esta situação, consis-
tente com o tipo de usos declarados
pelos professores, pode ser muito im-
portante o contributo de Centros de
Formação de Associações Profissio-
nais, como é o caso do Centro de 
Formação Professor Orlando Ribeiro
da Associação de Professores de Geo-
grafia. 
Se considerarmos os dados de um es-
tudo sobre a utilização das TIC pelos
professores em Portugal, realizado por
Paiva (2002), constatamos que, dos
mais de 26 000 inquiridos, 91% dos
professores usam computador, 88%
possuem computador em casa e des-
tes 52% trabalham mais de 3 horas 
por semana com o computador, valo-
res muito superiores aos valores da po-
pulação em geral. A maioria usa o com-
putador para preparar aulas (81%),
mas apesar de 52% terem frequentado
acções de formação sobre o uso das
TIC, 94% destes usam-no para prepa-
rar fichas/testes, 54% para pesquisar
na Internet sobre a sua disciplina e
20% para fazer apresentações. A maio-
ria (74%) não utiliza o computador com
os seus alunos em sala de aula, em
clubes ou em aulas de apoio. Curio-

cola do século XIX e reflectia-se em to-
dos os aspectos da sua organização. 
«Não surpreende que as escolas, en-
tão criadas para corresponder a neces-
sidades de formação elementar gene-
ralizada, tenham seguido o mesmo
modelo de perfeição mecanicista,
transformando-se em linhas de monta-
gem para a produção massificada dos
recursos humanos destinados a ali-
mentar a Sociedade Industrial. As filas
de carteiras, as campainhas a tocar 
de hora a hora, a apresentação de
conteúdos fora de contextos, a prolife-
ração de disciplinas artificialmente se-
paradas, a instrução de ouvir e respon-
der, a memorização e reprodução de
textos inertes, a «aquisição» de sabe-
res sem aplicação visível, o isolamento
e competição do trabalho escolar, os
currícula nacionais rígidos, são apenas
alguns exemplos ilustrativos do esma-
gador paradigma mecanicista que her-
dámos da Sociedade Industrial. Os
professores eram, também, nesse pa-
radigma, peças mecanizadas do siste-
ma, na sua função de executarem sem
desvio programas oficiais construídos
"à prova de professor".» (Figueiredo,
2002, 40)
O que uma persistente «crise da esco-
la» torna cada vez mais evidente é a de-
sadequação das formas de organiza-
ção da aprendizagem relativamente às
características da sociedade actual.
De certo modo, a escola actual serve
muito mais para ocupação e enquadra-
mento dos jovens do que como forma
de organização da aprendizagem. Este
paradoxo é bem resumido na seguinte
afirmação:
«Agora, que os princípios mecanicistas
do taylorismo se tomaram generica-
mente obsoletos no mundo empresa-
rial, a inércia do velho sistema tenta a
todo custo preservá-los. Ignorando
mais de seis décadas de investigação
em educação e aprendizagem – e ig-
norando que a realidade organizacional
que inspirava o sistema escolar mudou
radicalmente persistimos em tentar
construir a Sociedade da Informação
com os mesmíssimos princípios com
que começou a ser construída, há mais
de duzentos anos, a Sociedade Indus-
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go citado Papert refere-se à forma 
habitual como a escola lida com os alu-
nos que têm dificuldade em enquadrar-
se nas suas estruturas: trata-os como
alunos com dificuldades de aprendiza-
gem e dá-lhes mais...do mesmo.
«Many do badly in school because their
style simply does not fit schools. (…)
School responds by classifying him as
having trouble learning and so places
him in special classes that are suppo-
sed to be easier. This is exactly the
wrong response: "easier" means even
more boring, even more devoid of
ideas. And so begins a downward spi-
ral. He comes to hate school and eve-
rything associated with it. What he real-
ly needed in the first place was work
that is "harder" in the sense of having
more intellectual substance and requi-
ring more real concentration.» (Papert,
2000, 721)
E qual o papel das TIC na alteração
desta cultura escolar dominante? Por
um lado, o de abrir portas à construção
de ambientes favoráveis à aprendiza-
gem.
«It is close to 40 years since I fell in lo-
ve with the idea that a technologically
rich environment could give to children
who love ideas access to learning-rich
idea work, and to those who love ideas
less the opportunity to learn to love
them more. But many ideas are more
easily loved than implemented. What is
idea work? How can it be made acces-
sible to young children?» (Papert,
2000, 721)
Por outro lado, a utilização das TIC de-
verá integrar-se em modelos pedagógi-
cos consistentes. Como afirma Figuei-
redo (2002), na tentativa de construir
uma escola da Sociedade do Conheci-
mento não podemos ignorar a investi-
gação pedagógica dos últimos 60
anos. E, como é natural, teremos de
optar por modelos pedagógicos ade-
quados a esse modelo de Sociedade
em construção.
Papert (2000) refere como importantes
neste processo o pendor construtivista
para a aprendizagem pela prática (lear-
ning by doing), a crítica da aprendiza-
gem situada relativamente à separação
da aprendizagem do seu contexto de

samente é entre os professores do 
1.º ciclo, que possuem menos compu-
tadores em casa e com escolas menos
equipadas, que se verifica uma maior
percentagem de utilização com alunos.
Igualmente interessante é o facto de,
entre os obstáculos para a integração
das TIC com os alunos, apenas 10%
tenham referido a falta de motivação...
Completando este quadro de situação
é na formação inicial de professores
que a situação é mais preocupante,
como revelam os estudos de Ponte e
Sarrazina (1998) e Matos (2005), o
que deveria constituir um motivo de re-
flexão para as instituições de formação
de professores.

2.3 As TIC, as escolas 
e o poder das ideias

Num artigo significativamente intitulado
«What’s the Big Idea?», Papert (2000)
reconhece que um resultado do con-
tacto com a cultura escolar é um pro-
cesso de empobrecimento do poder
das ideias (disempowering ideas) e
que um uso dos computadores numa
perspectiva construcionista aumenta a
probabilidade de desenvolvimento das
ideias nos professores e nos alunos.
«A key to understanding why School is
what it is lies in recognizing a systema-
tic tendency to deform ideas in specific
ways in order to make them fit into a
pedagogical framework. One of these
deformations is described here as «di-
sempowering ideas." The insight leads
to a new direction for innovation in edu-
cation: reempowering the disempowe-
red ideas. Doing so is not easy: it
needs a new epistemology with a focus
on power as a property of ideas and a
challenge to the School culture. On the
positive side, the insight also leads to a
new vision of what technology can offer
education.» (Papert, 2000, 720)
A desadequação das escolas em rela-
ção à Sociedade actual contribui, mui-
tas vezes, para que estas nem consi-
gam desempenhar o seu tradicional
papel de integração social. Em muitas
das suas acções a escola é também
uma organização de exclusão. No arti-

utilização e a insistência do cognitivis-
mo na compreensão dos conceitos por
detrás das competências e dos factos
que estão no centro do que a escola
tradicionalmente ensina (e especial-
mente daquilo que testa).
«But while it is resonant with the dis-
course of these movements, what I am
advocating is very different. I applaud
and share their intentions, but shall
suggest here that in practice these
would-be reform movements have allo-
wed themselves to be assimilated to
School's ways of thinking and in the
end bolster rather than reform the fun-
damentals of the School mentality they
set out to reform.» (Papert, 2000, 722)
Mas, mais uma vez, a escola e a cultu-
ra escolar parecem ter uma capacida-
de de recuperação que estão, em par-
te, relacionadas com a imagem pública
da educação. Esta imagem é também
ela construída e corresponde, em par-
te, à aprendizagem que os alunos fa-
zem da cultura escolar. 
Sem querer retomar a polémica, quase
teológica, do prazer e da dor na apren-
dizagem, devemos reconhecer que o
vocábulo escolar tem uma conotação
aborrecida e de fraca qualidade. Nas
palavras da Tia Selma, personagem da
série de animação «Os Simpsons»,
«This stuff is so bad, it must be educa-
tional» (citado em Fraser, 1999b). 
Mas para além da cultura escolar e da
imagem social da escola, são as nos-
sas práticas enquanto professores que
contribuem para uma aplicação errada
de conceitos pedagógicos entendidos
como receitas sem conteúdo. Pense-
mos no caso da aprendizagem pela
descoberta, no seguinte exemplo apre-
sentado por Papert:
«Jean Piaget's very strong idea that all
learning takes place by discovery is
emasculated by its translation into the
common practice known in schools as
"discovery learning." It is disempowe-
red in part because discovery stops
being discover when it is orchestrated
to happen on the preset agenda of a
curriculum but also in large part becau-
se the ideas being learned are disem-
powered. » (Papert, 2000, 722).
Parece admissível concluir que as es-
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colas e a cultura escolar não corres-
pondem aos ambientes de aprendiza-
gem mais enriquecedores para o de-
senvolvimento de processos tão
complexos como os que estão envolvi-
dos na aprendizagem.
[…] «In brief, when ideas go to school
they lose their power, thus creating a
challenge for those who would improve
learning to find ways to re-empower
them. This need not be so.» (Papert,
2000, p. 723).
Demasiadas vezes as expectativas so-
bre a utilização das TIC saem goradas
por serem encaradas como um remé-
dio instantâneo para uma educação
doente e não como mais um recurso
do complexo e permanente processo
que é a aprendizagem.
«Papers were written on "the effects of
programming (or of Logo or of the com-
puter)" as if we were talking about the
effects of a medical treatment.» (Pa-
pert, 2000, 728)
Podemos perguntar-nos se muitas ve-
zes não estaremos a utilizar errada-
mente as ferramentas tecnológicas à
nossa disposição. Se não estamos a
incorrer numa clara confusão de con-
ceitos.

2.4 Plus ça change... plus c’est
la même chose

«Conta-se que, há anos, uma expedi-
ção de cientistas encontrou, numa
ilha remota, uma comunidade primitiva
dispersa em tribos que comunicavam
entre si por sinais de fumo. O entu-
siasmo dos primitivos com os rádio-te-
lefones dos cientistas foi de tal forma
expressivo que estes resolveram ofe-
recer-lhes alguns aparelhos, antes de
prosseguirem viagem. Passados dias,
no trajecto de regresso, os cientistas
interrogavam-se sobre como é que
uma população culturalmente prepa-
rada para comunicar à distância, ain-
da que por métodos primitivos, teria
reagido à posse de instrumentos de
comunicação tão poderosos. A res-
posta dos nativos, por sinais e gestos
entusiásticos, não se fez esperar —
precisavam de mais radiotelefones!

"Mais porquê?", perguntou o chefe da
expedição, surpreendido. O intérpre-
te da equipa conseguiu, então, deci-
frar a resposta: "Mais, porque já arde-
ram todos. Faziam um fumo muito
espesso, que produzia excelentes
mensagens, mas agora não temos
mais!".
Esta história é, em larga medida, uma
metáfora para o uso que hoje tende-
mos fazer das tecnologias da informa-
ção na educação: excita-nos a moder-
nidade que nos oferecem mas somos
incapazes de fazer com elas mais do
que fazíamos sem elas.» (Figueiredo,
2002, 39)
A confusão de tipos lógicos que esta
história traduz não ocorre apenas
quando estamos em presença de
contextos culturais diversos. Todos
estamos habituados, por exemplo, a
que os nossos alunos confundam um
conceito com a analogia que utilizá-
mos para o clarificar. Ou que os ór-
gãos de informação confundam a no-
ção de «opinião pública» com eles
próprios ou que a expressão «comu-
nidade internacional» seja de tal for-
ma personificada que chegamos a
pensar que se trata de uma persona-
gem a prestar declarações numa en-
trevista.
De igual forma, acontece muitas vezes
que, quando pensamos estar a utilizar
a mais moderna das técnicas, nos limi-
tamos a reproduzir noutro contexto a
mais tradicional das situações de
aprendizagem. Não raramente essa re-
produção funciona pior do que as que
foram criadas para um contexto ante-
rior...
Verifica-se em muitas escolas (pude
constatá-lo também na minha) que a
utilização de uma sala de computado-
res aumenta exponencialmente quan-
do passa a dispor de ferramentas que
reforçam as situações tradicionais de
aprendizagem, como é o caso dos pro-
jectores. Estranhamente podemos de-
parar-nos com uma sala com 14 com-
putadores fechados e um professor a
usar um computador ligado a um pro-
jector...
Fraser (1999a) designa por «estádio
PowerPoint» a fase, em que muitas 

vezes ainda nos encontramos, de re-
produzir conteúdos e situações de
aprendizagem do passado com as
ferramentas tecnológicas do presente.
Comparando com o desenvolvimento
da indústria cinematográfica refere que
durante muitos anos o cinema se limi-
tou a reproduzir situações teatrais, até
inventar as suas próprias técnicas ex-
pressivas, que claramente alargavam
as da expressão teatral. O mesmo au-
tor designa por «shovelware» (software
à «pazada») a tendência para transferir
conteúdos para formato digital sem
que haja um verdadeiro aproveitamen-
to das características próprias das no-
vas tecnologias.
No mesmo artigo, Fraser refere o papel
fundamental do professor na comuni-
cação dos modelos mentais de uma
disciplina, salientando as possibilida-
des abertas pelo uso educativo das
TIC.

«In the past, we relied on words, dia-
grams, equations, and gesticulations to
build those models piece by piece in
the minds of the students. We now ha-
ve a new tool -- not one that replaces
the older ones, but one that greatly ex-
tends them: interactive computer visua-
lization. Today, a teacher can build a
pedagogical model, and both student
and teacher can interact with it to ex-
plore the behaviour of the system in a
way inconceivable in earlier times.»
(Fraser, 1999a)

Figura 2. Software à «pazada»
Fraser (1999a)
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Fraser propõe-nos ainda uma regra e
um corolário simples para orientar a utili-
zação prática das tecnologias no ensino:
«The extent to which one has taken ad-
vantage of the expanded horizons for
communicating ideas with a new me-
dium is the extent to which the material
cannot then be reproduced in the older
medium. 
Applying the idea to the teachers who
move pedagogical resources to the
Web, I offer a corollary: The extent to
which a student gains the same peda-
gogical benefit from a printout of your
Web resources as from the resources
themselves is the extent to which you
have done nothing of pedagogical va-
lue by using the Web. 
You may have shifted the nature of stu-
dent access by moving to the Web, but
access is not insight. A printout of your
Web resources should be as incapable
of communicating the insights those re-
sources offer as, say, a printout of the
words of "Ode to Joy" is incapable of
capturing Beethoven's Ninth Sympho-
ny.» (Fraser, 1999a, sublinhados do
autor).

2.5 Não é só informação...

As novas competências relativas ao
uso das TIC na Educação, identifica-
das no relatório da OCDE anteriormen-
te referido, limitam-se ao acesso, mani-
pulação e uso de dados e materiais.
Segundo Resnick (2000), quando
pensamos em computadores pensa-
mos geralmente em informação. Pen-
samos no acesso, envio e manipulação
de informação. Também a imagem so-
cial dominante da escola continua a
ser a do acesso à informação. E a ima-
gem social da aprendizagem a da
transmissão de informação.
«But this focus on information is limiting
and distorting. If we want to take full ad-
vantage of new computational techno-
logies, and if we want to help people
become better thinkers and learners,
we need to move beyond these infor-
mation-centric views of computing and
learning.» (Resnick, 2000, 816.)
Muitos autores já salientaram que o

acesso a mais informação não corres-
ponde a um aumento na compreensão. 
«Il ne faut donc pas se leurrer, puisque,
comme le rappelle Dominique Wolton
(2000) et contrairement aux apparen-
ces, nous ne sommes pas mieux infor-
més à mesure qu’augmente la quantité
d’information disponible, puisque cette
masse, loin d’être éclairante, nous obli-
ge à conduire un fastidieux travail de
recherche, d’analyse, de sélection et
de hiérarchisation.» (Jewsiewicki e
Pastinelli, 2000)
Shields (2003), citando Schachter, re-
conhece que a Idade da Informação é
realmente uma explosão de não infor-
mação, referindo a esmagadora quanti-
dade de dados desorganizados e por
vezes contraditórios com que nos de-
paramos no dia a dia e as dificuldades
acrescidas por que temos que passar
para os integrar num contexto significa-
tivo que possa conduzir à sua com-
preensão.
Na verdade, as aprendizagens tornam-
se significativas quando integramos a
informação acedida numa estrutura de
significado que, apesar de certamente
social, é também o resultado de uma
construção individual. Quando com-
preendemos.
«As Seymour Papert has pointed out
for many years most of our best lear-
ning experiences come when we are
actively engaged in designing, crea-
ting, and inventing-not just accessing
or manipulating information.» (Resnick,
2000, 816)
A visão das tecnologias como ferra-
mentas de informação constitui clara-
mente um limite à sua utilização educa-
tiva. Uma das novas responsabilidades
dos professores reside precisamente
em encontrar um sentido para a utiliza-
ção das ferramentas digitais, integran-
do-as na sua prática educativa. E para
cada utilização tentar compreender as
vantagens em termos de aprendiza-
gem. 
Nas palavras de Resnick (2000), o
maior impacto das tecnologias reside
nas suas capacidades como ferramen-
tas de projecto (design technologies),
ainda que não seja esse o seu uso do-
minante actualmente.

«We believe that digital technologies
could have their greatest impact on
the world not as "information technolo-
gies" but as «design technologies».
Our goal is to use new technologies to
expand what people can design and
create, how they share their creations
with one another, how they reflect on
their creations - and what they learn in
the process. Today most computers in
the world are not used in this way. Part
of the problem is in the computer
themselves. The computers in wides-
pread use today were designed for
and by the television generation. They
even look like televisions. It is any sur-
prise that they are used primarily to
deliver information?» (Resnick, 2000,
816)
Muitas vezes as concepções sobre a
utilidade dos computadores conside-
ram-nos essencialmente como reposi-
tórios de informação. Um curto passo,
que por vezes se dá inconscientemen-
te, leva a considerá-los depositários de
conhecimento, numa confusão que se
revela por exemplo nos slogans «o
computador é que sabe» (ou a Internet
ou a enciclopédia X), mas já tradicio-
nalmente denunciada na expressão
«um burro carregado de livros é um
doutor.» 
Se pretendemos utilizar os computado-
res como ferramentas de mudança na
educação, teremos de ultrapassar a vi-
são de que basta injectar tecnologia na
escola actual para obtermos resultados
positivos. Necessitamos de utilizar as
ferramentas tecnológicas para inventar
novas ideias para criar novos contextos
sociais e educativos. 
«New technologies, of course, are just
one piece of the learning puzzle. Over
the years, the Media Lab has develo-
ped not only new technologies but also
new social and educational contexts in
which to try out new technologies and
new ideas about learning.» (Resnick,
2000, p. 817).
E mudar as ideias sobre educação e a
cultura escolar é uma tarefa muito mais
complicada do que a utilização dos
computadores. E que não se resolve
apenas com investimento em equipa-
mentos e formação.
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«Indeed, spreading new ideas (and
new ways of thinking) is far more diffi-
cult than spreading new technologies.
[…] Simply "broadcasting" ideas, in an
information-centric way, will not work.
For new ideas to spread and thrive they
must build upon ideas and practices
that already exist in the local culture. 
As a result, new ideas are likely to take
hold in different ways in different pla-
ces. Finding ways to support and nur-
ture that process is our biggest chall-
enge for the future.» (Resnick, 2000, 
p. 817).

3. Significado 
de conhecimento

Passemos agora a uma breve análise
do significado de «Conhecimento» e,
algo sobre o que nos questionamos
permanentemente na nossa actividade
de professores.
Ainda que incorporado num indivíduo 
o conhecimento é sempre o resultado
de uma actividade social. O interesse
crescente sobre as formas como cir-
cula e serve de fundamento às organi-
zações levou à criação de novas áreas
de especialização como a Economia, 
a Gestão e a Geografia do Conheci-
mento. É comum, nestas áreas, falar-
se de organizações que aprendem
(learning organizations) ou numa Geo-
grafia das regiões que aprendem (lear-
ning regions), tentando compreender
as vantagens comparativas em que 
estas se baseiam. Curiosamente, as
escolas, que tradicionalmente enten-
demos como organizações de apren-
dizagem, seriam das organizações
mais bem apetrechadas para se consti-
tuírem como organizações que apren-
dem, ou seja, que controlam as con-
dições da sua própria evolução. No
entanto, na maior parte das veze, não 
é esse o caso.
Uma das ideias que defendemos nesta
comunicação é que a literatura relativa
à Geografia e à Economia do Conheci-
mento pode constituir um contributo
importante para uma melhor compre-
ensão do papel das TIC na Educação.

Comecemos por analisar as perspecti-
vas em que é considerado o Conheci-
mento nestes estudos.
Nalguns casos, o Conhecimento é en-
carado como uma mercadoria de que
se podem analisar as etapas de produ-
ção, distribuição e consumo. 
«Knowledge management tends to
treat knowledge as a tangible thing, as
a stock or quantity, and therefore sepa-
rates knowledge as some thing from
the use of that thing» (Pfeffer and Sut-
ton, 2000, p. 22).» (Kawalek, 2004, p.
23)
Esta perspectiva corresponde a sepa-
rar o Conhecimento do seu contexto
de utilização. A confusão entre Infor-
mação e Conhecimento contribui para
esta visão separada.
«For instance, knowledge is someti-
mes seen as information: knowledge
is information within people’s minds,
(Davenport and Marchand, 2000 p.
166). This is a common perspective in
the literature, in which knowledge is
distinguished from information by the
notion that it is detached from human
cognitive processes, whereas know-
ledge is intricately attached; ‘People
treat information as a self-contained
substance. It is something that people
pick up, pass around, put in a databa-
se, lose, find, write down, accumula-
te, count, compare, and so forth.
Knowledge, by contrast, doesn’t take
as kindly to ideas of shipping, recei-
ving, and quantification’ (Brown and
Duguid, 2000, p. 120). To demarcate
knowledge management from informa-
tion’ or data management, many wri-
ters have attempted to characterize
knowledge as ‘the whole body of cog-
nitions and skills that individuals use to
solve problems. Knowledge is based
on data and information, but unlike
them, it is always bound to persons.»
(Kawalek, 2004, 21, sublinhados do
autor.)
Mais habitual é o reconhecimento da
polissemia do conceito «Conhecimen-
to». Para Kawalek (2004) a palavra Co-
nhecimento pode referir-se a um «esta-
do» (conhecer), a um «processo» (de
aquisição de conhecimento) ou a um
«artefacto» (objecto) (que contém co-

nhecimento). Para o mesmo autor o
conceito relaciona-se com expressões
como «inteligência», «saber fazer» e
«sabedoria». 
Citando Churchman (1971), Kawalek
refere que o conhecimento pode ainda
ser considerado como um repositório
de informação, uma actividade ou um
potencial. No primeiro caso, a analogia
com bases de dados ou bibliotecas é
interessante. Mas qualquer destas vi-
sões, tomada em separado, é proble-
mática por esquecer a necessidade de
um utilizador humano.
«The notion of the data store as having
knowledge is to negate the term
«knowledge» of its key dynamic and hu-
man elements. Knowledge resides in
the human, not in the collection, and
thus it is how the human reacts to the
collection that matters. The «activity»
view of knowledge as argued by
Churchman (1971) is viewed as prag-
matic: knowledge is an ability of some
person to do something correctly. Thus
the person with knowledge can do an
assigned task. This is only a very res-
tricted view of knowledge because it
presupposes that it is in the action that
the knowledge is displayed. However,
a skilled craftsman can «know» even
when he is not doing the action.» (Ka-
walek, 2004, p. 24)
«Most literature on knowledge manage-
ment shares the view that knowledge
resides in the human mind and (to a
greater or lesser extent) can be repre-
sented on physical media (e.g. on pa-
per, in a computer). Therefore, many
knowledge management initiatives are
characterized by attempts at diffusion.
Diffusibility refers to the ability to con-
vey data to groups, people etc. It esta-
blishes the availability of data, but not
its use.» (Kawalek, 2004, p. 23)
Devemos ainda ter em conta que o ca-
rácter permanentemente evolutivo da
realidade a que o conhecimento pre-
tende dar resposta torna indispensável
a adaptação permanente das metodo-
logias aprendidas. Donde a importân-
cia de conceitos como o de «aprender
a aprender.»
«Thus knowledge can be considered
also to be a potential for certain types
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of action that could be undertaken gi-
ven specific conditions. However, the
knower must be able to adjust beha-
viour according to the changed condi-
tions and circumstances. Thus it is pos-
sible to learn to solve problems using
the application of a specific methodolo-
gy, but it takes much more knowledge
development (learning) to be able to
adapt the methodology with confidence
to different circumstances: ‘Any man
can learn to ‘‘sail’’ in one fine afternoon:
it takes a lifetime to learn how to sail»
(Churchman, 1971, p. 11).» (Kawalek,
2004, p. 24)
Mas, na literatura sobre a Economia e
a Geografia do Conhecimento são os
estudos de Michael Polanyi sobre «co-
nhecimento tácito» e «conhecimento
explícito» que recolhem maiores refe-
rências e podem trazer pistas de explo-
ração interessantes para a educação.
Este filósofo americano, que escreveu
as suas obras fundamentais nas déca-
das de 50 e 60 do século XX, utilizou a
designação «conhecimento tácito» pa-
ra descrever o conjunto de saberes in-
formais que se podem traduzir na sua
afirmação «esta nossa capacidade de
sabermos mais do que aquilo que po-
demos dizer» Complementar do «co-
nhecimento explícito», aquele que é
geralmente abordado nos sistemas de
aprendizagem e formação, é conside-
rado por muitos autores como desem-
penhando um papel fundamental nas
actuais redes de conhecimento e no
desenvolvimento de uma economia de
aprendizagem. 
No campo da educação podemos afir-
mar que é geralmente negligenciado, a
não ser quando é entendido como fon-
te de «conceitos alternativos» dos alu-
nos, que a escola teria como missão
corrigir. Enquanto componente da prá-
tica profissional dos professores é mui-
tas vezes esquecido, o mesmo aconte-
cendo em situações de aula em que,
muitas vezes, não se reconhece que o
que é tácito para os professores não o
é, necessariamente, para os alunos.
Raramente se considera como uma
fonte fundamental de processos implí-
citos de conhecimento, que a escola
deve reconhecer por demonstrarem

que, ao contrário do que muitas vezes
pensamos, é impossível não «conhe-
cer», da mesma forma que é impossí-
vel não comunicar.
«The intangible or tacit nature of this
form of knowledge means that its circu-
lation is highly social and cultural, so
that «tacit knowledge is collective in na-
ture and, because it is wedded to its
human and social context, it is more
territorially specific than is generally
thought''» (Morgan, 1995, p. 8; Lund-
vall, 1988). (French, 2000, p. 103).
Ainda que reconhecendo que «conhe-
cimento tácito» e «conhecimento explí-
cito» não existem separadamente e
que estão intimamente ligadas nos pro-
cessos práticos de aprendizagem, No-
naka and Takeuchi, citados em French
(2000), propuseram um modelo de
conversão destas formas de conheci-
mento, cuja aplicação pensamos ser
interessante num contexto educativo.
Na seguinte citação, encontramos mui-
tas situações facilmente identificáveis
com a prática de ensino:
«Socialisation describes the process
through which tacit to tacit knowledge

conversion takes place, this is a pro-
cess of experience sharing that creates
new forms of tacit knowledge. Accor-
ding to Nonaka and Takeuchi (1995, p.
63) the acquisition of tacit knowledge
relies critically upon the sharing of ex-
periences enabling «one person to pro-
ject his - or herself into another indivi-
dual’s thinking process'', in order to
generate a shared understanding of the
context within which this knowledge is

embedded. Moreover, the generation
of a shared understanding is itself grea-
tly facilitated by the existence of rela-
tionships of mutual trust between the
participants. The process of externali-
sation is that whereby tacit knowledge
is converted into explicit knowledge.
This process is critically aided by the
employment of analogies and metap-
hors, which allow the explicit expres-
sion of implicit ideas and concepts (al-
so see Thrift, 1985).
Combination is the process of conver-
sion of one form of explicit knowledge
into another explicit form of knowled-
ge. Although explicit knowledge is
combined and exchanged through nu-
merous medium this process has
been revolutionised by the use of in-
formation and communications tech-
nologies. Finally, the fourth mode of
knowledge conversion is that of interna-
lisation. This is the process whereby 
explicit knowledge becomes embodied
within individuals and according to No-
naka and Takeuchi (1995) is closely 
associated with “learning-by-doing”.»
(French, 2000, p. 105)
É interessante constatar a separação
entre o mundo da pedagogia, centrado
na escola e nos processos que nela de-
correm, e o mundo da circulação empí-
rica do conhecimento nas organizações
«reais». Neste último caso, falamos de
oferta e de procura de conhecimento,
quer estas decorram ou não em termos
de mercado. Certamente que resultaria
um benefício mútuo de uma maior inte-
racção entre estes dois mundos.
Howells (2002) refere outras formas de
conhecimento informal, muitas vezes
negligenciadas em estudos de circula-
ção do conhecimento, dada a dificul-
dade em as medir. Entre os exemplos
que refere estão a partilha informal de
saberes, a passagem não intencional
[...] de informação em conferências e
workshops e as ligações profissionais
relacionada com a pertença a associa-
ções profissionais ou grupos informais.
Nada de mais adequado ao contexto
deste Colóquio...
Em termos estritamente geográficos, é
interessante verificar o potencial expli-
cativo que estas áreas de investigação

Figura 3. Modelo de conversão de
conhecimento. (French, 2000, p. 105)
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possuem na abordagem, por exemplo,
dos fenómenos urbanos.
«[…] a key function for major cities and
core regions is that they are places
where there is strong, market- and non-
market-related, demand for knowledge
but perhaps more especially where 
tacit knowledge can be more readily 
articulated by others. Thus the articu-
lation and consumption of new know-
ledge may be especially important 
in such places that are also likely to ha-
ve a concentration of ‘early adopters’ 
of knowledge and innovation which 
are keen to tap into and which makes
them important theatres of both market
and non-market knowledge.» (Howells,
2002, p. 879-880)

3.1 Conhecimento, redes
e tecnologias

Qualquer que seja o conceito de «Co-
nhecimento» que consideremos, este é
sempre uma actividade eminentemente
social. Entre as formas de organização
cada vez mais reconhecidas como cen-
trais na Sociedade do Conhecimento, é
a da rede que mais se destaca. Figuei-
redo (2002) reconhece-a como a metá-
fora que parece inspirar a escola da so-
ciedade de informação, substituindo a
da máquina característica da escola da
sociedade industrial. A noção de rede,
aparentemente descoberta com as re-
des electrónicas, faz parte das formas
de aprendizagem de todas as socieda-
des. Ramos (2002), num artigo com o
título inspirador «As redes somos nós»,
escreve:
«As redes de aprendizagem foram cria-
das ao mesmo tempo que se formaram
os primeiros grupos da espécie huma-
na. A memória e a linguagem foram as
primeiras condições e mecanismos pa-
ra que o Homem conseguisse realizar
duas operações fundamentais para a
evolução e o desenvolvimento da es-
pécie humana: Aprender e Comuni-
car.» (Ramos, 2002, p. 109).
É a nossa tendência para tudo separar
que nos faz considerar as ideias e as
tecnologias fora das redes sociais que
lhes dão origem.

«No one has ever observed a fact, a
theory or a machine that could survive
outside of the networks that gave birth
to them. Still more fragile than termites,
facts and machines can travel along ex-
tended galleries, but they cannot survi-
ve one minute in this famous and mythi-
cal ‘out-thereness' so vaunted by
philosophers of science'' (Latour,
1987, p. 248).» (citado em French,
2000, p. 108).
As TIC são uma condição e um suporte
fundamental das redes actuais, por
alargarem o seu raio de acção e dimi-
nuírem o tempo de acesso, mas é um
erro grosseiro confundir as redes de
conhecimento ou de aprendizagem
com uma infra-estrutura tecnológica. 
«Knowledge is not a thing in, and of, it-
self, but is rather a bundle or network
of various elements: bodies, machines,
communications technologies and ma-
terials of all sorts. Again, this insight
draws upon the work of Latour (1986),
as well as Pratt (1997) and Thrift
(1994, 1995) and suggests that in 
order to study knowledge we need to
focus upon all the elements which
constitute the knowledge network and
determine its scale.» (French, 2000, 
p. 108).
Mesmo quando mediado pelas TIC as
características do conhecimento man-
têm-se, centrando-se no entendimento
entre indivíduos e grupos.
«Moreover, embodied or tacit dimen-
sions of knowledge are not simply dis-
placed and replaced by information
technologies. On the contrary, the suc-
cess of long IT networks rests upon 
the circulation and maintenance of
common ways of reading and interpre-
ting. It is about fixing or making univer-
sal local meanings through the use of
frequently harder networks in order 
to «make others believe something 
uncommon'' (Latour, 1987, p. 209).»
(French, 2000, p. 109).

3.2 Comunidade(s) 
sem conteúdo?

Na história, com mais de 20 anos, da
utilização das TIC na Educação em Por-

tugal coexistem memórias de esperan-
ças, sucessos e insucessos, que dão a
muitos dos que as viveram a sensação
de pertença a uma comunidade. A par-
tilha de momentos iniciadores de uma
inovação reforçou este sentimento. 
Analisando com algum cuidado os mo-
mentos principais desta evolução
constatamos que, provavelmente des-
de o início, coexistiram diferentes
perspectivas de utilização educativa
das TIC que, na verdade, fundamen-
tam várias comunidades.
Convém esclarecer alguns estereóti-
pos relativos às comunidades electró-
nicas. Como refere Breton (2000), na
sua origem estão as expectativas de
partilha que a herança do vasto movi-
mento contracultural dos anos 60 do
século passado colocou na utilização
dessas redes. 
Mas actualmente a palavra banalizou-
se e passou a ser explorada como
uma técnica de fidelização de cliente-
las baseada no que Rifkin (2000) de-
signa por «tecnologias relacionais» ou
«tecnologias R.»
«Entre spécialistes du marketing, cer-
tains parlent déjà de la possibilité d’uti-
liser ces technologies pour créer de
nouveaux types de communautés d’in-
dividus rassemblés pour un intérêt
commun pour un produit quelcon-
que.» (Rifkin, 2000, p. 143).
Nesse sentido o uso de uma tecnolo-
gia ou mesmo de uma marca, tornar-
se-iam um elemento de identidade
que bastaria para criar uma comunida-
de. Mas poderão as práticas de con-
sumo fundar uma comunidade? Con-
tra essa ideia se insurgem estudos de
etnografia das TIC como os de Jew-
siewicki Pastinelli.
«S’agit-il d’une communauté? Appe-
lons-la ecommunauté pour éviter toute
confusion avec, par exemple, celle qui
se réunit dans une église ou celle que
forment les habitants d’un village. Les
internautes qui se branchent réguliè-
rement à Napster lui sont-ils fidèles
uniquement dans la mesure où
l’échange de musique peut s’y faire
gratuitement et facilement ?»
«Sont-ils prêts à partager, à cette oc-
casion, autre chose: une cause politi-
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que, de l’information sur une autre
question que la musique à y copier,
etc. ?» (Jewsiewicki et Pastinelli,
2000)
Também no que utilização educativa
das TIC, devemos reconhecer que a
expressão «comunidade» tanto pode
referir-se a verdadeiras comunidades
de partilha de ideias, de práticas e de
aprendizagem como pode encobrir,
sob a capa da unidade, utilizações
com perspectivas muito diferentes. 

4. Um exemplo 
de actividade 
na aprendizagem 
da Geografia

Em que medida é que as reflexões
aqui deixadas podem contribuir para a
nossa prática enquanto professores
de Geografia? Através de um exem-
plo, pretendo demonstrar que as
ideias não necessitam de ser grandes
para contribuírem para criar situações
de aprendizagem que permitam explo-
rar conceitos geográficos de uma for-
ma consistente. O aspecto fundamen-
tal deste exemplo é que a utilização
das TIC é pensada nas diferentes eta-
pas do processo. 
O ponto de partida é a discussão dos
conceitos de desenvolvimento humano
e de indicadores de desenvolvimento,
presentes como conteúdo da discipli-
na de Introdução ao Desenvolvimento
Económico e Social (IDES), do 12.º
Ano. Nesta actividade os alunos, orga-
nizados em grupos, utilizam os compu-
tadores para realizarem as diferentes
tarefas, contactando com técnicas geo-
gráficas e tendo que resolver uma série
de questões até atingirem o resultado fi-
nal que deverá corresponder a uma
melhor compreensão das desigualda-
des de desenvolvimento.
A primeira parte do processo implica a
pesquisa de informação, neste caso
nos relatórios de Desenvolvimento Hu-
mano que se encontram disponíveis,
anualmente, no site do Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD). (http://hdr.undp.org/reports/).

Seguidamente os alunos terão de se-
leccionar os indicadores relativos a di-
ferentes componentes do desenvolvi-
mento humano, converter formatos,
manipular dados, realizar cálculos, até
organizar uma base de dados. A fase
seguinte é a representação cartográfi-
ca que lhes permite uma primeira
abordagem de Tecnologias de Infor-
mação Geográfica, compreender o
conceito de informação georeferen-
ciada e ainda resolver questões como
a da divisão em classes e a escolha
de variáveis visuais. Produzidos os
mapas com a distribuição dos indica-
dores resta a etapa mais importante
que corresponde à elaboração de um
relatório interpretativo. 
Podemos sintetizar no seguinte qua-
dro as competências mobilizadas com
a realização deste trabalho.
A descrição de toda a actividade, assim
como os mapas produzidos em 2002 e
2003 estão disponíveis no sítio Internet
da Escola Secundária Maria Amália Vaz
de Carvalho no endereço http://www.re-
de-nonio.min-edu.pt/es/esamalia/
/12e/index.htm
Apesar da realização desta actividade
ser possível sem o recurso às TIC, a
sua utilização simplifica tarefas e permi-
te comparar resultados mais rapida-
mente, fazer análises temporais e si-
mulações de utilização de diferentes
classificações de dados. 
As alterações introduzidas pela utiliza-

ção deste tipo de ferramentas pode ser
não só quantitativa mas também quali-
tativa, relacionando-se com a possibili-
dade de colocar novas perguntas e de
experimentar diferentes soluções, co-
mo ilustram as seguintes citações de
Thrift e Shaun, relativas à utilização da
folha de cálculo.
«Second, the spreadsheet format mi-
micked the structure of the paper led-
ger sheet, so that it was already familiar
and able to be inserted into the every-
day life of business. Yet, this quantitati-
ve change in ease meant a qualitative
change in how people worked with da-
ta. (Winograd 1996, p. 230).
The spreadsheet therefore had impacts
in a number of ways. To begin with, it
provided new opportunity for interac-
tion. […] Again, the spreadsheet asked
new questions, tested new ideas and
provided new business opportunities.»
(Thrift e Shaun, 2002, p. 327).

5. Uma visão para 
o futuro

5.1 As escolhas sociais e os 
ambientes inteligentes do futuro

De entre as ilusões suscitadas pelas
TIC, umas das mais frequentes consis-
te em ignorar o poder embebido no
software. Muitas das regras de condu-

Figura 4. Fases da actividade sobre indicadores de desenvolvimento.
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ta e de pensamento que informavam os
sistemas de aprendizagem anteriores
estão hoje presentes no software. E
não apenas no software explícito que
utilizamos em CD-ROM ou na Internet,
mas em todos os dispositivos que cada
vez mais regem o nosso quotidiano.
Já Mumford chamava a atenção para a
existência de tecnologias que, pela
sua natureza, apelam para uma utiliza-
ção democrática ou autoritária. 
«[…] from late Neolithic times in the
Near East , right down to our own day,
two technologies have recurrently exis-
ted side by side: one authoritarian, the
other democratic, the first system-cen-
tered, immensely powerful, but inhe-
rently unstable, the other man-centered
relatively weak, but resourceful and du-
rable.» (Mumford, 1964).
O software pode também ter diferentes
tipos de utilização. Nas palavras de
Thrift e Shaun a abertura do software, o
seu potencial criativo, deixaria uma
porta aberta para utilizações diferentes
das esperadas, como aconteceu em
exemplos conhecidos como o da folha
de cálculo.
«The general profusion of software, its
increasing complexity and consequent
emergent properties, all count as
means of producing playful idioms that
have not been captured by dominant
orders. Software’s very indeterminacy
and lack of closure provide a means of
creating new kinds of order.» (Thrift e
Shaun, 2002, 328).
Apesar disso nada está ganho à parti-

da. Tudo depende da nossa interven-
ção enquanto indivíduos e membros de
redes. Não podemos deixar que certas
formas de utilização do software nos
apanhem desprevenidos. 
«And, most importantly, software chal-
lenges us to understand new forms of
technological politics and new practi-
ces of political invention, legibility and
intervention that we are only just begin-
ning to comprehend as political at all:
politics of standards, classifications,
metrics, and readings (Barry 2001).
These orderings – written down as soft-
ware – are becoming one of the chief
ways of animating space. They should
not be allowed to take us unaware.
One of the more pressing contempora-
ry political tasks must therefore be to
design friendlier «information ecolo-
gies» (Nardi and O’Day 1999) that, be-
cause of their diversity of outcome, will
allow us to shape overlapping spatial
mosaics in which effective participation
is still possible and still necessary. Au-
tomatic can be for the people.» (Thrift e
Shaun, 2002, p. 331. Sublinhados do
autor).

5.2 O sentido da possibilidade

Não nos deixarmos apanhar despreve-
nidos pelos usos das TIC, depende de
nós. Significa inventarmos as suas utili-
zações. Não andarmos a reboque das
tecnologias. Questionar, a cada utiliza-
ção, o seu sentido.
Para isso é necessário compreender a

verdadeira natureza das comunidades
de utilizadores. Compreender que co-
munidade não é sinónimo de unanimi-
dade. Que existem diferentes visões
sobre o uso das TIC, a mais simples
das quais se pode traduzir na oposição
entre a aprendizagem das TIC e as TIC
na aprendizagem. E se me é permitido
propor um quase programa de acção
ele deve basear-se na aceitação do va-
lor da diversidade e na proposta de
acentuar as diferenças e aprofundar o
debate sobre as formas de utilização
educativa das TIC.
Tudo isto são tarefas para as quais as
escolas, em particular as escolas por-
tuguesas, estão pouco preparadas.
Continuamos a ver a escola não como
um local de debate mas de consenso
de ideias. Não como uma organização
adaptada e predisposta à mudança
mas que se deve proteger dela a todo
o custo. Veja-se, por exemplo, a ima-
gem negativa que os media dão da es-
cola como palco de permanente mu-
dança, instabilidade e experimentação.
Verdadeiramente, em termos curricula-
res, houve 3 alterações em Portugal
nos últimos 30 anos: no fim dos anos
70 com a alteração de conteúdos após
o 25 de Abril, a Reforma Curricular de
1989 e a Revisão Curricular de 2003. 
Se, como afirmam Thrift e Shaun
(2002), o software tem um potencial
criativo que é mais do que uma possibi-
lidade, então necessitamos de cada
vez mais explorar os caminhos dos
possíveis.
«Se existe um sentido de realidade,
tem de existir também um sentido de
possibilidade.» 
Musil, que retratou um Estado em esta-
do de alegre inconsciência e de «apo-
calipse estável» (a «Cacânia» de antes
da derrocada), sugere-me uma peda-
gogia urgente e recomendável: a
aprendizagem do sentido de possibili-
dade, diria mesmo a sua introdução
nos currícula escolares, desde o bási-
co, como disciplina obrigatória. Para
grandes males, grandes remédios.
Imagino que, se isso acontecesse, co-
meçaria a grassar a insatisfação, nada
seria visto como suficiente, todas as
fasquias começariam a subir, instalar-

Figura 5. Alguns mapas produzidos no trabalho sobre indicadores de desenvolvimento.
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-se-ia, por fim, um clima de desobe-
diência civil generalizada (era aqui que
eu queria chegar). Todo o Estado e to-
do o país que se prezem deviam aspi-
rar a este estado de sítio, dinâmico e
regenerador (contra algumas teorias,
não são as guerras que regeneram, é a
desobediência civil). Deviam estimular
os seus cidadãos a compreender e
aceitar a ideia subjacente ao apelo e
ao desafio um dia lançado por outra es-
critora de língua alemã, Christa Wolf:
«Imagina que havia uma guerra e nin-
guém lá ia!»
É disso que estamos precisados. De
guerras a que ninguém vá, de eleições
em que ninguém vote, de Bruxelas a
que ninguém ligue, de corrupção que
ninguém alimente, de escolas (afectadas
pelo raquitismo da imaginação) que
ninguém frequente.» (Barrento, 2005).
Em certo sentido, podemos afirmar
que aprender é precisamente...explo-
rar os possíveis.
No caso das TIC, isso passa por nos
centrarmos na especificidade do seu
uso na Educação e no desenvolver as
capacidades de cada vez mais reunir,
na expressão de Lewis Mumford, Arte
e Técnica.
E aprender é também não tentar reali-
zar tarefas impossíveis... ainda que
com o recurso às mais modernas tec-
nologias..

Conclusão
Nesta comunicação pretendi reflectir
sobre 5 ideias principais:
1. As TIC ocupam um lugar central no
mundo actual e procuram ainda a sua
função na Educação.
2. A omnipresença das TIC origina uma
retórica de ideias não discutidas sobre
os fundamentos da sua utilização.
3. As abordagens da Geografia do Co-
nhecimento, em termos da sua circula-
ção social, podem ser relevantes para
uma melhor compreensão do papel
das TIC na Educação.
4. Devemos confrontar e tomar cons-
ciência dos diferentes princípios de uti-
lização das TIC na Sociedade e em
particular na Educação.
5. A evolução das sociedades não é
determinada apenas pela evolução tec-
nológica. As escolhas que fazemos de-
pendem também da consciência da
pluralidade de mundos possíveis.
O que realmente importa é a atenção
permanente ao evoluir da realidade, não
só nos aspectos tecnológicos, mas em
todos os aspectos do devir social. E uti-
lizar todos os recursos ao nosso alcan-
ce para encontrar repostas às questões
sempre renovadas da aprendizagem.
Termino com duas homenagens. A pri-
meira a um professor de Antropologia,
Manuel Viegas Guerreiro, que marcou
várias gerações de geógrafos, e que,

com a sua enorme visão da aprendiza-
gem dizia, referindo-se aos povos que
estudava:
«Esta, uma das grandes lições que me
deu. A outra, porventura maior, foi a
que quotidianamente de todos recebi e
constitui a própria substância do livro.
Eles mo ditaram, só o escrevi.»
A segunda, a um escritor moçambica-
no, Mia Couto, que alargou decidida-
mente o mundo dos possíveis da Lín-
gua Portuguesa.
«A escola é um meio para querermos o
que não temos. A vida, depois, nos en-
sina a termos aquilo que não quere-
mos. Entre a escola e a vida resta-nos
ser verdadeiros e confessar aos mais
jovens que nós também não sabemos
e que nós, professores e pais, também
estamos à procura de respostas.»
(Couto, 2005).

Figura 6. Impossível?
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Encorajar

perda da já reduzida cidadania que
lhes confere o actual Código da Es-
trada, quando deveríamos contribuir
todos para que esta fosse ampliada.
Complicando quando se devia simpli-
ficar, apesar de bem intencionadas,
estas soluções poderão ser contra-
producentes com a apropriação de
passeios por espaços sub utilizados,
perigosas para o próprio ciclista e ex-
tremamente penalizadoras para a utili-
zação do espaço público. 
A solução terá de passar por conside-
rar em primeiro lugar a adopção de po-
liticas e medidas de carácter holístico
que facilitem a integração da bicicleta
com o resto do tráfego. O desenho ur-
bano deverá ser inclusivo e universal.
Na maior parte dos casos em zonas ur-
banas, só depois de considerar a pos-
sibilidade de adopção de soluções in-
tegradoras deveremos optar pela
segregação dos ciclistas.
Nos últimos vinte anos a taxa de moto-
rização em Portugal disparou ao ritmo
alucinante e continuado de 6% por ano.
A este aumento correspondeu a explo-
são da mobilidade. Se considerarmos
um padrão próximo da média europeia,
as viagens com menos de 8 quilóme-
tros poderão constituir cerca de 70%
do total das viagens realizadas1. Sabe-
mos também que o sector dos trans-

portes é a segunda maior fonte de Ga-
ses de Efeitos de Estufa (GEE) em Por-
tugal, sendo 80% das emissões do
sector imputáveis ao modo rodoviário.
Se nada se fizer para contrariar a ten-
dência actual, Portugal ultrapassará a
meta definida pelo Protocolo de Quioto
em mais de 15% no ano 20102.
Perante estes pressupostos, a racio-
nalidade aconselha a adopção urgen-
te de medidas de gestão de mobilida-
de que encorajem a utilização de
modos não poluentes para viagens de
curta distância, melhorando por exem-
plo os níveis de conforto e segurança
destes e penalizando a mobilidade em
transporte individual nos centros urba-
nos. Não se trata, na maior parte dos
casos, de interditar o automóvel, mas
diminuir a sua presença onde não é
pertinente e reordenar o espaço urba-
no de forma a este ter um nível de ser-
viço equilibrado entre as diferentes
formas de deslocação. Não é tarefa
fácil e exigirá a concertação de todo
um vasto conjunto de medidas enqua-
dradas por objectivos claros, para
que, lentamente, se atinjam as metas
pretendidas. Nesta diversidade de so-
luções alternativas ao automóvel, a bi-
cicleta tem o seu lugar. Para alguns
trajectos com menos de 8 km, ou su-
periores se usada em combinação

* Engenheiro Civil pelo Instituto Superior Técnico com o grau de mestre em Transportes pelo Imperial College London. Trabalhou no Centro de Sistemas Urbanos e Regionais da Universidade
Técnica de Lisboa e no Centre for Transport Studies of the University of London como Investigador Associado. Como consultor de transportes e gestão da mobilidade foi coordenador ope-
racional do Plano de Mobilidade de Almada. Escreveu artigos e fez numerosas comunicações e seminários em vários países europeus sobre diversas temáticas relacionadas com transportes
e mobilidade sustentável.
mariojalves@gmail.pt

1. INTRODUÇÃO

«Argumentos racionais não terão 
um efeito racional em quem não 

queira adoptar uma atitude racional»
Karl Popper

Nos próximos anos iremos assistir à en-
tusiasmada implementação de infra-es-
truturas cicláveis em Portugal. Da obser-
vação dos poucos exemplos que
existem entre nós, poderemos estar a
caminhar na direcção errada, contrarian-
do as experiências acumuladas noutros
países com longa tradição no uso da bi-
cicleta e conhecimento técnico de co-
mo aumentar a segurança dos ciclistas. 
Em geral, em Portugal tem-se optado
pela segregação do ciclista tentando
cortar a sua relação com o resto do
tráfego, esquartejando o espaço pú-
blico e caindo na «armadilha» de for-
mas de desenhar a cidade já há muito
postas em causa. Apesar da Pista Ci-
clável ser a solução mais frequente
em Portugal, nos últimos anos tem
havido crescente preocupação com a
segurança deste tipo de soluções nos
cruzamentos. Ao segregar os ciclistas
poderemos estar a contribuir para a
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o uso da bicicleta: que opções?

modificação progressiva e consequen-
te do espaço urbano de forma a conse-
guirmos uma rede viária ciclável. 
A construção desenfreada de redes ci-
cláveis segregadas em Portugal é o pro-
duto de um entusiasmo recente, natural
mas mal orientado. Implica, da mesma
forma que o urbanismo de outrora ten-
tou separar os peões dos automóveis
com resultados desastrosos, a desistên-
cia de uma possibilidade de convivência
civilizada do espaço público, apoiada e
encorajada por bom desenho urbano4.
Numa sociedade dominada pelo auto-
móvel, dirigir o esforço louvável de enco-
rajar o uso da bicicleta através da cons-
trução de pistas cicláveis, é a forma
intuitiva e bem intencionada de apoiar a
bicicleta na perspectiva do motorista.
Para encorajar o uso da bicicleta é ne-
cessária uma abordagem de todos os
modos de transportes, tendo sempre
presente que a bicicleta é particularmen-
te vulnerável mas extremamente eficiente
para vencer médias distâncias em zonas
urbanas. Depois de determinadas as li-
nhas de desejo dos ciclistas e os declives
orográficos aceitáveis, perante os percur-
sos cicláveis potenciais, deverá ser adop-
tado a seguinte hierarquia de decisão5:
1. Reduzir a quantidade de tráfego:
Poderá o tráfego no percurso ciclável ser

2. CONTEXTO

«O importante não é a descoberta 
de novas teorias, mas a fertilidade 

de novos pontos de vista.»
Ludwig Wittgenstein

Nem o encorajar o uso da bicicleta,
nem o aumento da segurança é al-
cançado através da construção de
uma rede infra-estruturas segrega-
das. Por mais extensa que seja a rede
proposta, só servirá uma ínfima parte
das viagens ou dos percursos cicláveis
(que terminarão ou terão origem na
maior parte dos casos em ruas locais
fora do alcance da rede)3.
É necessária uma abordagem mais ho-
lística do problema, em que se assume
que a maior parte das ruas deverão ser
modificadas para que seja seguro usar
a bicicleta da forma mais integrada
com o tráfego possível. Estas altera-
ções são geralmente mais económicas
e com benefícios mais abrangentes pa-
ra a segurança rodoviária que a cons-
trução de uma ciclovia segregada. De-
vemos caminhar de uma vontade de
implementar uma rede ciclável para a

com os Transportes Colectivos, a bici-
cleta terá de ser uma das apostas ao
serviço da acessibilidade de proximi-
dade e da «cidade dos bairros».
No entanto, encorajar hoje a bicicleta,
é obrigatoriamente falar do território
em que ela se deve movimentar: re-
qualificado, ordenado, calmo, acessí-
vel aos peões e também aos ciclistas.
É necessariamente conceber ou rede-
senhar ruas como espaços onde con-
vivemos e não simplesmente como
corredores para circular. Tal implica
vontade, meios financeiros, tenacida-
de e sobretudo um projecto de territó-
rio, para que se possa conter e ordenar
a urbanização difusa e de baixa-densi-
dade, reabilitar os centros históricos,
restaurar os espaços públicos, resta-
belecer corredores correntemente re-
talhados por auto-estradas, viadutos,
avenidas de tráfego intenso, estacio-
namento desordenado. Sob pena de
fracassarem, politicas de incentivo à
utilização da bicicleta não podem sur-
gir isoladamente, nem basear-se no
traçado de uma rede municipal de ci-
clovias. Devem sim fazer parte de um
pacote integrado de medidas que pro-
movam o ordenamento do território, a
requalificação urbana e a mobilidade
sustentável.

1 Solheim T. & Stangeby I. Short trips in European countries. Relatório do projecto WALCYNG - WP1, Institute of Transport Economics, 1997, Oslo, Noruega. Este valor poderá ser superior em cida-
des de dimensão média.

2 Instituto do Ambiente, Programa Nacional para as Alterações Climáticas, 2002, Lisboa, Portugal.
3 Budd, Andrew, 'Post Routism - Better Cycle Planning, without dedicated cycle networks', Conferência Velo-City 1999, Graz, Áustria
4 Ver, por exemplo, o texto seminal de Christopher Alexander ‘City is Not a Tree’, Architectural Forum , Vol. 122, No 1&2, Abril de 1965, ou uma interpretação mais recente de Alexander por Tom Tur-
ner, City as landscape: a post-Postmodern view of planning and design, 1996, Spons, London. Ler também os textos com mais de 50 anos de Jane Jacobs em que se clama com veemência contra
formas de desenhar a cidade que exacerbam a segregação dos espaços em nome da ordem, racionalidade e segurança.

5 Institution of Highways and Transportation, Cyclists’ Touring Club, Bicycle Association, Department of Transport. Cycle-friendly Infrastructure: Guidelines for Planning and Design. 1996, Londres,
Reino Unido.
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guido através da redução do espaço do
peão ou ocupando os passeios existen-
tes. A implementação de Pistas Cicláveis
sobre os passeios, partilhadas ou não,
está referenciada como perigosa para o
peão e ciclista em inúmeras publicações
internacionais sobre a matéria.
E finalmente,
5. Implementação de Faixas Ciclá-
veis ou Pistas Cicláveis: Depois de
se ter considerado todas as soluções
apontadas acima, então sim, deverá
ser ponderado se é ainda necessário
semi-segregar ou segregar o movimen-
to do ciclista.
Isto é, a solução mais utilizada em Portu-
gal, a Pista Ciclável, deverá ser a última
solução a considerar ao longo de uma
via urbana. Como iremos demonstrar, a
segregação da bicicleta pode ter efeitos
mais negativos que positivos, compro-
metendo a segurança do ciclista e dimi-
nuindo a sua cidadania. Como corolário
fundamental, todas as vias urbanas de-
vem ser consideradas e desenhadas
como ruas para andar de bicicleta.

3. DEFINIÇÕES 

«Ia de bicicleta para Winchester 
e detive-me para perguntar a um lojista qual
o caminho mais curto. O lojista chamou um

homem que estava nas traseiras do
estabelecimento.

— Este senhor quer saber qual o caminho
mais curto para Winchester.

— Winchester?
— Exactamente.
— O caminho para Winchester?
— Exactamente.
— O caminho mais curto?
— Exactamente.
— Não sei.»

Bertrand Russell

Definir bem o problema não o resolve,
mas é sempre de bom começo.
O catálogo de soluções para percur-
sos cicláveis pode resumir-se, simplifi-
cadamente, ao seguinte:

A) Coexistência

A.1) Desenho Urbano de forma a
assegurar que a V85 < 30
km/h6

A. 2) Sobrelargura da faixa da direita
(WOL Wide Outside Lane)

B) Faixas de Bicicleta

B.1) Faixa de Bicicleta sem protec-
ção física 
(com ou sem coloração de
pavimento)

B.1.1) Linha tracejada
B.1.2) Linha contínua simples
B.1.3) Linha contínua dupla
B.2) Faixa de Bicicleta com protec-

ção física 
Variedade de guias entre as fai-
xas cicláveis e os automóveis

C) Pistas de Bicicleta

C.1) Pistas de Bicicleta com percur-
so próprio (Greenways)
(Geralmente bidireccionais) 

C.2) Pistas de Bicicleta laterais a
vias existentes
(Geralmente à cota do passeio)

C.2.1) Unidireccionais
C.2.2) Bidireccionais

E porque quase não existe literatura
sobre o assunto em português, con-
vêm esclarecer com alguns, bons e
maus, exemplos:

diminuído? Em muitos casos a resposta
a esta pergunta só poderá ser dada atra-
vés de políticas integradas de gestão de
mobilidade enquadradas por um plano
multimodal de deslocações que incenti-
ve as mudanças modais, proteja os bair-
ros, limite o estacionamento, privilegie o
Transporte Público, etc. No entanto, uma
análise cuidadosa da hierarquia viária da
rede envolvente pode ser a chave para
que se consiga proteger a via em causa
de excessivo tráfego motorizado.
2. Reduzir a velocidade de circula-
ção: É possível a implementação de
medidas de acalmia de tráfego de for-
ma a tornar o comportamento dos con-
dutores e a velocidade dos veículos
mais segura para os peões e ciclistas?
Existe uma quantidade de medidas físi-
cas apoiadas em bom desenho urbano
que podem baixar a velocidade dos
veículos para valores de segurança. A
progressiva criação de Zonas 30 pro-
tegendo os bairros é uma das formas
mais eficazes de promover a bicicleta.
3. Tratamento de cruzamentos e
gestão de tráfego: Será necessário re-
desenhar alguns dos cruzamentos ou
troços de forma a melhorar a integração
das bicicletas com o resto do tráfego? A
existência de rotundas sobredimensio-
nadas, o estreitamento de vias sem as
medidas adequadas para reduzir as ve-
locidades dos veículos, vias com um só
sentido, cruzamentos com raios de vira-
gem demasiado grandes, são alguns
dos problemas que tornam o andar de
bicicleta mais perigoso. Permitir, por
exemplo, o uso das bicicletas dos dois
sentidos em ruas de um só sentido é
uma medida já contemplada em alguns
códigos da estrada de países europeus.
4. Redistribuição do espaço dedica-
do ao automóvel: Pode a largura da via
ser reduzida de forma a criar mais espa-
ço para a bicicleta? Na maior parte dos
casos a largura das faixas de rodagem
assim como o espaço de estacionamen-
tos estão sobredimensionados e pode-
rão proporcionar mais espaço aos
peões e bicicletas. Em circunstancia al-
guma o espaço ciclável deve ser conse-

6 A velocidade definida como o percentil 85 das velocidades praticadas na faixa em que deseja encorajar o uso da bicicleta e não a velocidade de projecto ou a velocidade regulamentar da faixa ro-
doviária. Isto é, a velocidade máxima praticada por 85% dos veículos.

Integração

Segregação
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B) Faixa de Bicicleta:

Inglês:
Bicycle Lane 

Francês:
Bande Cyclable

Castelhano:
Carril Bici

A) Coexistência

Francês:
Site Banal, Circulation Mixte

Castelhano:
Secciones Mixtas o Compartidas

Inglês:
Mixed, Coexistence

Sobrelargura da faixa da direita: 
Inglês (US): Wide Outside Lanes (WOL)

C) Pista de Bicicleta

Inglês: 
Bicycle Path, Bicycle Track

Francês: 
Piste Cyclable

Castelhano:
Pista Bici
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4. OPÇÃO

«A filosofia não é uma teoria mas uma prática»
Ludwig Wittgenstein

Quase todos os manuais sobre planea-
mento de infra-estruturas cicláveis pu-
blicados nos últimos anos (ver Biblio-
grafia) incluem, nos seus capítulos
introdutórios, gráficos com os princí-
pios de opção da tipologia da interven-
ção a adoptar de acordo com as carac-
terísticas do percurso.
Perante a velocidade praticada na via
em que se quer encorajar os percursos
cicláveis e o volume de tráfego pratica-
da na mesma, aconselha-se a opção
de uma das soluções acima descritas.
Apresenta-se o exemplo incluído no
Manual da CERTU7 por ser um dos
mais recentes e mais simples:

Há no entanto que consultar estes grá-
ficos orientadores com muito bom sen-
so, tendo em atenção a situação parti-
cular de cada projecto. 

Alguns comentários:
• Nenhum manual defende uma solução

universal para todo tipo de situações;
• Os gráficos são todos ligeiramente

diferentes, e ainda bem. Obrigam o
projectista a pensar. Não podem ser
encarados como receitas;

• Todos os gráficos aconselham a

coexistência Bicicleta – Veículos Mo-
torizados para situações do tipo A)
V85 < 30 km/h;

• Não é correcto pensar que uma so-
lução mais integradora é menos se-
gura que uma solução de segrega-
ção (existe inúmera literatura sobre
segurança de circulação de bicicle-
tas que põe claramente em causa
este mito empírico);

• Tanto a velocidade como o volume
de tráfego podem (e na maioria dos
casos devem) ser diminuídas através
de medidas físicas de acalmia de trá-
fego ou através da alteração da lógi-
ca de circulação da rede adjacente;

• Por razões de consistência da rede,
nalguns casos, não faz sentido cor-
responder em todos os troços exac-
tamente à tipologia aconselhada pe-
lo gráfico. 

5. PISTAS CICLÁVEIS

«Eu posso estar errado e tu podes 
estar certo, mas, com esforço, 

poderemos aproximar-nos da verdade»
Karl Popper

Como se pode observar pelo exemplo
do gráfico apresentado, a «Pista Ciclá-
vel (C)» é a solução aconselhável em
situações em que há elevados volumes
de tráfego motorizado e/ou aceitável a
prática de elevadas velocidades do
mesmo (V85 > 50/60 km/h). Isto é,
mesmo admitindo que Pistas Cicláveis
são soluções técnicas aceitáveis em si-
tuações particulares, facilmente se
conclui que não são apropriadas para a
maior parte das vias urbanas. Mesmo
para vias de hierarquia superior, na ge-
neralidade dos casos, devem ser
(re)desenhadas de forma a não permitir
V85 > 50 km/h, tornando neste caso
mais apropriado uma Faixa Ciclável. 
Apesar de ser a solução mais frequente
em Portugal, nos últimos anos tem havi-
do crescente preocupação sobre a se-

gurança deste tipo de soluções nos
cruzamentos, existindo correntes que
rejeitam de todo o conceito de Pista Ci-
clável adjacente a uma via. Argumenta-
se que por serem soluções à cota do
passeio, provocam conflitos permanen-
tes e acidentes com peões, levam o ci-
clista a tornar-se «invisível» aos olhos
do condutor dos veículos automóveis
surpreendendo-o, no entanto, nos cru-
zamentos. Existe uma longa lista de es-
tudos de segurança rodoviária que pro-
vam que é a solução que provoca mais,
e mais graves acidentes.
Em relação à solução Pista Ciclável
Bidireccional, no caso em que é im-
plementada à cota do passeio e adja-
cente a uma via de tráfego rodoviário
C.2.2), existe generalizado consenso
na literatura publicada nos últimos dez
anos: é uma solução particularmen-
te perigosa.
Apenas duas referências recentes:
«Uma Pista Ciclável paralela a uma
via é extremamente perigosa. Utili-
zar a bicicleta neste tipo de via é aná-
logo a utilizar o passeio. Quando este
tipo de pista é só num dos lados da
via, metade dos ciclistas anda contra
o sentido do tráfego motorizado, tor-
nando os cruzamentos mais perigo-
sos.»8

«Um estudo recente em Helsínquia
mostrou que é mais seguro andar de
bicicleta entre os carros do que em
pistas de bicicleta bidireccionais ao
longo das ruas. É difícil de imaginar
que a nossa rede ciclável possa ser
reconstruída. Mas em países e cida-
des que estão neste momento a
começar a construir ciclovias, Pis-
tas Cicláveis Bidireccionais devem
ser evitadas em arruamentos urba-
nos.»9

A Pista de Bicicleta com percurso pró-
prio (geralmente bidireccionais) C.1) é,
no entanto, universalmente considera-
da a melhor solução ao longo de corre-
dores verdes com percursos indepen-
dentes da rede viária (zonas florestais,
hortas, parques, túneis, pontes, etc.)10.

7 CERTU, «Recommandations pour des Amènagements Cyclables», 2000, Lyon, França.
8 Schimek, Paul, Massachusetts Institute of Technology (Department of Urban Studies and Planning), The Dilemmas of Bicycle Planning, apresentado no Congresso Internacional da Association of
Collegiate Schools of Planning (ACSP) e da Association of European Schools of Planning (AESOP), 1996, texto revisto em Fevereiro 1997, Cambridge, USA.

9 Eero Pasanen, The risks of cycling, Helsinki City Planning Department, 2001, Helsínquia, Finlândia.

Figura 1. Exemplo do Manual Francês do
CERTU.
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6. TENDÊNCIAS

«Quem está à frente do seu tempo, 
acaba por o alcançar»

Ludwig Wittgenstein

6.1 Vehicular Cycling

Uma profunda mudança de paradigma
em relação à forma tradicional de pla-
near infra-estruturas cicláveis começou
a acontecer na segunda metade dos
anos oitenta do século passado com a
publicação dos dois conceituados li-
vros de John Forester pela MIT Press:
«Effective Cycling» e «Bicycle Trans-
portation».
Estes dois livros alteraram profunda-
mente a forma como os ciclistas eram
encarados nos manuais técnicos de
então e na forma como estes tentavam
«proteger» o tráfego de bicicletas dos
veículos motorizados.
Um dos fundamentos incluídos nestes
dois livros que criou, e ainda cria algu-
ma controvérsia, foi o conceito de «Ve-
hicular Cycling»: 
«Para aqueles que acreditam que «as
ruas são para os carros», parece ób-
vio que sejam construídas infra-estru-
turas especiais para bicicletas de for-
ma a fomentar o seu uso e tornar a
sua utilização mais segura. No entan-
to, este tratamento especial para bici-
cletas pode frequentemente ser mais
perigoso, menos conveniente ou as
ambas as coisas. O efeito pernicioso
de infra-estruturas especiais ocorre
quando elas desencorajam ciclistas
de actuar como condutores de veícu-
los e quando desencorajam motoris-
tas a tratar ciclistas como condutores
de veículos.»11

Tendo por base os princípios e pro-
gramas contidos na Declaração do
Rio Janeiro e na Agenda 21 (3 a 14
Junho de 1992) houve, na década 
de noventa, um súbito interesse e

consequente financiamento de inves-
tigação em torno dos chamados mo-
dos suaves (peões e bicicletas). Este
facto só por si contribuiu para um ex-
plodir de conferências, projectos co-
munitários e documentação que revo-
lucionaram conceitos considerados
pacíficos até então, em particular em
países com menor tradição em pla-
neamento de infra-estruturas cicláveis
(quase todos os países da Europa Co-
munitária com excepção da Holanda e
Dinamarca).

Em 1997 foi publicado o livro de John
Franklin «Cyclecraft» que introduz a
ideia de «Vehicular Cycling» no contex-
to europeu e que teve enormes reper-
cussões na atitude das associações de
ciclistas perante as infra-estruturas ci-
cláveis que já começavam a surgir um
pouco por todo o Reino Unido.

6.1.1 Wide Outside Lane 
(WOL)

Os partidários de «veicular cycling»
aconselham, em vez da utilização de
Faixas de Bicicletas, a implementa-
ção de uma sobrelargura na faixa da
direita (WOL). Sem confinar o ciclista
à direita da faixa de rodagem que tem
claros inconvenientes nas intersec-
ções, esta solução adiciona só um
símbolo próprio na faixa da direita de-
vidamente alargada. Talvez por ter
claramente algumas desvantagens,
principalmente por encorajar a veloci-
dade dos veículos motorizados, esta
não é uma solução (ainda) muito utili-
zada na Europa.
Nos Estados Unidos o Bicycle Techni-
cal Committee of the National Commit-
tee on Uniform Traffic Control Devices
(NCUTCD) está neste momento a de-
senvolver o desenho recomendado e a
proposta de linguagem para uma Faixa
Partilhada (WOL) para incluir no U.S.
Manual on Uniform Traffic Control Devi-
ces (MUTCD).

6.2 A utilização do passeio

Em Portugal é frequente a construção de
infra estruturas cicláveis sem preocupa-
ção de alargar os passeios, que na gran-
de parte dos casos não existem ou estão
subdimensionados. Ou pior ainda, a
apropriação dos passeios para a constru-
ção de Pistas de forma a evitar a indefini-
ção legislativa do Código da Estrada, so-
bre sinalização horizontal para bicicletas,
o «proteccionismo» da Direcção Geral de
Viação em relação à circulação rodoviária
e finalmente para não se ter que optar por
reduzir o espaço aos automobilistas.
A utilização do passeio, como o ele-
mento mais apropriável, para a imple-
mentação de Pistas de Bicicletas tem
sido muito criticada nos últimos anos,
em parte por razões semelhantes às
que contestam as Pistas Cicláveis Bidi-
reccionais.
Por inúmeras razões técnicas devida-
mente catalogadas, a mais importante
das quais é a segurança, importa não en-
corajar a mistura de ciclistas com peões:
«É especialmente inapropriado sina-
lizar um passeio como via partilhada
ou espaços de pista ciclável se fazer
isso implicar a proibição de ciclistas
de usar uma forma alternativa de
servir as suas necessidades. É im-
portante reconhecer que a existência
ou implementação de passeios extre-
mamente largos não torna necessaria-
mente seguro a utilização da bicicleta
no passeio. Passeios mais largos po-
dem encorajar o aumento da velocida-
de das bicicletas e podem aumentar os
conflitos potenciais com veículos moto-
res nos cruzamentos, como também
com os peões ou objectos fixos.»12

10 Ver por exemplo: European Greenways Association / Association Europeene des Voies vertes The European Greenways Good Practice Guide: Examples of Actions Undertaken in Cities and the Pe-
riphery, 2000, Namur, Belgica.

11 Bicycle Transportation Institute, 2002
12 «Guide for the Development of Bicycle Facilities», 1999, American Association of State Highway Transportation Officials (AASHTO), Washington, USA

Figura 2. WOL em São Francisco.
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Do ponto de vista da equidade de dis-
tribuição do espaço público, a ideia de
partilha do espaço por peões e bicicle-
ta também tem vindo a ser progressiva-
mente rejeitada:
«Passeios partilhados entre peões e ci-
clistas ou Pistas Cicláveis, construídas
ao nível dos passeios ou só pintadas
sobre passeios, são uma invenção do
planeamento de tráfego orientado para
os carros que foi a tónica das décadas
recentes. Andar de bicicleta nos
passeios é perigoso em qualquer dos
casos (legalizado ou não). O espaço
para os ciclistas deve ser sempre reti-
rado da via de circulação e não do pas-
seio.»13

As questões de equidade poderão ter
um fundamento técnico e/ou simbólico.
A redução da dimensão do passeio para
utilização do espaço para uma Pista 
Ciclável é inaceitável por questões téc-
nicas e simbólicas. Se bem que tecni-
camente relacionado com o fluxo verifi-
cável de peões, a largura do passeio
poderá legitimamente ter um fundamen-
to voluntarista e simbólico de forma a in-
centivar mudanças modais. Um bom
passeio em meio urbano tem, no mínimo,
três metros. Mesmo que, em projectos
recentes e de raíz, em casos excepcio-
nais, se possa reduzir ligeiramente este
valor, desde que se mantenha 2,25 me-
tros livres de quaisquer impedimentos à
circulação pedonal. 

6.3 Entmischung Alemão

É um facto histórico conhecido e bem
documentado14 que a vulgarização das
Pistas Cicláveis na Alemanha teve a
sua génese na Alemanha Nazi dos
anos 30, quando do ambicioso progra-
ma de construção de «autobahns». 
Assumindo o «futurismo» característico
da ideologia subjacente, as pistas
construídas eram a forma de afastar os
ciclistas da frente dos motoristas (a ob-
rigatoriedade de uso das Pistas Ciclá-

veis foi decretada em 1934) e populari-
zar a utilização do automóvel. Possivel-
mente por inércia técnica e académi-
ca, a Alemanha continuou a construir
Pistas Cicláveis ao longo da segunda
metade do Século vinte. 
No entanto, já no início dos anos 90
surgiam um crescendo de vozes contra
este tipo de infra-estrutura (principal-
mente as Pistas Bidireccionais):
«Klaus Hinte, chefe oficial do tráfego e
departamento da Policia da cidade de
Bremen, também descreve Pistas Ci-
cláveis laterais a vias como um proble-
ma de segurança. Numa comunicação
«De uma Rede Ciclável para uma Rede
Viária Cliclável», ele sugere que a rede
ciclável não deverá ser de uso obriga-
tório, e que alternativas deverão ser pro-
movidas, por exemplo zonas com velo-
cidades limite de 30 km/h, áreas de
acalmia de tráfego, faixas de bicicleta
na própria via de circulação, «ruas de
bicicletas» e «zonas de bicicletas» (in-
clusive, por exemplo, ruas de sentido
único com autorização para ciclistas
para viajar em ambos os sentidos).»15

No mesmo ano a comunicação «Rus-
sisches Roulette auf Radwegen» (Role-
ta Russa nas Pistas Cicláveis) apresen-
tada na Velo Secur 90 continha, entre
outras, as seguintes referências: 
«O relatório «Experiências da Polícia
de Berlim» (1986), diz que metade dos
acidentes de bicicletas tem lugar em
Pistas Cicláveis. A percentagem de
ruas com Pistas Cicláveis constitui só
18% de toda a rede viária.»16

«Se por exemplo compararmos Göttin-
gen e Osnabrück, pode-se concluir o
seguinte: ambas as cidades têm o
mesmo tamanho. Osnabrück tem três
vezes mais Pistas Cicláveis (em com-
primento). A quantidade de tráfego ci-
clável em Osnabrück é menor. Se ob-
servarmos, e tivermos em conta o
número de viagens, Osnabrück tem
três vezes mais acidentes de bicicleta
que Göttingen.»17

A título de exemplo, há 25 anos Det-
mold e Rosenheim foram escolhidas
como cidades modelo para receber
fundos federais para promover o uso
da bicicleta. Em Detmold, quando o
projecto começou em 1981, tinha um
total de 32 km de Pistas Cicláveis. Em
1986 o número cresceu para 121 km
com um custo de 7 milhões de DM
(3,6 milhões euro), com planos para se
chegar a um total de 228 km de Pistas
Cicláveis:
«De acordo com Spiegel (1991)18 as
experiências de Detmold e Rosenheim
tiveram só sucesso moderado porque
foram baseados no princípio da segre-
gação das vias cicláveis. «Apesar de
milhões de marcos terem sido investi-
dos numa rede ciclável em ambas as
cidades, só foi observado um pequeno
aumento de ciclistas. Hoje engenhei-
ros de tráfego já reconheceram que in-
vestiram num conceito errado. O Ent-
mischung , ou segregação de tráfego,
não torna o andar de bicicleta atraente,
porque a existência de uma pista livre
de obstruções acaba sempre no pri-
meiro cruzamento, onde motoristas
tem a prioridade.»19

Ainda segundo Pravetz, nos últimos
anos assiste-se ao rejeitar selectivo da
solução exclusiva das Pistas Cicláveis
à cota do passeio, em direcção a solu-
ções mais integradoras com o tráfego
motorizado e apropriadas ao contexto
em que se insere o percurso ciclável, a
exemplo da Holanda e Dinamarca.

6.4 Segurança

A queda de cocos mata 150 pessoas
por ano em todo o mundo, 15 vezes o
número de fatalidades atribuídas a tu-
barões20. No entanto as pessoas têm
mais medo de tubarões do que de co-
cos.
Caso se queira incentivar a ida às
praias, deverá uma posição técnica e
meramente racional rejeitar liminar-

13 The European Federation for Transport and Environment,no projecto «Greening Urban Transport», 2000
14 Volker Briese, History of Cycle Tracks, 1994, ForschungsDienst Fahrrad, FDF 218, Allgemeiner Deutscher Fahrrad-Club, (German Cycling Federation)
15 Allgemeiner Deutscher Fahrrad-Club, (German Cycling Federation ADFC), Maio, 1990
16 Grüne Radler Berlin (Hg.): Dokumentation «Verkehrsunfälle mit Radfahrern», 1987, Berlim, Alemanha.
17 Apel u.a.: Stadtverkehrsplanung Teil 4 - Verkehrssicherheit im Städtevergleich, 1988, Berlim, Alemanha.
18 Spiegel, German traffic – Learn and be startled, no Der Spiegel 25/1991.Traduzido em Pedal Update 88 (newsletter do Bicycle Institute of South Australia).
19 Pravetz, J. A review of bicycle policy and planning developments in Western Europe and North America, 1995, Government of South Australia, Melbourne, Australia.
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mente as redes de protecção de tuba-
rões, sabendo que a percepção empí-
rica do perigo é real, se bem que erró-
nea, entre o público? É inegável que
muitos potenciais utilizadores de bici-
cleta têm receio dos automóveis. Se o
perigo associado a Pistas Cicláveis bi-
direccionais é neste momento indiscu-
tível e a evitar, podemo-nos questionar
sobre a utilidade das Pistas Unidirec-
cionais ou mesmo das próprias Bandas
Cicláveis, na redução dos riscos de
acidente.
Os únicos tipos de perigo de acidentes
que são significativamente reduzidos
pelas Faixas Cicláveis são as colisões
na traseira da bicicleta e toques laterais
na ultrapassagem por parte de veículos
motorizados. Ora sabemos que estes
são tipos extremamente raros de aci-
dente. Sabemos também que só uma
muito pequena parte dos acidentes de
bicicletas é comunicada à polícia (se-
gundo alguns estudos, só 3%). Sabe-
mos também que a larga maioria dos
acidentes acontece sem interacção
com qualquer veículo. Isto é, a grande
maioria dos acidentes em bicicleta tem
como razões fundamentais factores
como falta de controlo apropriado da
bicicleta pelo ciclista, muitas vezes em
excesso de velocidade em Pistas Ci-
cláveis mal mantidas (irregularidades
no pavimento, ramos de árvore, obstá-
culos em geral). Sabemos também que
apesar dos acidentes com veículos se-
rem extremamente raros, apesar de
serem naturalmente mais graves, são
estes que erradamente são considera-
dos os mais frequentes pelo público e
alguns projectistas. Entre os raros aci-
dentes Bicicleta — Veículo Motorizado
uma grande parte acontece nos cruza-
mentos, situação em que a segrega-
ção não é aconselhada nem, na maior
parte dos casos, possível.
É inegável que muitos potenciais utili-
zadores da bicicleta se sentem mais
seguros ao circularem em espaços
mais protegidos do tráfego automóvel.
Nem que seja só por este domínio psi-
cológico do medo, poderá ser apro-
priado e natural que não se abandone

de vez soluções segregadas ou semi-
segregadas, utilizando os gráficos de
aconselhamento referidos em 4. Op-
ção e depois de seguir os passos refe-
ridos em 2 Contexto. O que a análise
estatística dos acidentes deverá indicar
ao projectista atento, é que soluções
de segregação deverão ser muito bem
ponderadas antes da sua escolha.
Uma vez tomada a opção, esta deverá
ser desenhada de forma muito apura-
da, particularmente nos cruzamentos,
para que não se aumente o perigo em
vez de o diminuir.

7. NOTAS DE CONCLUSÃO

«O nosso conhecimento só pode 
ser finito, enquanto a nossa 

ignorância é necessariamente infinita»
Karl Popper

Apesar de contra intuitivo, a forma mais
segura de utilizar a bicicleta é assumir
que ela é um veículo e redesenhar o
canal viário para que todos os modos
de transporte sejam tidos em conside-
ração e convivam em segurança. Se-
gregar visa anular a interacção carro-
-bicicleta o que torna extremamente
perigoso quando esta reaparece nos
cruzamentos ou quando a rede ciclável
termina.
Apesar destes princípios fundamentais
que aconselham a integração, existem
circunstancias em que a segregação é
aconselhável:
• Os percursos cicláveis não se de-

vem restringir à rede viária. A utiliza-
ção de corredores verdes indepen-
dentes de corredores viários poderá
ser feita através de corredores pedo-
nais/cicláveis bidirecionais.

• Corredores viários em que o tráfego
é elevado ou se admita que se faça a
velocidades superiores a 50 km/h.
Nestes casos adjacentes ao eixo ro-
doviário é de evitar de todo as ciclo-
vias bidirecionais, por contradizer de
forma desnecessária e insegura o
princípio de tratamento da bicicleta

como um veículo rodoviário e tornar
ambígua a interacção desta com o
resto dos modos de transporte
(peões e carros).

O reequilíbrio na distribuição do espa-
ço público quer seja por razões simbó-
licas, equidade ou segurança deverá
nortear o princípio de qualquer inter-
venção de forma a tendencialmente 
reduzir o espaço excessivo que nas úl-
timas décadas foi reservado ao auto-
móvel. Neste contexto, o espaço ciclá-
vel deve ser sempre que possível
retirado ao espaço da rodovia e não ao
passeio. Da mesma forma, as faixas ci-
cláveis deverão ser ao nível da rodovia
e interagindo com esta da forma mais
franca possível, obedecendo ao princí-
pio da bicicleta-veículo e desencorajar
a utilização insegura da bicicleta sobre
os passeios.
A maior parte dos acidentes com bicicle-
tas (segundo alguns estudos cerca 90%)
acontece sem a intervenção de veículos
motorizados. Desta minoria de acidentes
(se bem que naturalmente mais graves)
a larga maioria acontece nos cruzamen-
tos onde é de todo impossível evitar a in-
teracção carro-bicleta. Assim e tendo
em conta também a impossibilidade de
«proteger» o ciclista ao longo de todo o
seu percurso ou viagem através de uma
ciclovia é imprescindível:
• Assumir as limitações da rede ciclá-

vel e apostar fortemente na educa-
ção da interacção carro-bicicleta pa-
ra todas as idades (por exemplo em
escolas primárias, secundárias mas
também em escolas de condução).
Estas acções de formação deverão
dar ênfase à correcta actuação em
relação aos veículos automóveis
com ênfase nos cruzamentos, manu-
tenção da bicicleta (muitos acidentes
são devidos a problemas mecânicos
da própria bicicleta), utilização de ca-
pacete (que não deverá ser obrigató-
rio), a importância da luz dianteira e
outros elementos que aumentem a
visibilidade do ciclista. 

• Adoptar para as novas vias padrões
de desenho urbano universal e in-
clusivo, com especial atenção ao

20 George Burgess, Director do International Shark Attack File da Universidade da Florida.
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desenho geométrico para que todos
os veículos circulem com a velocida-
de adequada e pretendida pelo pro-
jectista. Na adaptação de vias exis-
tentes, adoptar medidas de acalmia
de tráfego, com a instalação de mo-
biliário urbano de estacionamento
de bicicletas simples e funcional em
especial junto a interfaces e equi-
pamentos. Tanto na circulação co-
mo no estacionamento, aumentar
sempre a visibilidade do ciclista. No
caso do estacionamento, evitar re-
cantos mal iluminados e arredados
da vigilância social. Na circulação,
evitar, sempre que possível, a se-
gregação, principalmente nos cruza-
mentos.

• Nos casos em que se opte pela se-
gregação, a velocidade dos veículos
e ciclistas deverá ser diminuída nos
cruzamentos tendo especial cuidado
em relação a obstáculos à visibilida-
de mútua. Nos casos de semi-segre-
gação (faixa ciclável) a experiência
aconselha a «soltar» o ciclista, para
que se aproxime do cruzamento inte-
grado no resto do tráfego a fim de que
se possa colocar na faixa de viragem
apropriada (ou para que utilizadores
menos confiantes utilizem as passa-
deiras de peões de bicicleta à mão).

Finalmente, e mais importante do que
a criação de infra-estruturas cicláveis,
é fundamental mudar mentalidades e a
opinião publica através da generaliza-
ção de Planos de Deslocações para
empresas e equipamentos (hospitais,
universidades, escolas, etc.). Neste e
noutros contextos, o planeamento e a

gestão da mobilidade deverá sempre
evitar visões monomodais que são ca-
racterísticas inerentes dos planos só
para bicicletas. O ciclista não pode ser
encarado como um elemento isolado,
mas sim como um participante de ple-
no direito do espaço público e do sis-
tema de transportes em geral e da re-
de viária em particular. A única forma
de alterar comportamentos e articular
de forma eficiente os diferentes mo-
dos de transporte é uma visão holística
de mobilidade sustentável que, partindo
do ordenamento do território, conjuga
um aumento da oferta de transportes
públicos, a melhoria da qualidade do
espaço público incentivando o uso de
modos suaves, medidas de gestão da
mobilidade com restrições ao automó-
vel.
Antes da «fuga para a frente» evitando
a rede viária que deverá ser para to-
dos, há muito trabalho a fazer em Por-
tugal de forma a alterar um Código da
Estrada que, longe da maior parte dos
Estados da União Europeia, trata o ci-
clista como cidadão de segunda. E,
nunca é demais insistir, apostar na
educação para a segurança para to-
da a sociedade e escolas em particu-
lar. Todos os utilizadores da via pública
deverão sentir que é respeitável, so-
cialmente qualificante e saudável a utili-
zação da bicicleta. Para que tal aconte-
ça é fundamental a utilização cotidiana
da bicicleta por parte dos técnicos, fi-
guras públicas e «fazedores de opi-
nião» para que haja bom senso na pro-
moção do seu uso, sem exageros,
modas ou marketing efémero.
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Geografia escolar e luta anti-racista:

uma proposta de recolha
de ideias prévias dos alunos

geografia no estudo selectivo de proble-
mas, de questões reais e importantes
para os mesmos (geografia recentrada
e problematizadora do real). A recolha
das ideias prévias dos alunos afigura-se,
neste contexto, fundamental. Só partin-
do delas temos a garantia que se de-
senvolvem as competências necessá-
rias para que se encontrem motivados e
aptos a explicar e pensar geografica-
mente — para actuar e agir no meio — e
não apenas a descrever o espaço, mo-
bilizando o conhecimento geográfico
para resolver problemas do quotidiano.
É, desta forma, que a reorganização do
processo de ensino-aprendizagem da
geografia nas escolas portuguesas tem
vindo a privilegiar um conjunto de con-
teúdos (não só temáticos, mas também
procedimentais e atitudinais) e expe-
riências educativas que não são alheias
à pertinente abordagem da educação
para a cidadania, contribuindo para a
formação cívica dos jovens, por meio da
valorização da consciência geográfica
dos principais problemas sociais e am-
bientais que afectam as sociedades
contemporâneas.   
Nas páginas que se seguem procurare-
mos desenvolver e fundamentar a reco-
lha de ideias prévias como metodologia
de trabalho escolar que se pretende
inovadora no quadro das estratégias de
aprendizagem construtivistas e signifi-
cativas preconizadas pela recente Di-
dáctica da Geografia. Em particular,
pretendemos reflectir sobre a recolha

de ideias prévias dos alunos como eta-
pa fulcral no contributo da Geografia
Escolar para uma Educação para a Ci-
dadania desmobilizadora de preconcei-
tos racistas persistentes nos nossos
alunos relativamente ao imigrante. Para
tal, recorremos a um conjunto de con-
clusões reunidas num estudo realizado
e publicado pelo Centro de Estudos
Geográficos da Universidade de Lis-
boa2 que demonstra a pertinência e re-
levância da aplicação daquela metodo-
logia de trabalho escolar, entre outras,
a um grupo-turma de 9.º ano de escola-
ridade da Escola Básica 2,3 Padre Al-
berto Neto de Rio de Mouro (Sintra). 

1. SOBRE O CONCEITO 
DE IDEIAS PRÉVIAS
DOS ALUNOS...

Não se tratando propriamente de uma
concepção original no contexto das
teorias da aprendizagem, a recolha das
ideias prévias dos alunos assiste como
princípio fundamental, pelo menos há
cerca de três décadas, ao conceito
chave de aprendizagem significativa da
teoria de David Ausubel, bem como da
teoria de educação de Novak. «Se ti-
vesse que reduzir toda a psicologia
educacional a um único princípio,
enunciaria este: de todos os factores
que influenciam a aprendizagem, o
mais importante é o que o aluno já sa-

INTRODUÇÃO

A importância de desenvolver, à luz da
educação geográfica, práticas escola-
res que considerem valores, atitudes,
conhecimentos e comportamentos, con-
comitantes com a promoção de uma
cidadania activa dos nossos alunos,
exige ao professor o assumir de deter-
minadas responsabilidades. Entre es-
tas destaquem-se as que dizem respei-
to à sua capacidade de organizar um
ambiente de trabalho rico em vivências
e experiências directas que permitam
um desenvolvimento da responsabilida-
de social e moral dos alunos, assente
na defesa dos valores do respeito, tole-
rância, justiça, solidariedade, que são
primordiais na construção do aprender
a conviver com o outro.
A necessidade de se encontrar um pa-
radigma alternativo que contrarie a geo-
grafia escolar enciclopédica e descritiva
mais tradicional e que fomente o desen-
volvimento de uma pedagogia mais acti-
va que possibilite a mobilização da ex-
periência e interesse dos alunos,
obrigou à reorganização da práxis da
geografia escolar. Neste sentido, um
conjunto considerável de autores1 tem
vindo a defender nas últimas décadas
que, por forma a educar geografica-
mente os alunos e formá-los para o
exercício crítico e responsável da cida-
dania, tornou-se imperioso recentrar a

1 Audigier (1993, 1997); Bailey (1985); Benejam (1992, 1996); Buffet (1992), Cachinho e Reis (1991); Cachinho (2002, 2004, 2005); David (1986); Hugonie (1989, 1992, 1997); Mérenne-Schoumaker
(1985, 1994); Pinchemel (1982), Souto González (1998, 2002, 2003), entre muitos outros.  
2 Mendes, L.; Lopes, P. (2004) – «Imigração e acolhimento do outro: uma perspectiva sociocrítica da Geografia Escolar»; in Reis, J. (org.) – Boas Práticas na Educação Geográfica. Estudos de Geogra-
fia Humana e Regional, n.º 46. Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa. Lisboa. pp. 9-114.
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«senso comum», «conhecimento vul-
gar», «experiência imediata», feitas de
opiniões, formas de conhecimento fal-
so com que é preciso romper para que
se torne possível a assimilação (no
sentido de transmissão seguida de me-
morização) do saber racional e válido.
Imbuído de influências de um modelo
de racionalidade moderno, o professor
não hesita em lançar todos aqueles fe-
nómenos na vala comum da irracionali-
dade e de os contabilizar a débito da
fraqueza intelectual dos seus alunos. O
maniqueísmo em que se opera este
modelo é demasiado simplista para
ser, ele próprio, «racional». A Didáctica
da Geografia deve defender as poten-
cialidades acarretadas pelos erros mui-
to frequentemente presentes nas ideias
prévias dos alunos, deixando de os en-
tender como resíduos ou corpos estra-
nhos a expurgar ou irradicar, mas co-
mo apresentando uma função positiva,
muitas vezes indissociável da constru-
ção da verdade e do conhecimento.     
As ideias prévias dos alunos não são
um conjunto de conceitos assimilados
sobre os quais podemos formular uma
série de questões ao aluno antes de se
iniciar um tema. Aliás, deve-se diferen-
ciar claramente as representações er-
róneas dos conceitos, das respostas
confusas dos alunos que são na reali-
dade as suas ideias espontâneas que
servem para explicar quotidianamente
o mundo em que vivem. Estas concep-
ções são entendidas pelos alunos co-
mo correntes, pois permitem-lhes com-
preender o mundo em que vivem, não
podendo ser, desta forma, levianamen-
te consideradas como cegas, infunda-
das ou negativas. Sendo assim, o do-
cente nunca deve tentar averiguar
estas representações espontâneas
dos estudantes com perguntas, tais
como: o que é a imigração? Esta per-
gunta não vai ao encontro das repre-
sentações mentais quotidianas do alu-
no e apenas serve para criar barreiras
atitudinais, pois o aluno fica convenci-
do que nada sabe e de que é pouco
útil aquilo que se lhe propõe.

be. Averigue-se o que o aluno sabe 
e ensine-se em conformidade». Esta é
a frase lapidar que consagra a obra
«Psicologia Educacional» de Ausubel.
Ensinar em conformidade com o que o
aluno já sabe implica basear o ensino-
aprendizagem na sua estrutura cogniti-
va, tendo em conta as ideias que a
constituem e o modo como elas estão
relacionadas. Segundo o construtivis-
mo a aprendizagem do aluno é uma ac-
tividade de exploração pessoal que o
conduz a uma reorganização activa de
uma rede de significados acerca do
mundo. A abordagem construtivista
compromete, desta forma, o docente 
a deixar de entender o aluno como 
«tábua rasa» e a admitir que não é pos-
sível fazer aprender de modo significati-
vo se não se tiver em conta a cartografia
da sua rede individual de representa-
ções, as suas geografias pessoais (Mi-
ras, 2001; Souto González, 2002). 
Aceitar que o objectivo central de qual-
quer processo de ensino-aprendiza-
gem é o da transformação das repre-
sentações do aluno implica, desde
logo, que se coloque de parte a crença
de que a intervenção do professor con-
siste no sentido de apoiar os alunos a
superar a sua ignorância, aqui entendi-
da como uma espécie de «grau zero
de saber». Na verdade os erros dos
alunos não são expressão de um défi-
ce ou ausência de saber e de conheci-
mentos. Pelo contrário, as dificuldades
em resolver um problema de aprendi-
zagem devem-se à presença de um
conjunto de representações que se
afirma como um conhecimento de refe-
rência idiossincrásica é certo, mas ca-
paz de responder às necessidades da
relação que o aluno estabelece com o
meio (Audigier, 1994).
Segundo Souto González (1990,
1994a, 1994b, 1996, 1998)3 as ideias
prévias dos alunos poderão definir-se
como um conjunto relacionado de
conceitos pouco estruturados, pouco
sistematizados e que apresentam con-
tradições internas. São ideias cientifi-
camente incorrectas, que se caracteri-

zam por uma linguagem imprecisa,
existindo em muitas ocasiões uma ele-
vada dificuldade na sua explicação.
São persistentes, ou seja correspon-
dem a um esquema rígido que dificil-
mente se transforma, muito frequente-
mente insensíveis à aprendizagem
escolar, chegando mesmo a eviden-
ciar-se inclusive em estudantes univer-
sitários e professores. As ideias prévias
constituem um sistema persistente,
pois a sua reprodução é auto-alimenta-
da, no sentido em que aceita tudo o
que o reforça e rejeita tudo o que o
contradiga — sistema de retroacção
positiva (Andre, 1994). Mesmo assim,
diversos autores insistem que não se
tratam de ideias irracionais, estão sim-
plesmente fundamentadas em premis-
sas não científicas (Audigier, 1994;
Daudel, 1994; Andre, 1994; David,
1997).
Absolutamente fundamentais e úteis
para o aluno, as ideias prévias servem
para explicar o mundo onde vive. São
ideias espontâneas, das quais o aluno
se serve para resolver outras tarefas —
é a chamada «ciência intuitiva» (Souto
González, 1998). São ideias práticas e
pragmáticas que se reproduzem cola-
das às trajectórias e às experiências de
vida do aluno e nessa correspondência
se afirmam de confiança e dão segu-
rança, o que reforça a sua persistência
no conjunto das representações sociais.
Destas últimas características ressaltam
outras duas ligadas entre si: as ideias
prévias são «indisciplinares» e imetódi-
cas, reproduzindo-se espontaneamente
no suceder quotidiano da vida. 
Encontra-se, assim, exposta a causa
que explica a duradoura resistência
dos alunos às solicitações e exigências
do saber escolar: as ideias prévias dos
alunos ainda são entendidas pelo pro-
fessor como dissonância e erro a repri-
mir e não como factor decisivo de
aprendizagem a ser gerido e recons-
truído (Andre, 1998, 2005; Mérenne-
Schoumaker, 1994; Souto González,
1998). O professor continua a enten-
der as ideias prévias dos alunos como

3 O conceito de ideias prévias que trabalhamos neste artigo baseia-se, em grande parte, na síntese elaborada por Souto González.
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tificar a naturalidade e liberdade de 
expressão do aluno, propriedades fun-
damentais a preservar nas ideias es-
pontâneas do mesmo, nas suas repre-
sentações pouco estruturadas, mas
que fazem parte da sua tentativa de ex-
plicação da realidade e do meio social
em que vivem. A estas justificações
alia-se ainda o facto do suporte distri-
buído aos alunos para registo das suas
ideias ter sido uma folha branca, visan-
do conferir sentido de responsabilida-
de à tarefa e incutir nos alunos a ne-
cessidade de empenho na actividade. 
Concretizando, para o levantamento
das ideias prévias sobre a temática
proposta, optamos por começar por
registar no quadro da sala de aula as
seguintes questões: Refere cinco pala-
vras que associas à imigração; o que
pensas da imigração em Rio de Mou-
ro? Que consequências advêm da fixa-
ção de imigrantes em Rio de Mouro?
De seguida, pediu-se aos alunos que
comentassem a seguinte afirmação: «A
imigração é um fenómeno constante ao
longo da História da Humanidade, que
cria e enriquece as culturas, em vez de
as ameaçar» de Russell King, da Univer-
sidade de Sussex (1991). Tendo em
conta a necessidade de explorar ainda
melhor a recolha de ideias, optou-se por
solicitar um comentário desencadeado
pela observação de três figuras. A pri-
meira figura invoca a imagem-metáfora

da «Europa-Fortaleza» (ver figura 1). A
segunda figura sugere a política euro-
peia de simulação de «falsa Europa ar-
quipélago», acompanhada por uma fra-
se sugestiva «Fortaleza Europa... se a
linha dura falhar, podemos sempre ten-
tar enganá-los [...]» (ver figura 2). A ter-
ceira figura sugere a perversidade e irres-
ponsabilidade (no sentido de falta de
compromisso social) das atitudes racis-
tas, e é acompanhada pela frase «Obser-
vações irresponsáveis...» (ver figura 3).
Após o registo das primeiras impres-
sões, pediu-se aos alunos que realizas-
sem um mapa mental onde indicas-
sem, por meio de legenda, as áreas de
partida, áreas de acolhimento e direc-
ção e intensidade dos principais fluxos
migratórios a nível mundial. Esta estra-
tégia procurou averiguar quer a capaci-
dade de expressão gráfica em geral re-
lacionada com o desenvolvimento das
capacidades de conceptualização es-
pacial que integram a habilidade de re-
presentar a imigração enquanto fenó-
meno espacial (que implica a
deslocação de pessoas de um país pa-
ra outro); quer também as áreas/re-
giões do Mundo que segundo os alu-
nos são as mais representativas da
partida de imigrantes e da sua chegada
e acolhimento. Por outras palavras,
procurou-se compreender qual era a
expressão espacial da imigração no
mundo para os alunos. 

Figura 1. Europa-Fortaleza.

2. PROPOSTA DE 
RECOLHA DE IDEIAS
PRÉVIAS DOS 
ALUNOS SOBRE AS
COMUNIDADES DE
IMIGRANTES EM RIO
DE MOURO (SINTRA)

A metodologia que regulou as estraté-
gias de levantamento de ideias prévias
baseou-se, primeiramente, em estraté-
gias já adoptadas por Souto González
noutros trabalhos didácticos (1994a,
1994b) e, posteriormente, em estraté-
gias de iniciativa própria que se tinham
vindo a revelar pertinentes face ao gru-
po turma ao longo da prática do ano
lectivo 2002/2003. 
A linha metodológica orientadora do le-
vantamento de ideias prévias assentou
fundamentalmente no comentário es-
crito individual de várias imagens apre-
sentadas em acetato, a citações dirigi-
das sobre o racismo e ainda na
resposta a questões abertas que per-
mitissem o potenciar da recolha das
ideias sinceras dos alunos sobre a 
temática. A opção pelo comentário se-
gundo a modalidade de trabalho indivi-
dual justifica-se por três razões. A pri-
meira remete para o facto de se estar a
garantir um registo das ideias dos alu-
nos em suporte escrito, tornando mais
fácil a análise ao seu conteúdo. A se-
gunda razão evidencia-se nas vanta-
gens que advêm do momento de refle-
xão, introspecção e valorização da
perspectiva criativa e espontânea pro-
porcionadas por estas actividades. 
A terceira, e última razão, reside no
facto de se pretender diminuir ao máxi-
mo a influência deturpadora da lógica
de trabalho de grupo (identidade pes-
soal no contexto da identidade de gru-
po, lógica de representação social dos
pares no seio do grupo-turma, afirma-
ção com vista ao reconhecimento dos
pares do grupo,...) sobre as ideias es-
pontâneas dos alunos. Ao privilegiar a
dimensão individual da recolha das
ideias prévias e não a de grupo, como,
por exemplo, Souto González realiza
muito frequentemente, procurou-se cer-
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lizar neste ponto, exige-se uma sucinta
caracterização da turma 9º 5ª da Escola
Básica 2,3 Padre Alberto Neto de Rio de
Mouro, do ano lectivo 2002/2003. Este
grupo-turma é constituído por 28 alunos,
sendo a sua totalidade de nacionalidade
portuguesa, com idades compreendidas
entre os 13 e os 15 anos, com uma dis-
tribuição relativamente equitativa de gé-
nero (15 rapazes e 13 raparigas). 
De uma forma geral, os resultados pro-
duzidos pela aplicação das estratégias
de levantamento de ideias prévias dos
alunos não constituíram factos de gran-
de surpresa. Os sentimentos de intole-
rância, que foram confirmados pela
análise das ideias espontâneas dos
alunos sobre a imigração em Rio de
Mouro, tinham já sido identificados an-
teriormente ao longo da primeira unida-
de temática, por meio do processo de
ensino-aprendizagem diário desenvol-
vido nas aulas do 9.º 5.ª. 
Perante a tarefa de ter de associar à
imigração cinco termos que lhes pare-
cessem mais identificativos do fenóme-
no, agregaram-se no quadro seguinte
(quadro 1), em duas colunas, os ter-
mos mais frequentemente referidos pe-
los alunos da turma.

3. QUAIS SÃO AS
IDEIAS DOS ALUNOS 
SOBRE A FIXAÇÃO 
DE IMIGRANTES 
EM RIO DE MOURO?

Do ponto de vista metodológico, e pre-
cedendo a breve análise de conteúdo às
ideias registadas pelos estudantes a rea-

Uma breve análise do quadro 1, per-
mite concluir que os aspectos negati-
vos associados à imigração se encon-
tram muito próximos dos estereótipos
reproduzidos pelos meios de comuni-
cação e pela população em geral e
mesmo por alguns sectores políticos
mais conservadores. A grande maioria
dos alunos apresenta preconceitos
graves relativamente aos grupos de
minorias étnicas, isto é, a grupos étni-
cos ou rácicos, numericamente em
minoria ou em maioria, a que é atribuí-
do um estatuto menor ou inferior em
termos de poder e de direitos no con-
texto de uma sociedade alargada. Os
alunos evidenciam opiniões precon-
cebidas rígidas, grandemente desfa-
voráveis em relação aqueles grupos,
formadas sobre lacunas de fundamen-
tação, sem consideração pelos fac-
tos, pela experiência ou informação
adequadas de base a um ajuizamento
racional. O imigrante encontra-se au-
tomaticamente associado a graves
problemas sociais como: a criminali-
dade, a insegurança urbana, o de-
semprego e o vandalismo. Excepcio-
nalmente alguns alunos associam ao
fenómeno da imigração aspectos po-
sitivos e consequências benéficas pa-
ra Rio de Mouro enquanto área de
acolhimento, para além do facto des-
tes benefícios nunca se afirmarem ao
nível do enriquecimento cultural, do
meio social de Rio de Mouro se ter
tornado mais multicultural, fenómeno
irreversivelmente universal e transver-
sal a todas as sociedades. São tam-
bém residuais os alunos que referem,
por exemplo, que a escola se tornou
num lugar privilegiado de crescente
diversidade sociocultural.
Quando lhes é dirigida uma questão
mais aberta sobre as consequências
da imigração para a freguesia de Rio
de Mouro, as respostas são tremenda-
mente discriminatórias, apresentando
um grau elevado de xenofobia e de in-
tolerância perante o outro. Eis alguns
excertos transcritos integralmente das
folhas dos alunos. Consideremos os
excertos de respostas n.os 6 e 7 exem-
plificativos dos sentimentos de intole-
rância na turma (quadro 2).

Figura 2. Europa-Fortaleza... se a linha dura falhar, podemos sempre tentar enganá-los...

Figura 3. Observações irresponsáveis.
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A breve análise de conteúdo às ideias
registadas pelos alunos evidenciou
sempre, sem excepção, o ideal de ra-
cismo (de superioridade da etnia da
população portuguesa relativamente à
etnia do imigrante) e fortes sentimentos
de intolerância e de xenofobia. A de-
monstração deste tipo de sentimentos
exige da nossa parte, enquanto profes-
sores de geografia, e como refere Car-
doso (1996), o ter em conta e com-
preender a natureza e a diversidade
dos preconceitos raciais na sociedade
e no sistema educativo e os modos co-
mo se manifestam. Das várias manifes-
tações referidas pelo autor como signi-
ficativas, reconheceu-se, imediatamente,
a correspondência de muitas delas à
turma, designadamente: insultos de
natureza racista; formular anedotas e
piadas de cariz racista; comentários
extremamente negativos acerca de
pessoas pertencentes a minorias e a
países pobres. Etimologicamente a
«xenofobia» significa «medo do estran-
geiro»; no sentido habitual ela refere-
se à rejeição do outro ou dos outros
que não pertencem ao nosso grupo ét-
nico. Trata-se de um sentimento quase
visceral, de uma atitude mais afectiva e
emocional do que racional, de um de-

sejo implícito ou explícito de mandar ex-
pulsar do nosso território aqueles a
quem não reconhecemos o «direito» de
viver nele. As razões e as fundamenta-
ções podem ser múltiplas, mas o resul-
tado é, no mínimo, um comportamento
conducente à exclusão social: «vão-se
embora, saiam daqui, voltem para casa.»
Na base da xenofobia da turma está
uma relação de exclusão e de diferen-
ça com o outro, na medida em que ele
é membro de um grupo diferente. Mas,
em boa lógica, a diferença é sempre
recíproca: sentimo-nos diferentes do
outro porque ele difere de nós. Espon-
taneamente, contudo, os alunos identi-
ficam-se com o seu grupo, de tal modo
que são os outros que são considera-
dos como «não sendo como nós.» A
xenofobia da turma é, assim, uma res-
posta, na verdade, inadequada à com-
preensão da relação social e política
entre a identidade (dos alunos da tur-
ma) e a diferença (que a separa de um
outro). O sentimento de xenofobia in-
tervém quando esta tomada de cons-
ciência relativa à existência dos outros
acarreta uma atitude marcada pela vio-
lência. Esta exprime-se como rejeição
interna (por desprezo) ou externa (me-
diante atitude manifesta), como desejo

de expulsão. A xenofobia do grupo-tur-
ma 9.º 5.ª apresenta-se, deste modo,
como a afirmação de uma identidade 
(a dos alunos, mais numa representa-
ção social mais alargada «nós portugue-
ses») oposta a uma diferença negada,
rejeitada, expulsa; o que é rejeitado é
precisamente a diferença que constitui
a identidade dos outros. A identidade
étnica do imigrante encontra-se, inevi-
tavelmente para os alunos, associada à

Quadro 1. Cinco palavras que os alunos mais associam à imigração.

Quadro 2. Consequências da fixação de
imigrantes em Rio de Mouro, segundo os
alunos.

1 — «Penso que há muita gente de
pigmentação diferenciada, e
que vêm para cá roubar...»

2 — «Muitos pretos, ou seja, muitos
assaltos, muita desordem e ra-
cismo, porque vieram do país
deles para cá e só roubam, ar-
ranjar sarilhos e causar muita in-
segurança.»

3 — «Há mais roubos e assaltos a
pessoas por parte de bandos de
imigrantes muitos deles de ori-
gem africana, que vivem em difi-
culdades e roubam.»

4 — «Causam muita insegurança que
faz com que os moradores de
origem tenham receio de andar
à vontade na sua própria terra.»

5 — «Os habitantes que aqui já mo-
ravam antes dos imigrantes fica-
ram com má impressão dos que
chegaram, provocaram conflitos
entre vizinhos e outros, devido às
más atitudes e outras coisas.»

6 — «Há uns anos Rio de Mouro era
um sítio calmo e pacífico. Com
os imigrantes africanos e filhos
destes a serem cada vez mais,
Rio de Mouro tornou-se um an-
tro de violência. As autoridades
não fazem nada e assim os cida-
dãos portugueses que cá mo-
ram, vivem com medo.»

7 — «Violência, medo, insegurança.
Rio de Mouro mudou para pior a
100%. Aqui o crime é ser bran-
co, é ser português. Foram os
portugueses que construíram as
bases desta terra e agora, ela já
não nos pertence.»
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agudização de problemas sociais ou
outros conflitos.
A partir dos mapas mentais recolhidos
e da sua justificação por via do diálogo
estabelecido com os alunos, confir-
mou-se que estes associaram às re-
giões pobres e às regiões ricas, pólos
de partida e de chegada, respectiva-
mente (ver figura 4). Em concreto, se
por um lado, faz parte do seu conheci-
mento de que é nas áreas pobres que
têm origem os fluxos de imigrantes, por
o outro, os alunos revelaram algumas
ideias imprecisas quanto às reais cau-
sas e consequências da imigração. 

CONCLUSÃO 

Cabe ao docente ressaltar as insufi-
ciências das ideias prévias dos alunos
para as explicar adequadamente. À
acção do professor de geografia exi-
ge-se que não se defina mais em fun-
ção da manipulação dos itinerários
educativos dos alunos, mas sim, an-
tes, do interesse na criação das con-
dições e experiências educativas que
permitam aos alunos participar activa-
mente no processo de construção do
conhecimento e aceder a desempe-
nhos que progressivamente exprimam
níveis de desenvolvimento cognitivo
mais complexos e integrados. O papel
do professor é o de um facilitador e
orientador da mudança conceptual
que ocorre no aluno, proporcionando-
lhe experiências de aprendizagem
que revelem a necessidade de modifi-
car as suas concepções. Isto conse-
gue-se a partir da correcção e reconfi-
guração das ideias prévias dos
alunos. 
Pode-se melhorar a aprendizagem dos
nossos alunos quando se organizam ac-
tividades cujos conteúdos sejam poten-
cialmente significativos ou quando se
mobilizam materiais e recursos didácti-
cos passíveis de serem manipulados e
trabalhados pelos próprios alunos de
forma activa. Quando se os possibilita
de estabelecer relações pertinentes en-
tre esse novo material e os seus conhe-
cimentos prévios. Valorizar a estratégia

de recolha de ideias prévias é reconhe-
cer no aluno um produtor de sentidos
sociais, isto é, alguém que aprende
quando se torna capaz de atribuir signifi-
cados à realidade que o rodeia e cons-
truir a sua própria narrativa acerca des-
sa realidade, dependente que esta está
de um processo dinâmico e interactivo
através do qual a informação exterior é
(re)interpretada em função da constru-
ção de modelos explicativos que se vão
tornando cada vez mais complexos e
abrangentes à medida que o sujeito se
vai construindo como pessoa (Cosme e
Trindade, 2001). 
Em suma, a aprendizagem proposta na
metodologia didáctica construtivista im-
plica que se parta do conhecimento
das ideias específicas do aluno no que
respeita a situações problemáticas (pro-
blemas reais) que foram consideradas
como conteúdos didácticos. É isto que
parece não acontecer ainda na geogra-
fia escolar portuguesa, mesmo que
passada meia década do início do pro-
cesso de reorganização curricular do
ensino básico. É importante o conheci-

mento das ideias prévias dos alunos,
uma vez que todas as implicações me-
todológicas que derivam deste tipo de
conhecimentos são fundamentais na
planificação do ensino-aprendizagem.
As tarefas do professor deverão organi-
zar-se a partir delas, com a finalidade
de as melhorar, corrigir e ampliar. Impli-
ca, com efeito, uma nova forma de en-
sinar e fazer aprender, rompendo com
as rotinas anteriores. Ao aluno corres-
ponde um papel decisivo na aprendiza-
gem, mas para tal, compete ao profes-
sor saber orientar e coordenar a
reconstrução das suas ideias vulgares
em contraste com os argumentos cien-
tíficos. Só assim se garante a utilidade
social de uma geografia escolar com-
prometida com a desmobilização de
preconceitos que são responsáveis
não só por défices muito profundos ao
nível dos valores dos nossos alunos,
como também pelo reforço da capaci-
dade de resistência à mudança social,
especialmente no que toca ao acolhi-
mento do imigrante e de outras comuni-
dades étnicas e culturais.

Figura 4. Mapa mental de um aluno.
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WEBQUEST
VOLUNTÁRIOS        

Ana Cristina Câmara (orientadora de estágio)
Isabel Seara (professora estagiária)
Vanessa Neves (professora estagiária)
Núcleo de Estágios de Geografia do Agrupemento de Escolas de Alapraia

Emília Sande Lemos (professora de seminário) 
UNL, FCSH – Ramo de Formação Educacional

É cada vez mais vulgar ouvir-se falar
em países desenvolvidos e países em
desenvolvimento, não só nos diversos
meios de comunicação social como
também nos manuais escolares. Con-
tudo, é bastante difícil atribuir uma
classificação aos países quanto ao seu
grau de desenvolvimento, dada a diver-
sidade de variáveis/indicadores a con-
siderar na análise.
No âmbito do seminário do 2.º ano do
Ramo de Formação Educacional, foi
desenvolvido um projecto a aplicar ao
9.º ano do Ensino Básico; incidente no
tema «Contrastes de Desenvolvimento»,
subtema «Países Desenvolvidos vs Paí-
ses em Desenvolvimento».
A experiência de aprendizagem desen-
volvida decompõe-se em quatro partes
distintas, atendendo a uma sequência
lógica e encadeada, com vista à orga-
nização e compreensão dos conteúdos
a reter:

➤ Parte I:
— Resolução da Ficha 1 — «O que é que

eu sei sobre os países…» + mapa;
— Debate. 

➤ Parte II:
— Exploração da webquest «Voluntários

para ONGD…Precisam-se!» (resolu-
ção da Ficha 2 e da Ficha 3).

➤ Parte III:
— Resolução da Ficha 4 – «Registo do

debate 2»;
— Debate.

➤ Parte IV:
— Elaboração de um relatório sobre as

condições de vida e o grau de de-
senvolvimento dos países.

Para a sua consecução, a turma foi di-
vidida em 12 grupos de trabalho com-
postos por dois elementos cada, exis-
tindo um grupo composto por três alu-
nos. A cada grupo foram atribuídos
aleatoriamente dois países. 

Por forma a tornar a experiência de
aprendizagem mais motivadora e es-
timulante para os alunos, criou-se um
imaginário em torno de uma Orga-
nização Não Governamental para o De-
senvolvimento (ONGD), cuja neces-
sidade de voluntários impelia os alunos
a assumirem este papel.

Assim sendo, enquanto voluntários de
uma ONGD, os alunos deveriam re-
alizar um relatório sintético sobre as
condições de vida e o grau de desen-
volvimento dos dois países em estudo,
sabendo que a sua permanência nesta
estaria condicionada pelos resultados
obtidos, ou seja, pretendia-se que os
relatórios fossem breves, mas suficien-
temente esclarecedores.

Apresentado o desafio, procedeu-se à
resolução da Ficha 1 («O que é que eu
sei sobre os países…»), onde foram va-
lorizadas as ideias prévias dos alunos
acerca da localização e classificação
dos países quanto ao grau de desen-
volvimento, uma vez que estes não de-

viam recorrer a qualquer referência bi-
bliográfica para o seu preenchimento.
Posto isto, seguiu-se a apresentação
das ideias prévias no debate em plená-
rio de turma, com a localização simultâ-
nea dos países em estudo no mapa
A1, exposto na sala de aula. Durante
as apresentações, os alunos regista-
ram, na parte II da Ficha 1, as ideias
prévias de todos os colegas quanto ao
grau de desenvolvimento dos países.
Seguidamente, deu-se início à explo-
ração da webquest — «Voluntários para
ONGD…Precisam-se!» (disponível no
site da APG — www.aprofgeo.pt),
recurso essencial para o preenchimento
das Fichas 2 e 3. A realização desta ta-
refa revelou-se fundamental no pro-
cesso, que culminará na elaboração
do relatório final sobre as condições
de vida e o grau de desenvolvimento
dos países.

A Ficha 2 obedece a uma divisão em
três partes:
➤ Parte I — Breve caracterização dos

países;
➤ Parte II — Indicadores socioeconó-

micos: pesquisa e análise;
➤ Parte III — Classificação dos países

quanto ao grau de desen-
volvimento.

Na parte I pretende-se que os alunos
pesquisem sobre as características ge-
rais dos países (exemplo: capital, con-
tinente, hemisfério, população, super-
fície, etc.) e os localizem no mapa-
mundo; de traduzir o grau de desen-
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volvimento dos países em cinco gran-
des níveis: economia, população, edu-
cação, saúde e ambiente. Finalmente,
na Parte III, procede-se à classificação
dos países quanto ao grau de desen-
volvimento, atendendo aos indicadores
anteriormente pesquisados e analisa-
dos.

Relativamente à Ficha 3, divide-se em
duas partes:
➤ Parte I — Índice de Desenvolvimento

Humano;
➤ Parte II — Desenvolvimento humano

e/ou crescimento econó-
mico?

O Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH) é alvo de análise na Parte I da Fi-
cha, com o intuito de estabelecer com-
paração entre a ordem do IDH apre-
sentado pela ONU para cada um dos
países, com o grau de desen-
volvimento sugerido pelos alunos. Na
Parte II, pretendeu-se que os alunos
estabelecessem uma distinção entre
desenvolvimento humano e cresci-
mento económico, devendo a resposta
à última questão, constituir uma sínte-
ses da análise efectuada até ao mo-
mento.

Após a resolução das Fichas 2 e 3, se-
gue-se o preenchimento da Ficha 4 (Fi-
cha de registo), em preparação para o
segundo debate em plenário de turma,
organizado de acordo com a seguinte
estrutura: 

➤ Parte I — Os meus países + Portugal;
➤ Parte II — Os países dos colegas.

Considerou-se relevante proporcionar
aos alunos um conhecimento acerca
do seu país – Portugal, na tentativa de
confrontar os valores dos indicadores
estudados, comparando com os outros
dois países em estudo. Assim, a breve
caracterização de Portugal quanto ao
grau de desenvolvimento foi alvo de
análise num primeiro momento da Fi-
cha 4, seguindo-se o registo das con-
clusões do estudo efectuado para os
países, com preparação dos argu-
mentos a expor no debate em plenário
de turma.

Aquando da realização deste, os alu-
nos preencheram a Parte II da Ficha 4,
registando a classificação quanto ao
grau de desenvolvimento dos países
apresentados pelos colegas da turma,
bem como os argumentos que a jus-
tificam.

Posto isto, foi-lhes possível concluir a
elaboração do relatório iniciado simul-
taneamente.

PLANIFICAÇÃO

PARTE I — TEMA

TEMA:
Contrastes de desenvolvimento

SUBTEMA:
Espaços com diferentes níveis de de-
senvolvimento

CONTEÚDOS:

Crescimento económico, desenvolvi-
mento humano, indicadores de desen-
volvimento, desigualdades de desen-
volvimento, obstáculos ao desenvolvi-
meno, soluções para atenuar os con-
trastes de desenvolvimento, Organiza-
ções Não Governamentais para o De-
senvolvimento (ONGD´s).

PARTE II — COMPETÊNCIAS

COMPETÊNCIAS GERAIS: 
• Usar correctamente a língua portu-

guesa para comunicar de forma ade-
quada e para estruturar pensamento
próprio;

• Adoptar metodologias personalisa-
das de trabalho e de aprendizagem
adequadas aos objectivos visados;

• Pesquisar, seleccionar e organizar a
informação para transformar em co-
nhecimento mobilizável;

• Adoptar estratégias adequadas à re-
solução de problemas e à tomada de
decisões;
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• Realizar actividades de forma autó-
noma, responsável e criativa;

• Cooperar com os outros em tarefas
e projectos comuns.

COMPETÊNCIAS GEOGRÁFICAS:

• Ler e interpretar globos e mapas a
várias escalas com informação sobre
a desigualdade demográfica, econó-
mica e social, utilizando a legenda e
as coordenadas geográficas;

• Localizar os países em desen-
volvimento, completando e constru-
indo mapas;

• Utilizar o vocabulário geográfico em
descrições orais e escritas relacio-
nados com desigualdades de desen-
volvimento;

• Formular e responder a questões
relacionadas com as desigualdades
de desenvolvimento (Onde se loca-
liza? Como se distribui? Porque se
localiza/distribui deste modo? Por-
que sofre alterações?), utilizando fo-
tografias, mapas e globos;

• Realizar pesquisas documentais on
line sobre a desigual distribuição da
riqueza mundial, utilizando um con-
junto de recursos que incluem ma-
terial audiovisual e internet, notícias
da imprensa escrita, gráficos e qua-
dros de dados estatísticos;

• Desenvolver a utilização de indi-
cadores de desenvolvimento (demo-
gráficos, económicos e sociais), ti-
rando conclusões a partir de exem-
plos reais;

• Ordenar e classificar as carac-
terísticas dos fenómenos geográfi-
cos, enumerando factores responsá-
veis pelo desigual desenvolvimento
das regiões mundiais;

• Analisar casos concretos e reflectir
sobre soluções possíveis para os
problemas dos países em desen-
volvimento, utilizando um conjunto
de recursos que incluem material au-
diovisual e Internet; 

• Problemaizar as situações eviden-
ciadas em trabalhos realizados, for-
mulando conclusões e apresentan-
do-as em descrições escritas e orais
simples;

• Analisar casos concretos de cons-
trastes de desenvolvimento, suge-
rindo medidas com vista ao atenuar
das desigualdades.

PARTE III — EXPERIÊNCIA DE
APRENDIZAGEM

EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM:

• Analisar exemplos concretos de paí-
ses, através da exploração de uma
webquest, para relacionar os níveis
de desenvolvimento com os factores
internos e externos que o condicio-
nam, bem como as medidas e/ou in-
tervenções que pretendam solucio-
nar problemas concretos. (Análise
de aspectos de desenvolvimento hu-
mano e social através de um estudo
de caso).

IMPLEMENTAÇÃO/EXECUÇÃO:

• Exploração de uma webquest;
• Elaboração de um Livro Branco (ca-

racterização dos países em estudo +
carta de recomendação com 5 pos-
síveis soluções prioritárias ao desen-
volvimento).

OBJECTIVOS OPERACIONAIS:

• Pesquisar informação geral acerca
dos países em estudo;

• Pesquisar indicadores sociais, eco-
nómicos e humanos de desenvol-
vimento;

• Analisar os resultados dos indicado-
res para os dois países em estudo;

• Comparar os níveis de desenvol-
vimentos dos dois países;

• Apresentar possíveis soluções para
o desenvolvimento dos países;

• Seleccionar a informação relevante
para o Livro Branco;

• Redigir o Livro Branco;
• Enviar a Carta de Recomendação para

as Nações Unidas;
• Cooperar na actividade de grupo.

RECURSOS/ MATERIAL:

• Computador
• Internet (Webquest + sites)
• Guião de registo da exploração da

webquest
• Livro Branco 
• Grelha de observação da actividade
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AVALIAÇÃO:

• Participação, interesse, motivação e
comportamento em situação de aula;

• Livro Branco;
• Grelha de observação da actividade.

TEMPO:

• Quatro blocos de 90 minutos + 2
blocos de 45 minutos

PARTE IV — REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS

GE0.

• LARANJO, Manuel. (1995). «Introdu-
ção ao Desenvolvimento Económico
e Social». Porto Editora. Porto.

• MICROSOFT. «Encarta — Encyclo-
pedia Deluxe 2000».

• MOTA, Manuela. (2004). «Introdu-
ção ao Desenvolvimento Económico
e Social». Edições Asa. 5.ª Edição.
Lisboa.

• PNUD, Relatório do Desenvolvimen-
to Humano — 1995, 1996, 1997,
1998, 1999, 2002, 2003.

GEO. 

• APG, Associação de Professores de
Geografia. «Actas do VI Encontro Na-
cional de Professores de Geografia».
12, 13 e 14 de Março de 1992. Évora.

• CIDAC, Centro de Informação e Do-
cumentação Amílcar Cabral. (s.d.).
«Educação para o Desen-
volvimento». Fichas nos 2, 3, 4, 5, 6
e 13. Ficheiro Progressivo. Lisboa.

• CIMEIRA DO MILÉNIO. «Nações Uni-
das — Declaração do Milénio». Nova
Iorque, 6-8 de Setembro de 2000.

• FERREIRA, Catarina. (1998). «De-
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CEsA/ISEG. Brief Papers n.º 3/98.
Lisboa

GEO.
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ponível em: http://www.plataform-
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20ED

• Centro de Informação da ONU em
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em: http://www.onuportugal.pt/
desenvollinks.html

• Guerreiro, Manuel Sousa (2004).
«Desenvolvimento humano aquém
do necessário» — Disponível em:
http://movimentohumanista.no.sa-
po.pt/documentos/pnud.pdf

• Gabinete de Estudos e Formação
(2004). «Índice de Desenvolvimento
Humano» — Disponível em:
http://www.esfgabinete.com
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senvolvimento» — Disponível em:
http://www.cidadevirtual.pt/acnur/a
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• Instituto Português da Qualidade
(2004). «Saúde: na base da cons-
trução da qualidade de vida» — Dis-
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nível em:
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Lurdes Soares (Coordenadora Nacional do Projecto Coastwatch)
GEOTA (coastwatch@netcabo.pt || www.geota.pt/coastwatch )

O papel da Geografia no 

projecto Coastwatch Europe

de observação; desenvolver o espírito
crítico e científico; desenvolver técni-
cas de trabalho de campo.

A CAMPANHA 
EM ACTIVIDADE

O levantamento da informação obtém-
-se a partir do preenchimento de um
questionário, em trabalho de campo,
desenvolvido entre os meses de Outu-
bro a Dezembro, por unidade (troços
de 500 m), em blocos contínuos de
5 km. 
Esta metodologia desenvolve-se um
pouco por todo o litoral com a estreita
colaboração de ONGA, distribuídas de
norte a sul do país, em interacção di-
recta com as escolas locais e colabo-

O Coastwatch é um projecto de âmbito
europeu, que consiste na caracteriza-
ção ambiental da faixa costeira. Surgiu
na Irlanda, (onde se encontra a coorde-
nação internacional), em 1988, e tem-
se desenvolvido actualmente em vários
países da Europa. A realização da cam-
panha ocorre em simultâneo nos dife-
rentes países durante os meses de 
Outubro a Dezembro, período pós bal-
near. Em Portugal, é coordenado pelo
GEOTA — Grupo de Estudos de Orde-
namento do Território e Ambiente.
O projecto Coastwatch Europe, tem
como principais objectivos melhorar o
conhecimento da situação ambiental
do litoral português e, sobretudo, sen-
sibilizar as escolas, outras instituições
e população em geral para os proble-
mas resultantes dos impactos da activi-
dade humana na faixa litoral. Dentro
deste quadro a sensibilização dos mais
jovens relativamente a esta problemáti-
ca é fundamental, sendo este facto o
pilar principal do projecto.
De entre os objectivos gerais, realça-
se: recolher dados, a partir do preen-
chimento de um questionário relativos
a vários aspectos ambientais do litoral
português; sensibilizar e informar o pú-
blico, de forma a tornarem-se activa-
mente envolvidos na protecção do lito-
ral; armazenar e analisar os dados
obtidos de uma forma facilmente utilizá-
vel na gestão costeira e na protecção
do litoral; contribuir para o inter-asso-
ciativismo e para a criação de sinergias
entre instituições ligadas ao ambiente
e à gestão costeira; envolver os jovens,
em idade escolar, em actividades de ar
livre e sensibilização ambiental, de
complemento curricular e de alternati-
va ocupacional; desenvolver técnicas

Fig. 1: Mapa de campo.

Fig. 2: Base de dados da Coastwatch.
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qualidade ambiental da costa portu-
guesa, e posteriormente divulgados,
em Seminário, a todos os participan-
tes. Pretende-se também, através des-
ta acção, divulgar os trabalhos realiza-
dos pelas escolas e coordenadores
regionais, principais intervenientes no
processo.

O PAPEL 
DA GEOGRAFIA 
NO PROJECTO 
COASTWATCH

É agradável constatar que ao longo das
16 campanhas do projecto Coast-
watch, em Portugal, o envolvimento
das escolas, universidades, associa-
ções de escuteiros e escoteiros, autar-
quias, organizações não governamen-
tais, entre outras, atinge cada vez
maior expressividade. De realçar que o
projecto avança graças a este imenso
conjunto de voluntários que tem em

radores interessados.
Após a implementação da campanha
no terreno, os elementos retirados dos
questionários são introduzidos numa
base de dados alfanumérica e submeti-
dos a tratamento estatístico, com vista
à identificação da importância dos dife-
rentes parâmetros que interferem na

Fig. 3: Escola Secundária de Machico — Madeira.

Fig. 4: ES Roque Gameiro  — St.º Amaro/
Carcavelos.

Fig. 5: Preenchimento do questionário 
(ES Machico).

comum o interesse pelo litoral e/ou pe-
la capacidade que desenvolver hábitos
de cidadania ambiental que estão sub-
jacentes ao Coastwatch.
Na escola, o Coastwatch surge como
objecto de estudo de diferentes áreas,
curriculares ou não curriculares. A
Geografia encontra aqui facilmente,
por natureza, uma tónica para trabalhar
com diferentes níveis de ensino. 
Uma análise pormenorizada do ques-
tionário, não nos deixa dúvidas sobre a
presença marcante da Geografia em
qualquer item. A título de exemplo, co-
mecemos pelo A: Informação sobre o
local; código do país, da NUT; nome
do mapa; etc. Se quisermos aprofun-
dar outra temática, falaremos no B:
Principal utilização da Zona interior
contígua; características das entradas
no mar e por aí adiante. Só mais um
exemplo F: Conhece algum risco efec-
tivo ou ameaça iminente na unidade de
monitorização?; há erosão marítima;
extracção de inertes; descargas de lixo
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ou entulho; pressão turística ou outra?
Em simultâneo, com todos os conteú-
dos que a Geografia, ou outra discipli-
na, possa vir a encontrar subjacente ao
projecto Coastwatch, está sempre bem
patente a questão da cidadania am-
biental, da participação pública, da Edu-
cação para o Desenvolvimento Susten-
tável, entre outras vertentes — e aqui a
Geografia também tem algo a dizer.
Assim, constata-se que o Coastwatch
surge como um projecto de educa-
ção, já que permite desenvolver o es-
pírito crítico e científico; técnicas de
observação e trabalho de campo; co-
nhecer os aspectos ambientais, no-
meadamente dos ecossistemas do lito-

Fig. 6: Colégio Guadalupe 
(Fonte da Telha).

Fig. 9: Seminário Coastwatch
(Vila Real St.º António).

Fig. 7: Grupo GEOTA — Lagoa de 
Albufeira.

Fig. 8: Associação GÊ-Questa – Terceira
(Açores).

Fig. 10: Exposição para a comunidade —
Centro de Ed. Ambiental CM Funchal.

Fig. 11:
Torres de Ofir 
(Sara Bicho).

Fig. 12: Câmara municipal do Montijo
(Estuário do Tejo).

Fig. 13: Carlos Zacarias (Estuário Sado).
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Não restam dúvidas sobre o leque de
experiências que cada um pode obter
e proporcionar quando se debruça so-
bre projectos desta índole. Claro que
há quem passe pelo litoral, com ou
sem alunos, preencha os questioná-
rios, sem um olhar crítico sobre o que
o rodeia e com o simples dever cum-
prido de quem monitorizou mais um
bloco de costa — esses também estão
contemplados pelo projecto. Porém,
cabe a cada docente utilizar os pro-
jectos de educação ambiental de for-
ma a maximizar as oportunidades de
aprendizagem para os alunos, acen-
tuando a temática da educação para o
desenvolvimento sustentável.

A ESTATÍSTICA DA
CAMPANHA 2004-2005

Muito embora a campanha 2004-2005
não espelhe um envolvimento predomi-
nante da Geografia neste projecto, o
seu peso não deixa de ser considerá-
vel — 10%) (dados da campanha 2005-

-2006 apontam para cerca de 12%).
De realçar que 11% docentes, não es-
pecificam a sua área de formação em
caso de áreas não curriculares, como
por exemplo Área de Projecto, Estudo
Acompanhado, Clube de Ambiente,
Educação Cívica, etc.), outras respos-
tas são apontadas, apenas, com o nú-
mero de professores envolvidos, sem
qualquer referência à sua disciplina —
29% não discriminadas — (fig 14).
Todavia, independentemente da abor-
dagem que é feita ao coastwatch, exis-
te uma tónica comum a todos os que
abraçam este projecto: a cidadania
ambiental. Tal facto é comprovado pe-
la diversidade de participantes que em
todas as campanhas se envolvem no
projecto — alguns com continuidade
outros apenas como experiência isola-
da. Apesar do maior peso de partici-
pantes ser adjudicado aos grupos, o
número de voluntários que nos contac-
ta para monitorizar o litoral, como parti-
cipante individual é cada vez maior.
(Quadro 1)

ral; compreender a situação ambiental
do litoral português (figs.: 6, 7 e 8).
Como um projecto de cidadania, pois
permite sensibilizar escolas, instituições
e população para o problema da degra-
dação da faixa litoral, criar hábitos de
cidadania e participação activa.
Como um projecto de alerta, na me-
dida em pode fazer chegar a informa-
ção a quem de direito sobre a total falta
de respeito pelo litoral, o abuso na
ocupação do território. Pode questio-
nar: Que destino para os resíduos?
Que fazer quando as autoridades com-
pactuam com o abuso? Que soluções?
Aprender com os erros!!??

Fig. 14: Participação das diferentes disciplinas
na campanha coastwatch 2004-2005.

Fig. 15: Participantes individuais.
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RESULTADOS 
DO COASTWATCH
Campanha 2005-2006*

CAMPANHA COASTWATCH 2004-05:
AS POTENCIALIDADES DO LITORAL
Hoje, como sempre, o mar é presença
genuína e marcante na vida dos portu-
gueses. As evidências não oferecem
dúvidas: num país com 91946 km2 de
superfície cerca de 70% da população
reside no litoral onde são gerados 85%
do PIB. Mas outros domínios há, em
que a presença do mar é igualmente
marcante: Quantos atribuem ao mar
um carácter harmonioso? Quantas
obras literárias e artísticas são criadas
sobre a sua influência? Pois é, o mar
tem um forte efeito sobre o Homem! 
O litoral pode ser reaproveitado a uma
escala mais positiva e equilibrada. Ava-
liando o que, até agora, se fez de me-
lhor, poder-se-á desenvolver activida-
des ao nível do lazer, desporto,

natureza, investigação, entre outras
que encontrarão, neste panorama, fon-
te de alimento onde, por inerência, irão
gerar mais-valias. E, esta será a «arma»
perante uma UE cada vez mais global.
Ao longo da campanha 2004-2005,
4222 voluntários percorreram 1069,5km
de costa, com o intuito de descobrir
potencialidades (fig. 15). 
A idiopatia pela monitorização em
áreas de praia e falésia ficou bem pa-
tente — tal atracção segue a tendência
geral da ocupação do solo. Daí os 12%
de coberto onde estão presentes for-
mas de controlo de erosão como uma
tentativa de «segurar» a natureza por
parte de quem ignorou que o litoral é
dinâmico.
Os registos da campanha Coastwatch
2004-2005 falam por si. Os riscos
efectivos são manifestamente relacio-
nados com a erosão marinha, constru-
ção, pressão turística excessiva, muito
embora a alusão à poluição da água
por esgoto e descargas de lixo ou en-
tulho, tenham igualmente um peso
considerável. De adir a representativi-
dade que a aquacultura vai adquirindo,
à medida que esta actividade cresce

Fig. 16: Seminário Coastwatch 2004 — Sessão de Abertura (Vila Real de St.º António),
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no nosso país. Quanto às entradas no
mar, foram caracterizadas 1092, das
quais 57% são exclusivamente de ca-
rácter natural (rio/ribeira; laguna cos-
teira; escorrência); aqui persistem al-
guns sinais de infracção, será
impossível controlar a poluição?
Em relação aos resíduos, a análise
comparativa das três últimas campa-
nhas permite deduzir, à priori, uma no-
tória diminuição dos resíduos de gran-
des dimensões encontrados ao longo

do litoral monitorizado, nomeadamente
ao nível de lixos domésticos em sacos
ou amontoados e objectos domésti-
cos, que obtiveram, uma taxa de va-
riação percentual de 8,2 e 5,8, res-
pectivamente. Porém, os valores de
resíduos encontrados ainda são assus-
tadores (tabela 1). 
O projecto Coastwatch mantém a sua
postura de olho no litoral e de desco-
berta de potencialidades investindo,
paralelamente, na cidadania ambiental.

Acreditamos que as ideias de hoje fa-
zem os costumes de amanhã!

Lurdes Soares 

* Os dados relativos à campanha 2005-
-2006 — O papel das Populações na
Protecção do Litoral, só serão divulga-
dos após o seminário, que decorre de
26 a 29 de Abril de 2006 em Ponta
Delgada — Açores.

Fig. 17: Monitorização por NUT II.

LA
BO

RA
TÓ

RI
O 

DI
DÁ

CT
IC

O

APOGEO 30 067-072_Coastwatch Europe.qxd  20/01/09  14:55  Page 72



Para saber tudo sobre Geografia

Da trás para a frente.
Para saber tudo sobre Geografia

Da frente para trás.

Ensinar com emoção Ensinar com emoção

APOGEO 30 Capa.qxd  20/01/09  15:11  Page 2



3
0

Revista da Associação de Professores de Geografia • Março 2006

apogeoapogeo

• O meridiano geográfico

• A dimensão ambiental na evolução do pensamento geográfico

• Usar as TIC para ensinar Geografia

• Encorajar o uso da bicicleta em áreas urbanas

• Geografia escolar e luta anti-racista

• Webquest — Voluntários para ONGD… precisam-se!

• Coastwatch Europe

• O meridiano geográfico

• A dimensão ambiental na evolução do pensamento geográfico

• Usar as TIC para ensinar Geografia

• Encorajar o uso da bicicleta em áreas urbanas

• Geografia escolar e luta anti-racista

• Webquest — Voluntários para ONGD… precisam-se!

• Coastwatch Europe

COM O APOIO DE

APOGEO 30 Capa.qxd  20/01/09  15:11  Page 1


